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AGORA, O PT
Exclusivo: duas horas de entrevista com Lula sobre as greves e o PT.

JPágs. 16 a 19)

Em primeira mão: a cobertura completa do Encontro Nacional 
do Partido dos Trabalhadores.

(Págs. 2a 7/

O que está por trás do caso João Cunha
(Pàgs. lOe l l f



Tomem seus 
lugares. Vai 
começar a 
transação.

D esde as primeiras horas da manhã de sába­
do, os delegados c parliclpantes do Encon­
tro Nacional do Partido dos Trabalhadores come­

çaram a acercar-se do prétlio do curso Sedes Sa- 
pientiae, no bairro de Perdizes, o mesmo local onde 
em 78 ocorrera o emotivo congresso nacional pela 
anistia. O céu limpo insinuara um dia de sol.

Os primeiros a chegarem foram os madruga­
dores dos outros Estados. Por volta de 9 h, já cir­
culavam pelos corredores de acesso gente como o 
velho guerreiro Apolonio de Carvalho (distribuindo 
sorrisos e abraços eom fartura), os sindicalistas 
Olivio Dutra, Osmar Mendonça, Zé Pedro de 
Osasco, Zé Ibrahim, Heros Amorina, Inácio Her- 
uandez, os intelectuais Francisco Weffcrt e José 
Ãlvaro Moysés, entre dezenas de militantes que 
lentamentc iam submetendo-se ao rigoroso creden­
ciamento. Às 9h IS, chegou Lula, os olhos verme­
lhos injetados, de quem passara uma noite mal 
dormida ou até mesmo em claro. "E hoje não estou 
bom", advertia irritado, o João Fcrrador da sua 
camiseta branca.

Oplenário era um amplo salão cm forma de ar­
quibancada, sem cadeiras, num carpete cor de 
mel. Cartazes pediam para que se fumasse pouco e 
jogasse as cinzas e as guimbas cm improvisados 
cinzeiros de latinhas de cerveja. Sob um palco, a 
mesa vazia aguardava a chegada da direção. As 10 
>> em ponto, com unia hora de atraso de acordo

com o cronograma oficial, Lula pegou o microfone 
para nunciar: "custou mas, chegou o momento”, 
disse ele. Depois de revelar que a antiga comissão 
nacional provisória reunira-se até às 2 h da madru­
ga, ele declinou a composição da mesa: José Cicotti 
e Djalma de Souza Bom (sindicalistas de Sto. 
André e São Bernardo, cassados na recente greve), 
o sociólogo Francisco Wefforl, e os deputados pau­
listas, Eduardo Suplicy e Irma Passoni, para asses- 
soria técnica.

Boa notícia: 
o PT já é 
viável em

doze estados
Weffort presidiu a sessão e começou com uma 

homenagem para várias personalidades do movi­
mento popular presentes__"somos um partido jo­
vem mas não devemos perder de vista o significado 
histórico da atuação de vários de nossos compa­
nheiros". O primeiro a ser anunciado foi Apolonio
de Carvalho, saudado com uma tremenda salva de 
palmas. Em seguida: o escritor c crítico literário 
Antonio Cândido (uma agradável surpresa para o 
plenário), o antigo sindicalista carioca Joaqpim 
Arnaldo, Benjamin Carvalho (do Espírito Santo), 
José Maria Crispim, Plínio Melo, e o grande 
ausente Mário Pedrosa, adoentado.

José Ibrahim, o líder da greve de Osasco de 1968, 
secretário de organização do PT, deu o primeiro 
informe a respeito da situação do partido (veja o 
quadro da radiografia do PT). De acordo com ele, 
havia representantes de 22 estados da federação. 
Em pelo menos 12 deles, o PT já está com garantias 
de viabilizar-sc legalmenle, isto é, cumpre o requi­
sito de formação de comissões municipais em 20% 
dos municípios, de nove Estados. Anunciou tam­
bém a quantidade de participantes presentes, na­
quele primeiro momento: delegados (313), convi­
dados (34), dirigentes sindicais (45), membros da 
comissão nacional provisória (II), num total de 425 
militantes com direito a voz e voto, além de 11 
observadores.

Irma Passoni deu o segundo informe, acerca dos 
debates sobre o programa do partido, a ser votado 
no dia seguinte. Não havería uma síntese das pro­
postas apresentadas pelos vários Estados cada 
grupos que fosse discutir, elegeria o melhor método 
que considerasse. Mas aponta por meio de carto­
linas quais eram as principais divergências, ou

seja, aqueles itens no qual não havia ainda con­
senso:

- a inclusão da proposta de "governo dos traba­
lhadores”:

- a controvérsia sobre o caráter do PT como 
frente ou como partido;

- a definição sobre o “caráter socialista” ou não 
do P.T;

- o exercício do poder dentro do PT, isto é, a 
relação entre os núcleos, comissões municipais, re­
gionais e naiconal;

• o papel dos parlamentares no partido;
- os caminhos da legalização da agremiação;
- a melhor maneira de expressar a palavra de 

ordem de combate à ditadura militar;
- a definição do PT como um “partido de clas­

se".

Rápido 
e rasteiro.

É a aprovação 
do regimento.

Depois disso, Weffort deu inicio aos trabalhos da 
parte da manhã, a respeito da aprovação do regi­
mento do Encontro Nacional. Era o momento de 
fixar as regras do jogo da disputa democrática 
interna entre as correntes de opinião. A base para o 
debate foi uma "proposta iondicativa da Comissão 
Nacional Provisória”, de 13artlgos. Inlcialmente, 
Weffort leu o texto, e os participantes Iam solici­
tando destaque para as modificações. As emendas 
deviam surgir por escrito. Houve então nove 
tópicos sujeitos a debate, com mais de vinte emen­
das propostas. Entretanto, em apenas um deles o 
plenário aceitou a modificação, num aspecto se­
cundário. O texto inicial, previa que "não havendo 
consenso na Comissão de Trabalho, a posição mi­
noritária deverá constar do relatório” — a altera­
ção aceita limitada em 1/5 o número mínimo de 
adesões à posição minoritária, para que o assunto 
entrasse no relatório. Os assuntos mais significati­
vos desta sessão, que durou três horas, foram os 
seguintes:

I. Restrição aos parlamentares e aos membros 
da antiga Comissão Nacional Provisória de partici­
parem como "delegados natos" ao Encontro Nacio­
nal. A argumentação dos que apresentaram emen­
das neste sentido girava em torno da necessidade 
de eleição pelas bases de todos os delegados, 
método que garanliria a democracia partidária. A

argumentação contrária baseou-se no critério his­
tórico, isto é, na importância que Lula, Amorina, 
Dutra c outros tiveram no lançamento do partido 
em tempos difíceis, bem como, na importância que 
tem os parlamentares para um partido que preten­
de se legalizar e nu critica ao preconceito contra os 
parlamentares. Ganhou esta argumentação, por 
ampla maioria.

2. A restrição ao direito de voto dos "convida­
dos". Ibrahim esclareceu que o critério de escolha 
dos convidados baseava-se na reconhecida repre- 
sentatividade política, na sua atuação como diri­
gentes sindicais (fundamental para um partido que 
pretende representar os trabalhadores), bem como 
de intelectuais de expressão, todos eles antes de 
mais nada militantes do PT. Quanto aos nomes, 
disse ele, houve unanimidade na antiga CNP. 
Entre os convidados estavam figuras como Apolô- 
nio de Carvalho, Chico d" Oliveira, Plínio Arruda 
Sampaio, Luiz Eduardi ireenhalg. Quinze deles 
não haviam comparecido até aquela hora. Repe­
liu-se aqui o raciocínio do tópico anterior: embora 
ninguém questionasse a importância destas figu­
ras, a prerrogativa de delegação estava com as 
bases do partido. Por outro lado, se cohtra-argu- 
mentou que eles não ameaçavam o partido, mas 
antes davam a ele mais projeção nacional. Mais 
uma vez prevaleceu o texto inicial, reforçado ainda 
diante da constatação de que as ausências torna­
vam reduzida a ex-pressão dos seus votos.

3. Ampliação da pauta inicial — Aqui, reivlndi- 
cou-se a discussão preliminar das teses que funda­
mentariam o PT, bem como a necessidade de ter 
um plano de ação imediato, junto com os docu­
mentos doi estatuto e do programa. Queria-se 
também uma definição acerca das tentativas de 
fusão com o PDT de Brizola. Manteve-se a ordem 
do dia original.

4. Requisitos para o registro de candidatos à di­
reção do PT. Há três aspectos principais neste 
hem. Pediu-se o adiamento para domingo da fixação 
do percentual mínimo para eleição de uma chapa 
— o texto inicial previa 50% mais um voto, isto i ,  
maioria absoluta (argumentou-se que ainda não 
estavam delineadas as tendências do encontro para 
uma fixação madura). Propôs-se que este limite 
mínimo fosse ampliado para 2 /3  e para 80%. E 
questionou-se a necessidade de constar nas chapas 
as asinaturas de seus membros, pois tolheria as 
iniciativas de composição política. O plenário re­
jeitou as emendas, também.

Sem turbulências, a sessão transcorreu calma­
mente. Francisco Weffort, lembrava mais um ani­
mador de auditório de programas de tevê, que pro­
priamente um sisudo presidente de plenárias legis­
lativas, o que contribuiu para fazer passar rápido c 
de maneira descontraída a resoluyçâo de um tema 
sem dúvida marcante.

Encontro de São Paulo

Vitorioso, 
mas sem 
unidade.

Por Carlos Tibúrcio

O Encontro Estadual do Partido dos Traba­
lhadores em São Paulo, realizado nos dias

24 « 25 de maio na Câmara Muniçipal, com a 
participação de 284 delegados de 120 núcleos de 
base, cumpriu parcialmente os objetivos previstos, 
elegendo a Coordenação Regional Provisória. As 
discussões sobre os projetos de Programa e de Es­
tatutos, que prevlam a aprovação de resoluções a 
serem levadas para o Encontro Nacional, foram 
realizadas de modo precário, durante um tempo 
exíguo, estabelecendo apenas formulações Indicati­
vas para a Convenção Nacional de 31 de maio e I.** 
de junho.

Quase todo o primeiro dia do Encontro Estadual 
foi dedicado ás discussões sobre o "Regimento 
Interno" da Convenção de São Paulo. Cm dos arti­
gos, o que definia a duração do Encontro, dividiu 
os delegados, na medida eln que a proposta origi­
nal da Secretaria de Organização Nacional previa o 
término da reunião para a noite do dia 25, levando 
em consideração o tempo necessário para a forma­
ção de comissões (em número de 12) que discuti­
ríam os projetos de programa e de estatutos. A 
coincidência do período final do Encontro (tarde 
do dia 25) com a realização de uma Assembléia 
Geral dos metalúrgicos do ABC fez com que fosse 
proposto o seu término para as 13 h. do dia 25. 
Esta proposta, que afirmava a necessidade de lo- 
<los os delegados e dirigentes do PT da região do 
ABC participarem da asscmbléia-gcral, foi debati­
da e aprovada. Limitou-se, assim, a duração do 
Encontro, o que necessariamente acabou influindo 
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na qualidade das discussões políticas sobre Progra­
ma e Estatutos.

Outro artigo do “ Regimento Interno” que divi­
diu os delegados foi o que estabelecia o quorum 
necessário para a aprovação da Coordenação Re­
gional Provisória. A Secretaria de Organização, no 
seu projeto de Regimento, propunha que tal 
quorum fosse de 2/3 (dois terços) para eleger uma 
chapa. Caso nenhuma chapa obtivesse esse percen­
tual de votos, a direção regional seria composta de 
modo proporcional ao número de votos obtidos 
por cada uma das chapas concorrentes. Contra 
essa proposta surgiu a de que o quorum necessário 
deveria ser o de maioria simples. Houve pelo menos 
Ires votações sobre o artldo — braços levantados 
sem contagem, braços levantados com contagem c 
votação individual — ocorrendo um resultado sur­
preendente: empate. Coube o voto de Minerva ao 
presidente da mesa, Francisco Weffort, que optou 
pelo quorum de maioria absoluta (nem dois terços, 
nem maioria simples), o que levou os proponentes 
das duas outras alternativas a retirarem suas pro­
postas. Lula defendeu a proposta de maioria sim­
ples.

Concepções de unidade
Por trás da divergência sobre quorum estava a 

questão da unidade na composição da direção do 
PT cm São Paulo. Não há dúvida de que a proposta 
de maioria simples abriu espaço para que uma 
chapa composta a partir da exclusão de uma ou 
outra tendência política viesse a ser aprovada sem 
dificuldade. A de dois terços pressupunha o con­
trário: dificultar a eleição de uma chapa que fizesse 
tais exclusões, partindo da concepção de que a fase 
atual de construçã i 4-i PT requer a unidade de to­
das as tendências, mesmo que haja uma maioria 
que discorde das propostas políticas de alguma 
delas.

No final das contas, após variadas tentativas de 
acordo por parte de representantes de diversas ten­
dências políticas dentro do PT prevaleceu a apre­
sentação de uma chapa que excluía alguns seg­
mentos do PT em São Paulo. Contra esse resulta­
do, foi apresentada uma “chapa simbólica", que 
procurava contemplar a unidade de todas as

Em São Paulo, Já comaça a se organizar a Juventude petlsta

tendências,
A votação indicou o seguinte resultado; 199 a 

favor da chapa defendida por Osmar Mendonça, o 
"Ovmarzinho”, 84 abstenções “pela unidade”, 
conforme defesa da “chapa simbólica" feita por 
José Ibrahim, da Coordenação Nacional Provisó­
ria, e José Mentor, da Secretaria de Organização, e 
votos em branco e nulos.

F evidente que esse resultado não significa o que 
a grande imprensa indicou em sua cobertura do 
Encontro. Que de um lado, na chapa vitoriosa, es­
tavam os que querem o PT original, legítimo, 
aberto, democrático, construído de baixo para 
cima etc., e do outro, da “chapa simbólica” , os que 
“vestem duas camisas” , a do PT por cima e alguma 
outra por baixo.

Antes de tudo, José Ibrahim, Mentor e muitos 
dos que lutaram pela unidade têm uma concepção 
clara de um PT de massas, aberto, democráfícõ, 
sem dúvida semelhante à de muitos dos que com­
põem hoje a direção provisória de São Paulo. Em 
segundo lugar, é óbvio que a polarização não se 
deu de modo algum entre que se dizem que têm 
“duas camisas” e os que só vestiríam a do PT. Em 
terceiro lugar, é importante destacar que os propo­
nentes da chapa de unidade, a “simbólica", frisa­
ram o tempo todo que sua concepção é a que de­
fende o PT-“PT mesmo”, ou seja, um partido que 
não é uma “frente de esquerdas", o que, ccrta- 
mente, é a concepção da maioria do partido.

Fruto do Encontro Estadual, que sem dúvida 
limitou a participação política dos delegados de 
base, seja nas discussões de Programa e Estatutos,



Bola pra frente. 
Mas antes, eis 

as regras do jogo

Eis um resumo do regimento interno apro­
vado para o Encontro Nacional do PT:

1. Quem participa com direito a voz. e voto Dele­
gados eleitos nos Encontros Regionais, cujos nomes 
constarem da ata oficial. Os membros da Comissão 
Nacional Provisória. Os parlamentares represen­
tantes do Partido no Congresso Nacional e nas As­
sembléias Legislativas. Convidados oficiais, aque­
las personalidades políticas e lideranças do Partido 
convidadas consensualinente pela CNP, desde que 
o número não ultrapasse a 10% dos delegados.

2. Pauta: discussão e votação do Regimento In­
terno, Programa e Estatuto. Eleição da Comissão 
Nacional Provisória.

3. Funcionamento: A pauta será discutida, no 
que diz respeito ao Programa e Estatuto, nas Co­
missões dc Trabalho e na Plenária. As comissões se 
instalarão sob a direção de um militante do PT 
indicado pela Comissão Organizadora, que proce­
derá a eleição de um presidente, um secretário e 
dois relatores. Encerradas as discussões na Comis­
são de Trabalho, os relatores se reunião para eleger 
dois redatores tinais. Não havendo consenso na 
Comissão dc Trabalho, a posição minoritária que 
obtiver 1/5 dc adesão deverá constar do relatório.

4. Registro de Candidatos. A chapa de candida­
tos deverá ser composta de 15 nomes, sendo os II 
primeiros os componentes da Comissão Nacional 
Provisória e os demais seus suplentes. Somente 20 
delegados poderão pedir regisro de uma chapa, não 
sendo permitido registro de chapas incompletas. 
Na chapa, deverão constar as assinaturas de seus 
membros, sendo permitido ao mesmo candidato 
participar de mais de uma chapa.

5. Defesa das chapas. Antes do início do proces­
so de votação a mesa convidará os representantes 
das chapas a proceder a defesa dos candidatos 
inscritos por um tempo não superior a 10 minutos.

6. A Votação. Mediante escrutínio secreto. A 
apuração será feita pela mesa diretora dos traba­
lhos, sob fiscalização de representantes de chapas. 
Será considerada eleita a chapa que obtiver 50% 
mais um, maioria absoluta, dos votos apurados. 
Não atingindo quaisquer chapas concorrentes o 
percentual de que trata este artigo, os lugares a 
prover serão divididos proporcionalmente entre 
aquelas que tenham recebido, no mínimo, 20% dos 
votos válidos apurados. Os eleitos serão empossa­
dos imediatamente após a proclamação dos resul­
tados pela mesa.

BRASIL — RADIOGRAFIA DO PT — MAIO DE 1980

ESTADO N° de % N° de % Média de
núcleos militantes militantes

por
núcleo

Acre 12 1,9% 1.000 3,8% 83
Alagoas 1 0,2% 140 0,5% 140
Amazonas 22 3,5% 1.000 3,8% 45
Bahia 18 2,8% 1.100 4,2% 61
Brasília — D.F. 4 0,6% 80 0,3% 20
Ceará 38 6,0% 3.000 11,5% 79
Espírito Santo 18 2,8% 333 1,3% 19
Goiás 80 12,7% 3.000 11,5% 38
Maranhão 39 6,2% 819 3,1% 21
Mato Grosso do Norte 1 0,2% 21 0,08% 21
Mato Grosso do Sul 18 2,8% 402 1,5% 22
Minas Gerais 77 12,2% 2.300 8,8% 30
Pará 18 2,8% 62 0,2% 3
Paraíba 17 2,7% 320 1,2% 19
Paraná 22 3,5% 300 0,8% 14
Pernambuco 8 1,3% 332 1,3% 42
Piauí 10 1,2% 2.000 7,7% 200
Rio de Janeiro 37 5,9% 1.900 7,3% 51
Rio Grande do Norte 12 1,9% 330 1,3% 28
Rio Grande do Sul 28 4,4% 1.000 3,8% 36
Santa Catarina 27 4,3% 570 2,2% 21
Sergipe 5 0,8% 100 0,4% 20
São Paulo 120 19% 6.025 23,1% 50

TOTAL BRASIL 632 100% 26.134 100% 41

Os dados utilizados foram os constantes em atas 
para o Encontro Nacional.

Fonte: PT — São Paulo — Núcleo de Comunicação

seja na própria compreensão dos critérios para a 
composição da Coordenação Regional de São Pau­
lo, foi eleita a seguinte direção, representativa ria 
grande maioria do partido:

Lula, Jacó Bittar, dos Petroleiros de Campinas, 
Airton Soares, deputado federal, Geraldo Si­
queira e Irma Passoni, deputados estaduais, 
José Pedro, metalúrgico de Osasco, Osmar 
Mendonça, metalúrgico de São Bernardo, Ar- 
geu Carvalho, sindicalista de Campinas, Alipio 
Freire e Luiz Antonio Carvalho, jornalistas e 
José Cicotti, do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Santo André, sob intervenção. Como suplentes 
ficaram: Djalma Bom, Osvaldo Martins do Sin­
dicato dos Metalúrgicos de S. Bernardo, sob 
intervenção, Pedro Pereira, metalúrgico de São 
Paulo, é Miriam Scheel, vereadora de São Car­
los.

O PT em São Paulo
Precisamente 120 núcleos de base, aglutinando 

um total de 6.025 filiados, estiveram representados 
no Encontro Estadual. Esses dados, levantados pela 
Secretaria de Organização Nacional do partido, 
foram apresentados no Encontro por meio de um 
minucioso trabalho do “Núcleo de Comunicação 
do PT” no Estado.

Representando os 120 núcleos de base participa­
ram do Encontro 284 delegados, à base de 1 (um) 
por 21 filiados. Participaram, também, seis mem­
bros da Coordenação Nacional Provisória, 10 par­
lamentares, oito sindicalistas, 19 convidados e nove 
observadores.

Somente no Município de São Paulo estão orga­
nizados 51 núcleos, com um total de 1.752 inscri­
tos, distribuídos por 27 bairros da cidade. Na 
Grande São Paulo, incluídos os núcleos do muni­
cípio, existem 75 núcleos dc base, com 4.099 filia­
dos. Existem ainda 19 núcleos organizados por ca­
tegorias profissionais, com 763 trabalhadores. E, 
no interior do Estado, 26 núcleos, com 1.163 par­
ticipantes. (Estes dados constam das atas apresen­
tadas pelos núcleos á Secretaria de Organização, 
até uma semana antes da realização do Encontro 
Estadual Mais detalhes ao lado).

Lula: A força do partido é a força da classe trabalhadora

SÃO PAULO — RADIOGRAFIA DO PT

LOCAL N° DE 
Núcleos

%
1

N° DE 
Militantes

%

Município de São Paulo 51 42,5% 2.347 39 %
Outros municípios 24 20 % 1.752 29,1%
Interior do Estado 26 21,7% 1.163 19,3%
Núcleos por Categoria 19 15,8% 763 12,7%
Grande São Paulo 75 62,5% 4.099 68 %

(Sub-total)

TOTAL GERAL 120 100 % 6.025 100 %

Fonte: Núcleo do PT de Comunicação. Os dados utilizados 
foram os constantes em atas para o Encontro Estadual.

O crescimento é 
fulminante. Já 
somos mais de

26 mil.
O s números da radiografia do PT eviden­

ciam um crescimento fulminante da orga­
nização do partido, desde que, em outubro, foi 

lançada a palavra de ordem de constituição de nú­
cleos por local de trabalho, região de moradia ou 
categoria profissional* Nestes oito meses que se 
passaram, o PT conquistou fácil a condição de 
agremiação que mais ênfase deu à organização de 
base: são 632 núcleos, com 26 134 militantes, 
numa média de 41 por núcleo. E o que é principal 
— não se trata de núcleos biônicos, criados apenas 
para preencher formalidades perante o Tribunal 
Eleitoral. São organismos que se reúnem com fre­
quência e dão substância a vida nartidária.

Uma análise dos dados constantes do quadro, 
indica que São Paulo, o maior centro industrial do 
país, está na dianteira da organização, tanto em 
número de núcleos quanto dc militantes. Depois 
dele, em número de núcleos vem: Goiás, Minas, 
Maranhão. Ceará e Rio, nesta ordem. Na rabeira, 
nesta categoria: Alagoas, Brasília, Mato Grosso do 
Norte, Sergipe. Piauí e Pernambuco.

Quanto ao número de militantes a classificaçàp é 
essa: Goiás e Ceará (empatados em segundo), 
Minas, Paiui e Rio. Na lanterna: Mato Grosso do 
Norte. Pará, Brasília, Sergipe, Alagoas, Paraná.

Quanto a média de militantes por núcleo, um 
índice de dimensão dos organismos de base, pode- 
se concluir que o Piauí tem os núcleos mais nu­
merosos (200 é a média), seguido de Alagoas (140), 
Acre (83), Ceará (79). Brasília (61), Rio (51) c São 
Paulo i 50). Ao contrário, aqueles menos numero­
sos são: Pará (3), Paraná (14), Paraíba (19), 
Sergipe (20), Estados que ainda não cumpriram o 
requisito de núcleos de no mínimo 21 militantes, 
além de Santa Catarina, Maranhão. Mato Grosso 
do Norte e Brasília, cada um com uma média dc 
21. Entretanto, este não é um indicador muito ri­
goroso, pois trata-sc dc média aritmética c pode 
não refletir a situação real dos Estados.

SP está na 
dianteira. E
mais o ABC, 
nem se fala.

A melhor performance do PT é o estado dc 
São Paulo, o mais aiançado indusirial- 

mente no pais, o que pode sen ir como medida para 
cnlcnder o perfil ç o earáler do parlido. De todo o 
Estado, a capital fiva com a maior fatia do Itolu. 
números que ganham expressão mais elevaria se 
somados aos outros municípios da região metropo­
litana de São Paulo, interligados entre si.

A presença no interior lambem é signilleatita e 
inclui 19 municípios liderados por Campinas que 
tem 7 núeieos e 251 militantes. São Carlos fica em 
segundo lugar no interior, seguido de São José dos 
Campos c Americana, em número de militantes.

O tópico “categoria” engloba além das “catego­
rias profissionais" (como os servidores, bancários, 
inetroviários, ele.), núcleos de estudantes e dos 
jornais O Companheiro e Em ! empo. O núcleo que 
se reúne na Associação Brasileira de Imprensa, 
composto majoritariamente por jornalistas, é o que 
está na frente, eom 136 militantes. Os courviros vêm 
depois, eom 105. e o dos vidreiros eoin 64.
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Estatutos:

Para as bases, o 
poder de decisão
O Encontro Nacional não chegou a um texto definitivo acerca dos 

Estatutos, nurs fortaleceu a democracia interna assegurando aos 
núcleos de base, o direito de voto no interior dos diretórios.

A inda não há uni texto definitivo para os 
Estatutos do PT. O debate nas comissões 
gravitou e torno de três documentos básicos: um 

••Projeto de Estatuto" (discutido e aprovado em 
seus princípios básicos pelo Conselho Consultivo 
Provisório de Minas Gerais); um documento inti­
tulado “ Estatutos", de autoria de Plínio Arruda 
Sampaio (por indicação da Comissão Executiva 
Provisória); e alguns aspectos que constavam das 
leses apresentadas pela delegação paulista (origi­
nadas no Encontro Regional).

Os dois primeiros documentos desciam bastante 
aos detalhes e pormenores e ehegavam a formular 
uma proposta acabada de Estatutos, ao passo que 
o terceiro propunha algumas regras básicas, mas 
não apresentava um texto definitivo.

O debate na plenária de domingo não chegou 
propriamente a entrar no mérito das propostas 
contidas em cada um deles. No fundamental, a 
preocupação maior estava na questão dos núcleo» 
como expressão de um partido que pretende exer 
cor a democracia tle baixo para cima. O texto dí 
São Paulo propunha “remeter detalhes e regula­
mentação dos núcleos e outros organismos da ação 
do Partido ao Regimento Interno, permitindo 
assim a reavaliação periódica de regulamentação". 
Este, entretanto, não foi o entendimento do plená­
rio, que aprovou várias resoluções a respeito.

Sobre o texto final dos estatutos, o plenário 
delegou a formulação a uma comissão de juristas. 
Ires deles são do PT Sandra Starling (Minas), 
Marco Aurélio Ribeiro e José Mentor (SP). Dois 
são externos ao partido: Dalmo Dalari e Plínio Ar­
ruda Sampaio. Esta comissão tomará como base os 
dois documentos mais completos (de Minas e de 
Plínio Sampaio), e lançará mão das contribuições 
do Encontro Regional de São Paulo na medida em 
que achar necessário.

A criação de um Conselho Consultivo Provisório 
composto de 2 membros por Estado e eleito pelas 
bases nos respectivos Estados foi uma matéria con­
trovertida nas comissões e o plenário depois de 
intenso debate terminou por rejeitá-la por escassa 
margem de votos.

Publicamos a seguir o material referente a dis­
cussão dos núcleos.

As resoluções 
sobre os núcleos 
aprovadas pelo 

Encontro 
Nacional

I) Que o Estatuto do PT contemple o poder de 
decisão dos núcleos nas brechas da lei.

II' Que o regimento interno regulamente o poder 
ja garantido no Estatuto.

III) Sobre os núcleos:
1. A-Unidade orgânica do PT é o núcleo de mili­

tantes. E, assim, os objetivos gerais dos núcleos 
são: A) aprofundar e garantir a democracia interna 
do PT; b) estreitar a ligação do PT com os movi­
mentos sociais de base; c) promover a educação 
política dos militantes.

2. Os núcleos terão atividade regular, a cada 
15 dias pelo menos.

3. \  articulação entre os núcleos, a nível distri­
tal, setorial, municipal, far-se-á através do Conse­
lho de Representantes eleitos, nos núcleos, e remo­
víveis a qualquer momento.

4. O contato entre diretórios e núcleos será mi­
nimamente garantido através da partidipação de 
membros do diretório no Conselho de Represen­
tantes. _.

5. Os núcleos não deverão ser estrutura paralela 
aos diretórios mas canais de militância política e 
portanto deverão integrar o trabalho dos diretórios^

6. Os diretórios convocarão congressos de mili­
tantes antecedendo as convenções do Partido (ex­
ceto as municipais para a escolha de diretórios e 
delegados, onde todo filiado participa).

7. Dois terços das vagas dos órgãos do partido 
serão reservados aos militantes dos núcleos.
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O PT não será um partido eleitoreiro

i  A? a a»
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IV. Fazer constar em ata que o militante só entra 
tio partido por meio dos núcleos. (Nota da redação: 
a legislação eleitoral só perinite o ingresso no par­
tido lia inscrição individual nos diretórios. O En­
contro estabeleceu uni pacto político de seguir esta 
resolução mesmo que ela não possa constar dos Es­
tatutos.

A organização 
de base na 

proposta de 
Minas Gerais

A seguir, partes da ininkhtçào do texto de csTà- 
tutox apresentado pela delegação mineira, cujo 
tíiulo é ’ A legali/ação do PT” .

Todo mundo sabe que a lei sobre reformulação 
partidária cria todo tipo de obstáculo à livre orga­
nização de partidos políticos. Não é, portanto, uma 
legislação que atenda aos interesses da maioria dc 
povo brasileiro.

Uma das piores características dessa nova lei é a 
énlase que ela dá á democracia indireta, isto é, com 
exceção de uni tipo de Convenção Municipal onde 
todos os filiados ao partido no município tém 
direito a voto> em todos os outros órgãos partidá­
rios. são apenas delegados das bases e, delegados 
dos delegados das bases que tém poder de decisão. 
Lm verdadeiro funil que cada vez. retira mais poder 
aos militantes. E com mais um problema: em cada 
nível de direção existem membros natos, isto é, fi­
liados que votam em todas as convenções e partici­
pam de todos os diretórios por força da lei e não 
por escolha das bases.

Tudo isso contribui para dificultar a criação de 
uni partido político como se quer ter: um partido 
que responda ao generalizado anseio de autonomia 
e democracia direta que os trabalhadores brasilei­
ros vêm demonstrando a todo instantes.

Se a coisa é desse jeito, o Estatuto do PT terá de 
ser uni Estatuto tão autoritário quanto essa nova 
lei?

Aí é que está. Embora sejam mínimas as brechas 
para se fazer um Estatuto mais democrático para o 
PT, também não temos que nos acomodar a esse 
autoritarismo para obter o registro. Existem algu­
mas regras dentro da lei que não se pode deixar de 
cumprir, mas existem também algumas brechas 
que o PT pode aproveitar para melhorar a demo­
cracia interna, sem estar descumprindo a lei.

Essas brechas são duas:
l.°  — Acima se disse que há dois tipos de Con­

venção Municipal. A primeira é composta por to­
dos os filiados do partido no Município e sua atri­
buição é eleger o Diretório Municipal e os delega­
dos do município à Convenção Regional. Nessa 
Convenção só se faz isso. Na hora de escolher 
candidatos ás eleições, definir plano de Ação e 
tornar todas as demais decisões relativas á vida do 
partido no município, a Convenção Municipal é de 
um segundo tipo: nela só partidipam os membros 
do Diretório, os delegados à Regional, dois repre­
sentantes de cada distrital organizado, os parla­

mentares que votem no Município e 1 representan­
te de cada Departamento existente.

Sendo assim, a única maneira de democratizar 
mais essa segunda Convenção Municipal (que tem 
atribuições importantíssimas) é criando muitos 
Departamentos no partido.

2.° — Pela lei, o Diretório Nacional (órgão má­
ximo de direção e ação no partido) é composto pelo 
líder na Câmara dos Deputados, pelo líder do 
Senado Federal C por representantes dos Estados. 
Se o partido quiser, diz a lei, pode incluir no Dire­
tório representantes das categorias profissionais.

Como os representantes dos Estados não são 
eleitos diretamente pelas bases, mas pelos inte­
grantes da Convenção Nacional (parlamentares, 
membros do Diretório Nacional e delegados dos 
Estados — estes, eleitos pelos delegados muniei- 
pais), não há como democratizar a participação no 
Diretorio Nacional, senão aproveitando aquela 
brecha dv incluir nele representantes das categorias 
profissionais.

A proposta da Regional de MG aproveita exata- 
mente as duas brechas acima mencionadas.

Como? — Ele atribui aos Diretórios (Nacional, 
Regional e Municipal o direito de criar quantos 
Departamentos quiser, iodos eles compostos por 
Núcleos da Base, e com atribuição de desempenhar 
as funções especificas para as quais foram criados e 
mais, obrigatoriamente, participar de tudo quanto 
diz respeito á vida interna do partido.

É bom frisar os seguintes pontos: quaisquer Nú­
cleos de Base compõem esses Departamentos. Por 
exemplo: digamos que no município X, o Diretó­
rio resolveu criar um Departamento para Pesquisas 
Sócio-econômicas. Como seria estruturado tal De­
partamento? Ele seria composto pelos Núcleos de 
Base existentes no Município que se interessarem 
pelo desempenho dessa atribuição. Pode integrar 
tal Departamento tanto o Núcleo do Bairro Y, 
quanto o Núcleo das Donas de Casa do Município, 
quanto o Núcleo dos Economistas ali existente. E 
mais, esse Departamento não poderá ficar só cui­
dando dessa Pesquisa Sócio-Econômica. Ele terá 
de discutir e fazer propostas sobre todos os assun­
tos de interesse do PT. Ele terá de participar de 
tudo quanto é tarefa que se decidir levar em frente 
no partido-;

Em segundo lugar, o Estatuto proposto pela Re­
gional de MG estabelece eleições diretas a níve, 
nacional para a indicação dos representantes de 
categorias profissionais que deverão integrar o 
Diretório Nacional. Todos os filiados ao partido, 
cm qualquer Núcleo de Base (e não apenas os que 
integram Núcleos por categoria profissional) vota­
rão na escolha dos representantes de categoria pro­
fissionais do Diretório Nacional. Os nomes assim 
eleitos comporão as chapas concorrentes ao Dire­
tório Nacional.

Finalizando: sob os demais aspectos, a proposta 
de MG se atém ás amarras da lei, porque não há 
outro jeito.

Lm último ponto: apesar da luta pela legaliza­
ção e apesar de ter sido rigorosamente observada a 
lei na elaboração da proposta do estatuto de MG, é 
preciso incluir no Plano de Ação do PT, aqui e 
agora, e incluir na própria campanha de filiação, a 
denúncia sistemática do arbítrio e do autoritarismo 
dessa legislação partidária.

Os núcleos nos 
Estatutos que

Plínio Sampaio 
elaborou

Destacamos agora o capitulo VI entitulado “ Dos 
núcleos de base", extraído de um dos textos que irá 
subsidiar a comissão de juristas, de autoria de Plí­
nio Arruda Sampaio.

AR I . 29 — Os Diretórios Municipais se subdi­
vidirão para eleito de organização interna e de 
consulta aos militantes, em Núcleos de Base.

AR I. 30 — Os Núcleos de Base serão constituí­
dos de, no mínimo 5 e no máximo 25 militantes e 
exercerão suas atividades no interior de um espaço 
territorial determinado.

AR I .31 — As funções dos Núcleos de Base são 
as seguintes: I _organizar ação política dos mili­
tantes residentes no interior do espaço territorial do 
Núcleo; II- Emitir opinião sobre as questões muni­
cipais. regionais e nacionais que sejam submetidas 
ao seu exame pelos respectivos órgãos de direção 
partidária.

AR I . 32— O espaço territorial dos Núcleos de 
Base será delimitado pelo Diretório Municipal res­
pectivo e ratificado posteriormente pela convenção 
Municipal.

ARI. 33 - Ao atingir o número de 26 militan­
tes, os Núcleos de Base deverão encaminhar á Co­
missão Executiva Municipal a proposta de sua 
divisão em novos núcleos, juntamente com a 
indicação dos limites territoriais de cada um 
destes.

S I." - Uma vez aprovada a proposta pelo 
Diretório Municipal respectivo, executar-se-á, a 
divisão, sujeitando-se, contudo, esta decisão á ra­
tificação da Convenção Municipal.

ARI . 3 4 — 0  Núcleo de Base que permanecer 
mais de um ano sem admitir novos membros será 
objeto de intervenção por parte do Diretório Mu­
nicipal ou distrital do qual faz parte.

S 1." — Nos casos do artigo anterior, os mili­
tantes do núcleo submetidos a intervenção ficarão 
suspensos do partido durante o tempo que esta 
durar.

S — A Comissão interventora nomeada pelo 
Diretório Municipal formará, então, com novos 
aderentes, outros Núcleos de Base, no âmbito 
territorial do Núcleo sob intervenção.

A proposta 
paulista que 
não garantia

os núcleos
Agora, o texto de São Paulo, cuja idéia básica é 

não incluir os núcleos no Esatiuto e que foi rejei­
tada pelo plenário do Encontro Nacional.

“Os núcleos de base: Não podemos abrir mão 
desta conquista democrática dos trabalhadores <|ue 
nasceu de nossa experiência de construção do PT. 
Vamos colocar nos Estatutos os seguintes artigos:

“Os filiados do PT poderão organizar núcleos, 
de acordo com a proximidade de seu local de 
moradia ou de trabalho, ou ainda nas categorias 
profissionais ou movimentos sociais de que partici­
pem, com o objetivo de participar conjuntamente 
do trabalho permanente do partido, tanto no que 
se refere às campanhas de propaganda de seu pro­
grama e a arregimentação em torno de seus obje­
tivos, como no que diz respeito às discussões inter­
nas que precedem às deliberações partidárias".

“ Os núcleos que reunam filiados de um mesmo 
Diretório Distrital ficarão a ele vinculados. Os que 
reúnem eleitores de vários distritos de uma zona ou 
município ao Diretório respectivo. Os que reúnem 
eleitores de vários municípios ao Diretório Regio­
nal".

“Os núcleos poderão reunir-se entre si para dis­
cussões ou deliberações conjuntas, através de reu­
niões plenárias ou de representação proporcional a 
seus filiados".

“O funcionamento interno dos núcleos e suas re­
lações entre si e com os Diretórios a que estejam 
vinculados serão objeto de um Regimento Interno 
elaborado pelo Diretório Nacional e referendado 
pela Convenção Nacional".

Esses artigos garantem a existência dos núcleos. 
A regulamentação concreta não deve constar dos 
Estatutos, por duas razões:

Primeira: Uma vez registrado os Estatutos, toda 
modificação terá de ser submetida de novo ao Tri­
bunal. Sc colocarmos muitos detalhes, ficaremos 
amarrados a eles e teremos de pedir licença ao Tri­
bunal para fazer qualquer coisa nova.

Segunda: Não podemos passar a vida fazendo e 
reformando Estatutos. Os núcleos deverão ir deci­
dindo, a partir de sua própria experiência e da ne­
cessidade dos trabalhadores, como é melhor fun­
cionar."



Um número c^da vez maior de trabalhado­
res vem sentindo que novos avanços em 
suas lutas dificilmente serão conseguidos sem a 

construção de um partido diferente daqueles que os 
poderosos nos impuseram no passado e tentam nos 
impor hoje. Um partido feito por nós para travar 
nossas lutas: um partido dos trabalhadores.

Nosso partido é diferente porque é democrático: 
nele quem manda são as bases. É diferente porque 
está presente em todas as lutas do movimento po­
pular — em vez de aparecer apenas em épocas de 
eleição — respeitando e defendendo a autonomia 
das organizações populares, maior garantia de sua 
existência como partido dos trabalhadores. Partido 
de massas amplo e aberto, baseado nos trabalha­
dores da cidade e do campo, o PT é diferente tam­
bém por causa de seus objetivos políticos: lutamos 
pela construção de uma democracia que garanta 
em todos os níveis a direção desses trabalhadores 
nas decisões políticas e econômicas do país segundo 
seus interesses e através de seus organismos de 
base.

Por todas essas razões, nosso partido não pode 
nascer pronto e acabado. Ele se desenvolve ao 
mesmo tempo em que se desenvolvem as lutas dos 
trabalhadores. Essas lutas não começam hoje. Nem 
começaram ontem. Nesses últimos anos, importan­
tes passos foram dados. A grande dificuldade é 
unificar os movimentos que ocorrem em diferenters 
fábricas ou bairros populares, em diferentes cate­
gorias e regiões do país.

Somente esta unificação e seu direcionamento 
contra o regime atual, permitirá transformar a 
infinidade de movimentos, que vêm se»desenvol­
vendo, em uma força política verdadeiramente j£ 
expressiva em nossa sociedade. Para conseguir isto. £ 
é que os trabalhadores precisam de um partido, 
que não se limite a tal categoria ou a tal região: c 

-precisam de unj partido político nacional.

O PT nasce numa conjuntura em que um dos 
grandes problemas da sociedade brasileira é o da 
democracia. Garantir o direito à livre organização 
dos trabalhadores, em todos os níveis, é hoje para o 
PT sua luta democrática concreta. A democracia 
que os trabalhadores propõem como valor perma­
nente, portanto, é aquela que não admite a explo­
ração econômica e a marginalização política do? 
muitos milhões de brasileiros que constroem a 
Nação com seu trabalho. A luta contra o regime 
deve apontar uma alternativa que golpeie o podei 
econômico e político dominante, desmantelando 2 
máquina repressiva e garantindo as mais amplas 
liberdades para os trabalhadores e o povo. Uma 
alternativa de poder para os trabalhadores e opri­
midos que se apoie na mobilização e organização 
do movimento popular e seja a expressão de seu 
direito e vontade de decidir os destinos do país. Um 
governo que avance nos rumos de uma sociedade 
sem exploradores e explorados.

Claramente, para atingir este objetivo o partido 
deve estar preparado para propor alterações pro­
fundas na estrutura econômica e política da Nação. 
No entanto, surgido do movimento sindical e po­
pular, proposto como partido de massas de amplo 
alcance social, o desenvolvimento de sua estratégia 
depende da permanente relação com movimentos 
como este.

V ale lembrar que os trabalhadores cresceram em 
sua capacidade de organização, resistindo e com­
batendo a consolidação do atual regime e agora 
com o seu partido avançam para superar este regi­
me. Neste sentido, o Partido dos Trabalhadores já 
é uma conquista democrática e instrumento de 
avanço democrático da sociedade brasileira.

Entre as prioridades que o Partido estabelece 
para a construção de uma democracia efetiva, está 
o combate a todos os instrumentos jurídicos ou 
policiais de repressão política usados contra os'tra­
balhadores e contra o povo brasileiro em geral. Por 
isso devemos lutar contra a atual Lei de Segurança 
Nacional e demais instrumentos de arbítrio do sis­
tema de poder centrado no executivo. Além disto, 
enquanto não forem desativados os órgãos policiai» 
que violentam as organizações e movimentos popu­
lares, só haverá democracia no papel. A maior t 
mais ampla liberdade de organização partidária t 
condição elementar para garantia de eleições de­
mocráticas.

A cada nova greve, temos sentido o peso da le­
gislação e da polícia, jogado contra reivindicações 
justas e legítimas. Na área sindical, à qual o P.T. 
deve sua proposta de fundação, o Partido já conta 
com ampla experiência de muitos militantes qu  ̂
participam da luta pela organização livre dos tra­
balhadores e, que, juntamente com outros setores 
que integram e integrarão o PT, orientarão a 
atuação do partido na luta por uma nova legislação 
trabalhista, condizente com os interesses dos traba­
lhadores na cidade e no campo.

Isto estabelece desde já as linhas de ação do 
PT na luta por liberdade e justiça. O PT afirma o 
caráter político dessa luta e sabe que a verdadeira 
luta por liberdades democráticas está e continuará 
sendo travada, não só no parlamento, mas, sobre­
tudo, nos sindicatos, fábricas e bairros e campo.

Por uma sociedade 
sem exploração

O programa aprovado reafirma a importância fundamental da 
luta pela democracia que avance nos rumos de uma sociedade

sem exploradores e explorados. Eis o texto:

Lula: a classe trabalhadora não pode abrir mão de seu partido

O PT reafirma que os combates contra a miséria, 
a doença, a ignorância e os preconceitos não são 
independentes da luta por liberdade e justiça. Pelo 
contrário, são inseparáveis.

Os direitos do povo à alimentação e á saúde, 
assim como â educação e á cultura, são atualmente 
transformados eni campo livre para a acumulação 
do capital. A deterioração e privatização crescentes 
do ensino e da saúde pública prejudicam a um só

Plataforma 
de lutas

I. LIBERDADE DE ORGANIZAÇAO PAR­
TIDÁRIA E SINDICAL
— Liberdade e autonomia sindical;
— Central Única dos Trabalhadores, eleita de­
mocraticamente pelos trabalhadores e indepen­
dente do Estado;
— Direito irrestrito de greve;
— Total liberdade de organização partidária;

II. DESMANTELAMENTO DOS ÓRGÃOS 
DE REPRESSÃO POLÍTICA E FIM DA LE­
GISLAÇÃO DE EXCEÇÃO

— Revogação da Lei de Segurança Nacional;
— Anistia Ampla, gera, e irrestrita;
— Apuração das torturas, perseguições polí­
ticas e todas as arbitrariedades policiais, com 
punição dos responsáveis;
— Eleições livres e diretas em todos os níveis, 
com direito de voto para analfabetos, cabos, 
soldados e marinheiros.

III. COMBATE À POLÍTICA SALARIAL
— Fim da atual política salarial e recuperação 
das perdas;
— Salário mínimo unificado que atenda as ne­
cessidades básicas dos trabalhadores
— Negociação direta entre trabalhadoras e pa­
trões;
— Unificação das datas-base de negociação 
salarial;
— Estabilidade no emprego;
— Escala móvel de salários;
— Redução da jornada de trabalho semanal 
para 40 horas sem prejuízo do salário;
— Eliminação das horas-extras.
— Contra o desemprego.

IV. POR MELHORES CONDIÇÕES DE VI­
DA
— Contra a privatização dos serviços de saúde. 
Pela assistência médica e odontológica pública 
e gratuita e eficiente para toda a população
— Saneamento básico generalizado e medicipa 
preventiva

Programa:

tempo professores e estudantes, médicos e pacien­
tes. Serviços de educação e saúde públicos gratui­
tos, são direitos básicos do povo de uma Nação, 
verdadeiraniente democrática. O PT lutará por 
estes direitos. Em cada uma destas áreas, o Partido 
dos Trabalhadores desenvolverá sua política de 
atuação juntamente com sua base social c o deta­
lhamento de seu programa surgirá da prática polí­
tica desses setores.

— Política habitacional que assegure moradia 
digna a todos os trabalhadores e controlada 
pelos próprios trabalhadores;
— Reconhecimento da posse definitiva sobre os 
terrenos ocupados por moradores de favelas e 
loteamentos clandestinos;
— Ensino público e gratuito em todos os níveis, 
voltados para as necessidades dos trabalhado­
res;
— Transporte coletivo público, farto, bom e 
barato;
— Urbanização e criação de serviços básicos na 
favelas e bairros populares.

V. REFORMA AGRÁRIA AMPLA E MAS 
SI VA E SOB O CONTROLE DOS TRABA­
LHADORES
— Luta pela posse da terra a quem nela tra- 
balh;
— Direito a resistência dos camponeses em 
suas terras, contra as expulsões;
— Apoio ás lutas dos assalariados rurais, em 
especial dos trabalhadores temporários;
— Igualdade de direitos a todos os trabalhado­
res rurais, homens, mulheres e menores.

Garantia de renda mínima justa para os pe­
quenos produtores;

VI. INDEPENDÊNCIA NACIONAL
— Contra a dominação imperialista

Por uma política externa independente

M I. APOIO AOS MOVIMENTOS DE DE­
FESA DOS DIREITOS DAS MULHERES, 
NEGROS, ÍNDIOS E TODAS AS MINORIAS 
OPRIMIDAS

Contra a discriminação racial, econômica e 
social e política dos negros

Pela demarcação das terras indígenas. O re­
conhecimento de sua propriedade coletiva e a 
autodeterminação com direito a controlar seu 
processo produtivo.

Pelo fim da discriminação a mulher;
C riação de creches públicas nos locais de 

trabalho e moradia.

O PT tomará ppsição sobre os grandes temas 
nacionais, a partir da perspectiva daqueles que 
constroem a Nação. Para os interesses nacionais, o 
PT defende uma linha de ação em que o desenvol­
vimento nacional reflita os interesses dos trabalha­
dores. A crescente internacionalização da econo­
mia brasileira, ao mesmo tempo em que resulta 
num acréscimo brutal da dívida externa, submete a 
classe trabalhadora a uma exploração ainda mais 
desenfreada. Os trabalhadores brasileiros são os 
grandes prejudicados pela crescente dependência 
externa, financeira, tecnológica e cultural. A partir 
disto, desenvolver propostas de políticas de energia 
e matéria-prima, agrária e fundiária, industrial e 
urbana, voltadas para as necessidades do povo. E 
uma tarefa para os militantes do PT. O PT entende 
lambem que programas de desenvolvimento regio­
nal devem respeitar as condições culturais e ecoló­
gicas locais. O Partido combaterá as desastrosas 
propostas tecnocráticas vigentes. Desenvolverá 
suas críticas e suas alternativas a partir da atuação 
popular ampla, lado a lado com os setores profis­
sionais organizados e engajados 110 PT.

Esta postura programática de buscar enraiza­
mento do Partido e de suas plataformas de ação 
nas massas trabalhadoras, evitando as soluções de 
cúpula, é a experiência que o PT herdou dos traba­
lhadores que criaram este partido. O PT é demo­
crático por esta razão e terá este caráter, refletido 
11a democracia interna do partido, ou seja, nas re­
lações entre seus filiados, militantes, lideranças e 
parlamentares. Nas lutas especificas e 110 Parla­
mento. cada proposta, cada votação e cada aliança 
deverá expressar o programa e a vontade do con­
junto partidário, e é preciso dar instrumentos ao 
partido para que isto âconteça. No âmbito parla­
mentar, o PT prevê uma política de alianças sobre 
questões especificas que sirvam á causa dos traba­
lhadores.

Em todas as questões políticas, sociais e econô­
micas, o PT pretende intervir com o mesmo propó­
sito de construir “de baixo para cima". Mesmo em 
questões como o problema das minorias, em que, 
desde já o PT entende que respeitar as culturas e 
raças significa acabar com as discriminações.em  
todos os pianos, sobretudo no econômico, o partido 
procurará se incorporar aos movimentos de defesa 
destas minorias de forma solidária. Neste particu­
lar, a luta pela defesa da cultura e daS terras indí­
genas, bem como a questão do negro, assume papel 
relevante. Segregação não é questão secundária, 
como não ésecundário o problema da mulher tra­
balhadora segregada na fábrica, no campo, e não 

, raro, também no lar. O PT lutará pela superação 
destes problemas com o mesmo empenho com que 
luta contra qualquer forma de opressão — sem 
isto, democracia será palavra vazia para os traba­
lhadores marginalizados, social e politicamente, d. 
ambos os sexos, e de qualquer raça e cultura.

Também para as relações entre as nações existe 
um ponto de vista dos trabalhadores. O P I defende 
uma política internacional de solidariedade entre 
os povos oprimidos e de respeito mútuo entre as 
nações c à autodeterminação dos povos que apro­
funde a cooperação e sirv«a â paz mundial. D P I 
deixa Caro sua solidariedade aos movimentos de 
libertação nacional, emancipação social, e a todos 
os movimentos de âmbito mundial que visam a 
criar melhores condições de vida, justiça e paz para 
toda a humanidade.

Este programa deve ser aprofundado permanen 
temente pelos membros do PT e detalhado pela 
prática política dos trabalhadores no partido. Sua 
característica geral, fundamental, para um partido 
dos trabalhadores é o compromisso de permanente 
participação junto aos movimentos sociais e na de­
fesa dos interesses populares.

No Brasil de hoje, onde são negados os interesses 
de Iodos os trabalhadores, de camponeses a médi­
cos, de operários a engenheiros e professores, 
enfim de todos, desde os trabalhadores braçais ate 
profissionais especializados, artilas, jornalistas, 
comerciários, trabalhadores autônomos rurais e 
urbanos, o PT é um instrumento indispensável de 
ação política dos trabalhadores para suas eonquis 
tas econóin icas e sociais. São convidados ao ingres­
so e a participação 110 Partido dos I rabalhadores 
todos os brasileiros solidários com esta proposta de 
ação política, expressão neste programa partidário.
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O partido já está pronto

Inovador, legal e 
de massas

Ao realizar o seu Encontro Nacional o PT concluiu uma primeira etapa de sua 
trajetória de baixo para cima na construção do partido deixando claro, na 
prática, seu repúdio e inovação frente aos demais partidos.

Por Eder Sader

A o retirarem-se das salas da Univer­
sidade Católica, os delegados ao

Encontro Nacional do PT haviam acaba­
do tle contrariar uma vez mais os planos 
traçados no Planalto para uma “reorga­
nização partidária" condizente com a 
' democracia relativa" do general Figuei­
redo.

Nesses pfanos. cada partido deve sur­
gir "décima pra baixo” , para enquadrar 
o povo, e assumindo um compromisso 
com o regime.

Pois o Encontro Nacional culminou 
um amplo processo de construção “ de 
baixo pra cima” , das bases para a 
cúpula. Vinte e seis mil militantes de 632 
núcleos de 23 estados do país se reuni­
ram. discutiram as propostas originais, 
enviaram sugestões, emendas e projetos 
alternativos. Elegeram delegados. E de­
ram uma primeira feição nacional, pro­
visória, ao partido.

Com uma reduzida base parlamentar, 
o PT fez seu caminho a partir da forma­
ção de núcleos de base e da incorporação 
de lideranças populares, grupos de peri­
feria. categorias profissionais. Por isso 
mesmo ele pode incorporar em sua ba­
gagem os problemas e experiências des­
ses setores. Ele não surge para enqua­
drá-los mas para impulsioná-los, articu­

lá-los. Trata-se de uma tarefa que recém 
começa.

Finalmente, o PT surgiu e se desenvol­
veu no bojo das lutas dos trabalhadores. 
Daí sua marcada oposição ao regimer de 
exploração vigente.

Essa é uma posição que antecede 
qualquer discurso ou texto programáti- 
co. Émesmo sua marca registrada.

E por isso tudo seus militantes se can­
saram de ouvir longas e pedantes prele- 
ções sobre sua “inviabilidade” . Um par­
tido estreito, um partido só de São Pau­
lo. obreirista, incapaz de cumprir os re­
quisitos legais, e outras jóias de um rea­
lismo que nos queria caudatários do dr. 
Ulisses, do dr. Brizola ou de dezenas de 
outras fórmulas mais "viáveis” .

A viabilidade do PT surge da própria 
vitalidade do movimento operário e po­
pular de nosso país. O segredo de sua 
façanha não pode ser explicado apenas 
pela mística já criada em torno da figura 
do Lula. É certo que ele já se transfor­
mou hoje num símbolo do espírito de 
luta dos trabalhadores. Mas o PT não 
conseguiría dar os passos que deu se nãc 
se organizasse de modo a incorporar a 
mais diversa gama de experiências e mo­

vimentos populares hoje existentes no 
país.

Evidentemente seria uma ilusão ima­
ginar que o PT já surge como genuína 
expressão das bases e do desejo de eman­
cipação dos trabalhadores. Porque isso 
mesmo é algo que ainda está apenas 
amadurecendo. Enfrentamos uma longa 
tradição de miséria, ignorância, elitis- 
mo, caudilhismo. O movimento popular 
constitui na verdade uma multidão de 
manifestações dispersas, localizadas, 
muitas vezes até divergentes. A expres­
são política desse movimento enfrenta 
inúmeros problemas. O primeiro deles é 
a tentação de outorgar a essas bases um 
discurso que lhes seja estranho. Nesse 
caso só se vai reproduzir o localismo de 
cada expressão de base, cooptando sua 
representação para continuar numa polí­
tica de cúpulas.

Mas o PT não pode se satisfazer em 
reunir os vários setores de base. Ele deve 
impulsioná-los.

Os métodos para fazê-lo mal começa­
ram a ser esboçados.

Muito já se disse que o PT é um “par­
tido diferente” . Se quer com isso indicar 
o que há de “novo” em sua proposta. A 
verdade é que também existe muito de

“velho” , em várias práticas no seu inte­
rior, em várias propostas programáticas. 
Em discussões, tantas vezes abstrata, 
acerca de fórmulas de governo. Na com­
pulsão de muitos por políticas de basti­
dores. O "novo” está presente na forma 
mesma em que nasceu esse partido e 
como incorporou amplas lideranças po­
pulares. Mas esse “novo” ainda não têm 
seu “discurso” , sua forma de dizer e 
propor as coisas.

De qualquer forma, se a grande novi­
dade do PT é a incorporação dos traba­
lhadores à vida política — e disso não 
temos dúvida — essa nova forma de di-‘ 
zer as coisas virá de sistematização dos 
trabalhos de base. Agora a grande tarefa 
— o grande desafio colocado aos seus 
militantes — é o de verdadeiramente 
massificar a atividade do partido.

Na medida em que seus 26 mil mili­
tantes atuais se lançarem aos bairros po­
bres, aos campos e fábricas deste país, 
eles certamente se multiplicarão. Eles 
produzirão uma nova proposta, eles tra­
rão o jiovo para a vida política. Eles 
terão viabilizado definitivamente o PT. 
Mas, muito mais que isso, eles terão 
rompido uma antiquíssima tradição de 
obscurantismo e elitismo no Brasil.

O Programa e a democracia interna
Algumas questões para o debate

Apesar dos avanços, o Encontro Nacional mostrou dificuldades na democracia interna e na definição de um programa.

A discussão dentro do PT (e a prin­
cipal repercussão fora), antes e 

durante o seu Encontro Nacional, girou 
principalmente em torno da sua caracte­
rização programática. do seu perfil como 
partido político. Neste debate, situaram- 
se de um lado os que defendem que o PT 
continue o mais próximo possível da 
proposta e das definições com que foi 
lançado, especialmente na Carta de 
Princípios e na Plataforma Política do 
l.° de maio de 1979: um Partido sem 
Patrões, que luta por um governo dos 
trabalhadores, contra a exploração capi­
talista.

De outro lado, os que se opunham a 
esta definição; ou por considerarem que 
ela era correta, mas deveria ser abran­
dada para evitar problemas na legaliza­
ção do partido (já que a legislação proíbe 
partidos que difundam “preconceitos de 
religião, raça ou classe”), ou por consi­
derarem simplesmente que é preferível 
um partido com definições menos claras 
ou "mais amplas” . Ou finalmente por 
julgarem que o PT não deve ser propria­
mente um partido, com uma definição 
clara c uma perspectiva histórica, mas 
um instrumento de valor mais tático,

Por João

uma frente política, que comportaria 
objetivos mais limitados.

De um lado, os que entendem que a 
característica fundamental do PT é ex­
pressar um movimento dos trabalhado­
res por sua independência política frente 
aos partidos burgueses, ou seja, para 
construírem um partido próprio; do 
outro lado, os que vêem no PT antes a 
virtude de ser um canal de mobilização 
na luta contra a ditadura.

Neste debate sobre o caráter e o pro­
grama do PT cruzavam-se, portanto, 
questões diversas e polêmicas diferentes. 
Do mesmo modo, cruzava-se com este 
debate a preocupação de levar a propos­
ta à prática, de construir um partido de 
massas, presente nas lutas que se travam 
pelos trabalhadores. Com problemas 
complexos em discussão, há uma certa 
dificuldade na análise do resultado a que 
chegou o Encontro Nacional.

É certo que o Programa aprovado é 
consideravelmente mais diluído, menos 
preciso quanto ao seu conteúdo de clas­
se, que a Carta de Princípios do l.°de 
maio, ou mesmo que o Manifesto apro­
vado em fevereiro. Por outro lado, é fora

Machado

de dúvidas que não consagra a definição 
de um partido policlassista, e que não 
reduz o grau de acordo e de definições 
alcançado a uma simples frente, frente 
popular ou não. O PT continua sendo 
caracterizado como um partido, e um 
partido de trabalhadores, construído a 
partir de suas lutas, e que além de se en­
frentar hoje contra a ditadura luta por 
“uma alternativa de governo para os tra­
balhadores e oprimidos” , que “avança 
nos rupios de uma sociedade em explo­
radores e explorados” .

O PT resiste

O PT conservou seu caráter básico, 
sua proposta original. E mais ainda; foi 
capaz de fazê-lo ampliando-se enorme­
mente, tanto no número de militantes, 
quanto na composição das forças políti­
cas participantes. E isto apesar de que 
muitas das forças que entraram para o 
PT depois de lançada a proposta original 
não concordam com ela, e fizeram um 
esforço considerável para modificá-la. A 
proposta de um Partido dos Trabalhado­
res resistiu a uma situação difícil — iste

prova a sua força. Este é o resultado 
principal.

Mas não podemos desconhecer que 
não está ainda assegurada. As pressões 
que o PT vai sofrer, à medida que prova 
sua viabilidade e sua enorme vitalidade, 
serão cada vez maiores. Pressões tanto 
por parte da ditadura e da burguesia, 
que poderão exigir concessões para a sua 
legalização, etc., como por parte de cor­
rentes do movimento operário que diver­
gem da proposta do PT. E o debate e a 
luta no interior do partido vão prosse­
guir.

Outro problema posto em questão é o 
funcionamento do partido, em especial 
um aspecto desde o início enfatizado 
como básico: o da democracia interna.

Os maiores problemas ocorreram no 
Encontro de São Paulo, onde foi adotado 
o critério de que, desde que uma chapa 
otbivesse 50% +  1 dos votos, comporia 
sozinha a direção, qualquer que fosse a 
votação das minorias. Este critério foi 
repetido no Encontro Nacional. Em am­
bos os casos, foram feitas exclusões in­
justificáveis. A importância de garantir 
as condições de participação das corren­
tes minoritárias não foi compreendida.
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A nova direção aclamada
S ob os gritos PT! PT! PT! ao final 

de dois dias de debates e votações 
sobre estatuto e programa (ver pâgs. 4 e 

5), eram aclamados os 15 integrantes da 
nova direç3o do partido quando, no 
início da noite de domingo, a ehapa foi 
apresentada frente ao plenário.

O Encontro Nacional do PT, a esta 
altura, era uma festa. O plenário super 
lotado como em nenhum outro momento 
dos dois dias. Flashs e câmeras de 
televisão por todos os lados. E, a vizi- 
nhaça, atraída pelo evento e pela espera­
da fala de Lula, aeolheu ao local do 
Encontro amontoando-se do lado de fora 
nas janelas do prédio.

Apresentada a chapa, no entanto, três J- 
questionamentos vieram do plenário, o 
O militante Athos Magno da Costa 
Silva, em nome da delegação de Goiás, 
registrou um protesto pela forma de 
encaminhamento da retirada de eha­
pa, e lembrou que o PT em Goiás 
não é sinônimo do Senador Henrique 
Santiiio. Outro militante, pedindo um apar­
te à mesa, indaga pela não inclusão de ne­
nhuma mulher dentre os 15 novos diri­
gentes. De outro lado, o militante Raul 
Pont, da Coordenação Regional gaúcha 
do partido, lê uma nota de protesto 
contra os critérios que nortearam a 
escolha de nomes para a chapa, (ver 
box). Ambos os questionamentos, irão 
logo em seguida receber uma resposta de 
Lula, quando, em nome da chapa, ele faz 
a defesa no encaminhamento a favor (ver 
box), num discurso que merece a refle­
xão de todos no PT, pelas suas indica- 
íões sobre como resolver os problemas 
internos do partido,

Feita a votação por escrutínio secreto, e 
proclamados os eleitos, a festa continuou 
noite adentro, enquanto os militantes, 
aprontavam a ata de fundação do parti­
do assinando o livro. Vários discursos 
foram aplaudidos e em seguida, em 
seção aberta ao público, todos foram 
convidados a assistir um audio-visual 
sobre a greve do ABC.

A chapa eleita
Abaixo, os nomes eleitos em chapa única 
numa eleição que resultou em 284 votos 

afhvor. 16 contra, oito nulos e dois 
brancos, obtendo 91% dos votos. 

Efetivos:
•  Jaeó Bittar. presidente do Sindicato dos Petro­
leiros de Campinas.
•  LUIS INÁCIO DA SILVA, o Lula 
• OLlVIO OLIVEIRA DUTRA, presidente, de­
posto por intervenção, do Sindicato dos Bancários 
de Porto Alegre
• ANTONIO CARLOS, deputado federal pelo 
Mato Grosso do Sul
•  FREITAS DINIZ, deputado federal pelo M ara­
nhão
• MANOEL DA CONCEIÇÃO, líder camponês do 
nordeste
•  APOLÕNIO DE CARVALHO, ex-combatente 
na guerra civil espanhola e na resistência francesa 
contra o fascismo, figura legendária da esquerda 
brasileira.
• JOAQUIM ARNALDO, metalúrgico carioca, 
militante da Ação Católica Operária.
•  WANDERLY FARIAS DE SOUZA, integrante 
da Comissão Pastoral da Terra no nordeste.
•  LUIZ SOARES DULCI, presidente da União dos 
Trabalhadores do Ensino de Minas Gerais,
•JOSÉIBRAHIM  vex-presidente do Sindicato dos
Metalúrgicos de Osasco
Suplentes:
• OSMAR MENDONÇA, metalúrgico de São Ber­
nardo do Campo
•  HÉLIO DOYLE, jornalista de Brasília 
• FRANCISCO WEFFORT, professor de Ciência 
Política da USP e estudioso da história do movi­
mento operário brasileiro.
•  WAGNER BENVIDES. presidente do Sindicato 
dos Petroleiros de Minas Gerais.

Osmar, Ibrahim, Wanderly, Luis, Freitas Diniz, Manoel da Conceição, Apolônlo, Ollvio e Lula

“ Eu não veto nomes 
de ninguém”
A resposta de Lula ao questionamento 

da democracia do Encontro
ompanheiros:
Eu gostaria de deixar bem claro 

duas questões. Em primeiro lugar as 
mulheres não participam hoje, aqui, da 
direção do PT, não é por elas serem 
mulheres não. Pelo contrário, as mulhe­
res não devem participar do PT por 
serem mulheres, por serem um ̂ ‘animal- 
zinho”  que se usa de jeito nenhum. 
Elas participam  do PT , e parti­
c ip arão  cada vez m ais, pela 
sua grandeza. Pelo que elas são para os 
trabalhadores e pelo que conquistarão 
nas lutas dos trabalhadores.

Em segundo lugar, eu queria registrar 
aqui a falsidade das palavras de algumas 
pessoas. Depois de 31 dias que passei na 
cadeia, depois de vários dias em que os 
trabalhadores em greve foram espan­
cados e presos pela polícia, foram des­
pedidos, estão na miséria passando fo­
me, depois disto tudo, eu não posso 
aceitar de jeito algum que pessoas que 
não são trabalhadores venham aqui me 
dizer que esta ehapa seja casuística.

Casuísmo, isto sim, é a atitude daque­
les que não tiveram a coragem de fazer 
uma chapa, já que estavam desgostosos 
com esta.

A grandeza do PT é muito maior do 
que as 400 pessoas hoje reunidas aqui 
neste congresso. Daqui há um ano, eu 
tenho certeza companheiros, nós esta­
remos sem dúvida fazendo um novo 
congresso com milhares de trabalhado­
res. E ai, eu tenho certeza companheiros, 
que não teremos novamente estas discus­
sões imbecis, que não teremos correntes 
aqui e ali brigando por um espaço pró­
prio. mas sim, pelo contrário, eu tenho a 
certeza companheiros, que a grandiosi­
dade da classe trabalhadora vai passar 
por cima de toda esta coisa.

A imprensa está aqui, mas eu vou 
dizer. Companheiros, eu tico muito f... 
da p7.. com tudo isto, porque nós temos 
que entender, e de uma vez por todas, 
que os trabalhadores, os peões de mãos 
calcjadas. ou camponeses que estão sen­
do massacrados por este país afora, não 
vão vir e não vêm ao PT. por definições 
ideológicas não companheiros. Eles estão 
vindo ao PT é por uma definição de 
classe, por necessidade sentida mesmo.

Me revolta profundamente ver pessoas 
fazendo jogo de palavras, insinuando 
coisas que não são verdade. Esta chapa é 
muito boa, companheiros. Tão boa que 
aqui somente apareceu ela. E mais, esta 
chapa não surgiu de conchavo coisa 
nenhuma.

O companheiro que falou em casuísmo 
e defendeu o Paulo Skromov é que es­
queceu-se de defender também os com­
panheiros Cicotti e Henos que estão no 
PT desde a primeira hora e que desde 
então deram o melhor de si para o PT. E 
foi a grandeza destes companheiros — 
Paulo, Cicotti e Henos — que permitiu 
que a gente pudesse chegar a uma chapa 
tão boa como esta.

E mais companheiros. Eu não aceito de 
jeito nenhum virem dizer que eu veto 
nomes. Eu não veto nomes de ninguém; 
o único nome que eu posso aqui vetar é o 
meu próprio. E se alguém acha que esta 
chapa não é boa que então faça outra 
chapa e a apresente no plenário.

Nós não queremos ganhar a direção do 
PT para nós companheiros, e isto tem 
que ficar muito claro. Porque não será um 
presidente ou um secretário geral do 
partido que fará com que o PT cresça. É 
a presença nossa nas portas de fábricas, 
nos bairros, nos bares, conversando e 
trazendo trabalhadores em massa para o 
partido que fará com que este partido 
seja de fato o PT que queremos.

Eu acho que é o momento de acabar­
mos com o ranço ideológico que tá na 
cabeça de muitos aqui. Pois não será 
com falsos trabalhadores, confortavel­
mente instalados em suas casas, sob a luz 
de cabeceira lendo livros de Marx e Lenin; 
não é assim que iremos construir o 
partido que os trabalhadores necessitam. 
Assim não faremos nada, companheiros. 
Sc quisermos fazer um PT de verdade 
nós temos é que partir já para a luta. 
Pois o PT não é um resultado teórico, 
mas sim uma coisa muito prática.

E prá terminar companheiros, eu quero 
dizer que se esta chapa merece a confian­
ça das bases do partido que elas digam 
sim; caso contrário , que pelo menos 
tenham dignidade e votem pelo não, 
pois não estamos aqui para mendigar 
votos de ninguém.

A construção 
da nossa 

democracia”
A nota de protesto contra os 

métodos usados para a
formação de chapas

E m nome de diversos companheiros, enca­
minho um protesto ao plenário, com rela­
ção à maneira que foi usada para compor a chapa 

para a Comissão Diretora Nacional Provisória do 
Partido dos Trabalhadores.

Assim é que desde o inicio deste encontro foi 
proposto e aprovado um regimento prevendo a 
eleição de todos os membros de uma chapa, desde 
que esta obtivesse 50% mais uni dos votos. Isto, dc 
falo, exclui qualquer possibilidade de que even­
tuais minorias se representem na Comissão Direto­
ria Provisória. A própria Lei Orgânica da ditadura 
nostra maior concessão à representação das mino- 
"ias, quando prevê a representação nos Diretórios 
das chapas que obtenham um mínimo de 20% dos 
votos.

Mais ainda, isto obrigou a que se formasse uma 
chapa após exaustivos conchavos, que obrigaram 
boa parte das lideranças do PT a se ausentarem das 
comissões e do plenário, que desta forma foram 
excluídas das decisões. O casuísmo destes concha­
vos, das soluções encontradas, ficou claro quando a 
Coordenação chegou a diversos resultados (que in­
cluíam mesmo propor novo regimento para o En­
contro), para a cada vez voltar atrás, sempre çni 
conchavos sem consultas ao Plenário.

A proposta da eleição da chapa com 50".. mais 
um foi encaminhar a em nome da unidade. Na ver­
dade, levou à exclusão da instância máxima de 
direção do PT de companheiros que desde o 
primeiro momento vêm lutando pela construção do 
nosso partido. '

Essa exclusão se torna mais nítida á medida que 
na chapa encaminhada não consta o nome do com­
panheiro Paulo Skromov, companheiro que desde 
o lançamento tem estado à frente da proposta do 
Partido dos Trabalhadores. Também foram recu­
sados outros nomes de inegável representativ idade 
dentro do PT, e de contribuição inegável na cons­
trução do nosso partido.

Não se trata cm nenhum dos casos de vetos a 
nomes, ou da inclusão de nomes mais indicados, 
mas claramente da exclusão dc companheiros 
identificados com uma determinada concepção de 
Partido dos Trabalhadores.

Qual c esta concepção? Simplesmente a concep­
ção que presidiu ao lançamento do PT: a de que 
nosso partido é um movimento pela independência 
política dos trabalhadores, um esforço dos traba­
lhadores para construir um partido nosso, sem pa­
trões. que lute pelo poder para os trabalhadores, 
que lute por um Governo dos Trabalhadores, a de 
que o PT é um parlido, c não uma frente de grupos 
dc esquerda ou uma frente popular.

Essa, a visão do PT, agora excluída da Comissão 
Diretora Provisória.

Não protestamos contra a inclusão de nenhum 
dos nomes da chapa proposta: são todos compa­
nheiros que merecem o nosso respeito c nossa con­
fiança. Protestamos contra o método dos concha­
vos que levam às exclusões.

O método das exclusões jainais serviu nem ja­
mais servirá à democracia dos Irabalhadores. A 
construção da nossa democracia exige a luta pela 
unidade da classe, unidade dc Iodas as correntes do 
movimento operário e popular, unidade construída 
cm vista do objetivo comum da luta contra a opres­
são c a exploração, por uma sociedade socialista, 
pela fraternidade humana.

Nosso protesto é contra a incompreensão da 
importância da democracia dos trabalhadores, que 
se expressou na proposta dc maioria absoluta 
aprovada e nas articulações de basliaodres. 1 

Nossa confiança é em que o PT saberá corrigir 
este erro, c se construirá forte e unido.

Registrando este protesto, conclamamos os com­
panheiros que se identificaram com estas conside­
rações, a votarem na chapa indicada.

Viva •  Partido dos Traibalbadurest
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8 partidos
PCB:

Por que o cabo Dias
derrotou o capitão Prestes

O afastamento de Prestes da Secretaria-Geral e sua substituição 
por Giocondo Dias, assim como a subida de Tenório e Givaldo pra a Comissão Excutiva representam a vitória

do aparelho contra os extremismos “ de esquerda’’ e “ de direita’’.
Por Marce-Aurélio Garcia

H á 37 anos, reunidos clandestina­
mente na chamada Conferência da 
Mantiqueira, os dirigentes do então Par­

tido Comunista do Brasil (que a partir de 
1962 passaria a ehamar-se Partido Co­
munista Brasileiro) elegiam in absentia 
ao capitão Luís Carlos Prestes para seu 
secretário-geral. O “cavaleiro da espe­
rança” purgava nos cárceres do Estado 
Novo vma longa pena de prisão por sua 
participação no fracassado levante de 
1935. Desde 1943, Prestes exerceu inin­
terruptamente as funções de máximo di­
rigente do partidâo, até o penúltimo 
domingo deste mês de maio, quando, 
uma vez mais in absentia, o Comitê 
Central resolveu destituí-lo de suas fun­
ções, ou como explicou seu sucessor, o 
ex-cabo e também insurreto de 1935, 
Giocondo Dias, considerar "vago” o 
cargo designando um novo ocupante 
para ele.
As razões do não comparecimento de

Prestes a estas duas históricas reuniões 
do PC diferem substancialmente, no 
entanto. Na reunião mais recente o velho 
dirigente resolveu simplesmente ignorar 
a convocatória que dois membros do CC 
lhe haviam transmitido em nome da 
Comissão Executiva. Era demais. Pres­
tes, seis meses após sua volta ao Brasil 
não só se tinha negado a convocar e/ou 
participar de reuniões de direção, espe­
cialmente as da Comissão Executiva, 
como se furtara mesmo a discussão de 
caráter político com os membros do CC 
que iam procurá-lo.

Situação incômoda
A atitude de Prestes deixava a direção

UM LÊNIH 
PARA HOJE

O leninismo sob Lenin

I I

W

Marcei l.iebman

cm uma posição incômoda, situação que 
sc agravou quando o secretário-geral 
resolveu conclamar as bases a rebelarem- 
se contra o CC. Ainda que o chamamen­
to do “cavaleiro da esperança” não 
tenha provocado os efeitos que ele busca­
ra, o Comitê Central se viu confrontado a 
uma situação insustentável. Impunha-se 
assim, de um lado, esclarecer as diver­
gências políticas com Prestes e responder 
às acusações que este lançava contra o 
CC e, de outro, normalizar o funciona­
mento da direção, sob pena de aparecer 
ante os olhos da militância como ilegíti­
ma.

A flexibilidade da resposta do Comitê 
Central a Prestes nos mostrou que em 
matéria de estratégia o cabo Dias é 
superior ao capitão Prestes. A maioria do 
CC, no interior da qual Giocondo tem 
uma liderança inconteste, sabedoura do 
quão escorregadio era o terreno em que 
se davam os choques com o "velho” , 
levou à prática uma tática de paciente 
envolvimento. Primeiro uma resposta 
moderada e provisória (assinada apenas 
pelos então membros da Comissão Exe­
cutiva) e, posteriormente, a publicação 
de um longo texto onde as posições de 
Prestes são confrontadas com a linha do 
VI Congresso e seus atos são examinados 
à luz da sacrossanta disciplina de parti­
do.

Insurreto contra a linha e contra os 
estatutos, buscando alianças fora do 
partido, especialmente como o MR-8, 
mas sobretudo de um personalismo mui­
to mal visto numa organização na qual 
depois de 1956 os dirigentes cultivam a 
modéstia. Prestes se tornou extremamen­
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Trata-se de  uma biografia po lítica  tptt 
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como sua im portância, cem do enfotpte  
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() m aior revolucionário do sécu lo  (nu 
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como alguém  cuja rida jó i  feita de  su ces­
sos e  fracassos, d e  realizaçties grandiosas 
e de  erros gritantes, e cuja obra tem um 
caráter inacabado, evidenciado na dupla  
carência com tpte chegtm  ao fim  da rida, 
e tp te  se  perpetua ale hoje: ainda não foi 
criado o instrum ento capaz d e  abater  o  
capitalism o nas sociedades industriais 
acancadas (a III Internacional, tp te  ele  
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dissolvida  p o r  Slalin): e ainda não fo i 
construída, sobre as ruínas do  po d er  
burguês, uma sociedade socialista.

Mas na cisão de l.iebman,' o estudo dos 
textos e sobretudo  da pratica d e  Eênin é 
ind ispensárel para avançar na solução, 
num m om ento em tpte a crise tio cap i­
talism o se  aprofunda e se  com bina com  a 
crise do  slalin ism o.

te vulnerável. Poucos foram os que saí­
ram em sua defesa, ainda que muitos 
não sc mostrassem entusiasmados com 
os rumos que vinham sendo impulsiona­
dos pela maioria da direção. A grande 
imprensa, particularmente, procurava 
fazer alarde do progresso das posições 
“eurocomunistas" no interior do Parti- 
dão, estimuladas por algumas declara­
ções pouco ortodoxas de dirigentes como 
Hércules Corrêa, José Salles e Armênio 
Guedes.

Vitória do aparelho
Somente um conhecimento superficial 

do partidâo, no entanto, podia permitir 
diagnosticar o enfrentamento de tendên­
cias como um choque de uma ortodoxia 
esquerdista, representada por Prestes, 
como um emergente grupo eurocomunis- 
ta, nutrido ideologicamente pelas posi­
ções do PC italiano.

O resultado da recente reunião do 
Comitê Central veio mostrar uma vez 
mais o peso do "centro” nos momentos 
de crise que enfrenta um partido comu­
nista. Golpeando basicamente o “ inimi­
go principal” , no caso Prestes, o grupo 
centrista, que se confunde com o próprio 
aparelho do partidâo, ao mesmo tempo 
que assumia a defesa das teses do VI 
Congresso, para cuja elaboração a “di­
reita" teve um papel decisivo, eliminava 
da Comissão Executiva os dois elementos 
que apareciam como os mais ferrenhos 
opositores do ex-seçretário-geral, Hércu­
les e Armênio, considerados por muitos 
dois expoentes do grupo “ italiano” .

Ao afirmar seu reconhecimento pela 
solidariedade recebida internacional­
mente “especialmente pelo PCUS”, o 
Comitê Central refutava indiretamente 
as acusações de Prestes em relação a 
“posições anti-soviéticas" que se esta­
riam desenvolvendo na direção do parti­
do.

Mas os cortes "à direita” e “à es­
querda" não provocarão inflexões na 
linha política do PCB, como se pode ver 
da leitura dos documentos que a Voz da 
Unidade n° 8 (22 de maio) publicou. Os 
próprios substitutos de Hércules Corrêa 
e Armênio Guedes na C.E. se inscrevem 
na linha de reforçamento do aparelho e 
de prosseguimento e aprofundamento da 
linha política atual.

A subida de Tenório à Comissão Exe­
cutiva assegura a presença de um diri­
gente sindical que anos anteriores ao 
golpe de 64 desempenhou um papel 
importante no movimento sindical de 
São Paulo e que pode ser de utilidade 
para recuperar o terreno perdido nesta 
região fundamental do país.

Já a ascenção de Givaldo Siqueira, um 
pernambucano de 45 anos, há muito 
tempo radicado no Rio de Janeiro, signi­
fica a abertura da mais alta direção do 
PCB a um integrante da geração que 
ingressou no partidâo nos anos cinqüenta. 
A explicação da subida de Givaldo a 
C.E. apenas pelo fato de ser “um homem 
do Giocondo" não faz justiça ao talento 
político deste hábil articulador das posi­

ções do PCB, talento que exerceu nos 
congressos da União Nacional dos Estu­
dantes, em fins dos anos 50 e começos da 
década de 60. Se é certo que desde esta 
época Givaldo já mantinha suas ligações 
com Dias, não é menos correto afirmar 
que as próprias posições de Giocondo se 
nutriram também de sua agressividade 
intelectual, que há vinte anos defende as 
posições hoje hegemônicas no partidâo. 
Um detalhe que não deixa de ter sua 
importância: Givaldo Siqueira passou a 
maior parte de seus anos de exílio em 
Milão...

Perspectivas
A julgar pela atitude adotada por Pres­

tes frente a sua remoção da secretaria- 
geral, a tática empregada pelo CC parece 
ter sido exitosa. O ex-secretário-geral, 
apesar de reiterar as críticas já contidas 
em sua Carta aos Comunistas, não pare­
ce estar disposto a um “racha” . Alguns 
de seus partidários, ainda que demons­
trando profunda irritação com os últi­
mos acontecimentos, se mostravam pes­
simistas com as perspectivas da luta 
interna. Não passa despercebido que o 
“cavaleiro da Esperança" não chegou a 
receber nenhuma manifestação inequí­
voca de solidariedade. Mesmo a demis­
são do CC do legendário Gregório Be­
zerra não significou uma aprovação a 
indisciplina prestista.

É claro que há a perspectiva do VII 
Congresso, mas aí as coisas não parecem 
beneficiar o ex-secretário-geral.

Na reunião do CC houve unanimidade 
em torno à questão da convocação do 
Sétimo Congresso. Mais ainda, chegou- 
so ao acordo de que este se faria na 
legalidade ou não. A própria reunião 
decidiu reativar a Comissão de Teses, 
que deve elaborar os documentos prepa­
ratórios do Congresso daqui até o fim do 
ano. Detalhe importante: esta comissão 
estava paralizada pois um de seus inte­
grantes, Luis Carlos Prestes, não compa­
recera às últimas reuniões feitas ainda na 
Europa. Isto, mais a crise da direção, fez 
com que a comissão nunca houvesse se 
reunido depois da volta dos dirigentes no 
Brasil.

Ê claro que Prestes pode introduzir 
-algumas questões perturbadoras para o 
Congresso, como, por exemplo, a propos­
ta de que o evento seja aberto a “todos os 
comunistas, de fora e dentro do parti­
do” . o que em outros termos significaria 
propor a participação do aguerrido gru­
po do MR-8 com o qual o “velho” espera 
recuperar o controle do PCB.

Não é fácil, assim, prever os próximos 
embates entre o irriquieto e octagenário 
capitão Prestes e o taciturno e sexagená­
rio cabo Dias. Tudo se pode esperar no 
entanto, pois, no ocaso da vida e de sua 
carreira política, o velho capitão des­
mentiu a todos aqueles que esperavam 
encontrar de volta ao país um simples 
monumento histórico, como aconteceu 
na Espanha com a “Passionária” Dolo- 
res Ibarruri, após seu longo e doloroso 
exílio.
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Os trabalhistas falam do PT

A “ fusão” vista dos pampas
Depois que Ivete Vargas ficou com a sigla PTB os brizolistas tiveram que sair 

com o PDT — Partido Democrático Trabalhista — e agora estão de olho no PT. 
Aqui, o centro e a esquerda do trabalhismo brizolista gaúcho falam do 

futuro de sua legenda.
Por José Bernardo Coutinho e Beatriz Loner

A julgar pelas declarações do 
trabalhista Porfirio Peixo­

to. deputado estadual gaúcho e 
de Dilma Vana Linhares, da As­
sociação de Estudos e Debates do 
ex-PTB, atual PDT, o grupo bri­
zolista não sofreu muito, em ter­
mos de força e representatividade 
com a perda da sigla.

Com a perda da sigla e os 
acontecimentos que a seguiram, 
houve uma modificação da ima­
gem de Brizola que se antes era 
difamado como "homem de Gol- 
beri” , agora passa a ser visto 
como vítima, o que foi benéfico.

No sul, o partido conseguiu se 
manter coeso. Todos os deputa­
dos federais e prefeitos ficam no 
PDT. Os vereadores, é difícil ava­
liar, dado a sua quantidade, mas 
só se tem notícias de cinco deser­
ções, duas para o PTB de Ivete e 
três para o PMDB.

Porfirio considera que os últi­
mos acontecimentos do partido, 
não modificariam o programa. 
Este continuaria vinculado à he­
rança do trabalhismo, mas reco­
nhece que estes mesmos aconteci­
mentos empurraram Brizola unf 
pouco mais à esquerda. Segundo 
ele, Brizola até agora foi mais 
moderado porque temia exata­
mente a perda da sigla. Agora 
que isto ocorreu, ele pode falar 
mais claro.

Para Dilma Linhares, da Asso­
ciação, a sigla PTB ainda estaria 
na memória das massas e a gran­
de disputa que se trava agora, 
entre Brizola e Ivete será para ver 
quem conseguirá se colocar, fren­
te às massas; como o continuador 
de Getúlio, ou seja, como o me­
lhor intérprete de sua carta tes­
tamento.

Aproximação o com o PT
Um verdadeiro confronto ideo­

lógico será travado, especialmen­
te no Rio e em São Paulo, onde a 
disputa pela herança ideológica 
de Getúlio será mais acirrada, já 
que no Rio Grande do Sul, o 
predomínio do grupo brizolista é 
indiscutível.

Sem as "massas vibrantes” e a sigla "histórica" os brizolistas querem agora o PT.

notou-sç por parte do grupo bri­
zolista, um nítido interesse em 
discutir com o PT e buscar uma 
mtpor aproximação com este. Na 
realidade, enquanto o grupo bri­
zolista ainda tinha esperanças de 
ficar com a sigla PTB, seu projeto 
se alicerçava na idéia da reedição 
de um passado, passado este qúe 
ainda estaria na memória das 
massas. Após sua perda, o grupo 
brizolista tem que optar por ou­
tras formas de viabilizar seu par­
tido e a forma encontrada é a de 
maior sintonia com as reivindica­
ções do movimento popular. Não 
é por acaso que, enquanto na 
greve do ABC o PTB de Brizola 
teve uma atuação muito fraca se 
comparada à do próprio PMDB, 
cm sua recente convenção nacio­
nal o partido tenha agora aderido 
à campanha pela libertação de 
Lula.

Da mesma forma, a ofensiva 
que o grupo brizolista vem fa­
zendo em cima do PT, em busca 
de uma possível aproximação, 
senão fusão, obedece a uma ne­
cessidade. ó que fica claro quan­
do um Porfirio Peixoto diz, por 
exemplo, que “O PDT precisa do 
espaço e do conteúdo ideológico 
do PT eo PT necessita da máqui­
na eleitoral dó PDT” .

Sem dúvida, Porfirio Peixoto é 
um dos parlamentares que mais 
avança no sentido de uma aproxi­
mação com o PT, que para ele se 
constituiría numa fusão dos dois 
partidos e da chamada tendência 
popular do PMDB. A argumen­
tação de Porfirio sobre o que 
levaria o PT a concordar com a 
fusão centra-se nas dificuldades 
que o mesmo estaria encontrando 
para se organizar, o que podería 
inviabilizar a sua constituição 
enquanto partido legal. É o peri­
go dessa não viabilização do PT 
que tornaria, segundo o deputa­
do, esta proposta simpática para 
algumas áreas principalmente os 
parlamentares, preocupados (em 
continuar participando da vida 
política.

Segundo Porfirio, o PT estaria 
dividido em três áreas: política, 
sindical e intelectual — que para

ele são basicamente os grupos de 
esquerda — e os entendimentos 
seriam mantidos preferencial- 
mente com as duas primeiras 
áreas, mais receptivas à este tipo 
de proposta. Porfirio deixa claro 
que “o PDT não tem ilusão de 
atrair todo o PT e nem isto 
interessa" pois há unta determi­
nada parcela da esquerda, (a 
esquerda "desequilibrada", co­
mo ele a chama) que não inte­
ressaria ao PDT.”

Quanto ao programa e ao cará­
ter do partido, ele acredita que 
com algumas concessões, espe- 
cialmente por parte do PT, o 
problema poderia ser resolvido. 
Frente à argumentação de que as 
bases do PT não abriríam mão da 
consigna "Partido sem Patrões” 
e que o PDT teria uma compo­
sição social diversa, Porfirio con- 
tra-argumenta que “se há uma 
impossibilidade técnica de se 
constituir um partido sem pa­
trões, então temos que conviver 
com os patrões e procurar tirar a 
hegemonia de suas mãos!

Embora Porfirio garanta que a 
maioria dos parlamentares do 
PDT seria a favor da fusão, tal 
não é a opinião de Dilma que 
julga haver uni bom número de 
parlamentares contrários à idéia. 
Lembrando a resolução da Con­
venção: “O PDT faz um cha­
mamento às forças populares e 
democráticas, particularmente 
ao PT, para que aprofundemos 
nossa unidade e encontremos for­
mas de somar todas as nossas 
forças” . Dilma caracteriza muito 
mais o PT como aliado preferen­
cial do que se pronuncia pela 
fusão. Por outro lado, considera a 
proposta de fusão com o PT 
prematura ainda e confusa, por­
que não se teria como definir 
qual é a correlação de forças hoje 
dentro do PT. Além disto, o PDT 
não teria como absorver “òs seto­
res classistas do PT. apenas os 
populares. "Porém, admite ela 
que tende a haver uma recompo­
sição de forças, de qualquer for­
ma entre os dois grupos, pois, do 
contrário, “a oposição acabará 
ficando sob a hegemonia do 
PMDB, ou seja, dos liberais.”

PT, PDT 
Progressistas do

PMDB

O grande partido
de massas

Segundo o escritor Moniz Bandeira, da esquerda 
trabalhista, é hora de superar os “ desentendimentos” 
havidos ente o PT e o ex-PTB e começar a construir

“ o grande partido de massas”

Moniz: o ex-PTB sempre defendeu a "democracia sociaista”

O projeto que sempre de­
fendí, sob a antiga sigla 

do PTB era, substantivamen­
te, muito parecido com aquele 
que se corporiticou no PT. 
Havia, evidentemente, algu­
mas diferenças, como a recu­
peração da tradição nacional- 
popular que aquela sigla en­
cerrava glc. Mas, substanti- 
vamente, o projeto, que, aliás, 
o próprio Brizola encampava, 
era o de um partido de mas­
sas, organizado de baixo para 
cima pelos próprios trabalha­
dores. um partido que vivesse 
o cotidiano das lutas sociais e 
não apenas às vésperas de elei­
ções, um partido que fosse a 
um tempo um partido de mas­
sas e um partido de quadros e 
que se propusesse à constru­
ção da democracia socialista. 
Enfim, uni partido que, so- 
cialmente, representasse um 
passo à frente em relação ao 
antigo MDB e que, com um 
caráter mais definido, pudesse 
impulsionar o processo de de­
mocratização e de mudança 
social. Houve, entretanto, 
muitas incompreensões e de­
sentendimentos que, creio, co­
meçam a ser dissipados. E 
hoje estão dadas as condições 
para a integração daqueles 
que acompanhavam Brizola, 
no projeto do PT. O programa 
não é problema. Todas as 
reivindicações e objetivos do 
PT estão contidos no progra-
ma do antigo P TB, hoje deno-

EM TEMPO 107 • 3 a 18 de junho de 1980

minado PDT. E a sigla tam­
bém não é problema. Uma vez 
perdida a sigla para o grupo 
governista da dupla Ivete-Jâ- 
tiio não há porque não acei­
tarmos a sigla PT, unificando 
todas as forças populares que 
se propõem a derrubar a dita­
dura e a implantar unia demo­
cracia socialista. Estou con­
vencido que os segmentos 
mais progressistas e avança­
dos do PMDB somar-se-iam a 
esse processo de integração, 
que permitiría construir o 
grande partido de massas, o 
partido dos trabalhadores, 
principal força da luta anti- 
imperialista e anti-ditatorial. 
Esta é a posição que sempre 
defendí, inclusive em entrevis­
ta ao EM TEMPO. Não se 
trata, por conseguinte, de uma 
posição nova. É a continuida­
de de um esforço que venho 
fazendo desde que pela pri­
meira vez, em 1978, denunciei 
as manobras do General Gol- 
berí, atrás de dona Ivete Var­
gas, para usurpar a sigla do 
P I B, pelo seu apelo popular, 
e. juntamente com Jânio Qua­
dros, fazer um partido que 
iludisse as massas. Jânio Qua­
dros sempre foi a grande 
ameaça fascista e hoje a dita­
dura procura favorecer a fe-- 
construçâo do seu carisma pa­
ra criar uma opção civil à 
continuidade do regime im­
plantado com o golpe militar 
de 1964. “ ~ -
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O que está por trás da
Por Hugo Hase

O governo está tentando tirar a qual­
quer preço o deputado João Cunha 

da Câmara. Trata-se do primeiro caso de 
tentativa de cassação de um mandato 
desde a extinção do AI-5. Tanto a 
representação feita ao ministro da Justi­
ça pelos tres ministros^ militares eom 
base no Artigo 154 da Constituição, 
quanto na intenção manifesta pelo pro­
curador-geral da República de enqua­
drar o deputado — agora pertencente ao 
Partido dos Trabalhadores — no Artigo 
33 da Lei d» Segurança Nacional, está 
prevista a suspensão do mandato legis­
lativo pelo prazo de duração do processo. 
Ou seja, sem a necessidade de autoriza­
ção da Câmara Federal, apresentada e 
aceita a denúncia no Supremo Tribunal 
Federal, haverá uma cassação branca.

Por que a fúria cassatória contra um 
dos mais atuantes parlamentares da 
oposição? Obvio que o objetivo mais 
genérico do regime é intimidar o Con­
gresso num momento em que adota uma 
série de medidas impopulares, na área 
econômica e política. Èm outras pala­
vras, o Planalto procura assustar o legis­
lativo enquanto arranca a máscara popu- 
laresca do “presidente João”. Mas será 
só esse o motivo? E mais: teria a inicia­
tiva de todo esse processo partido origi- 
nariameote dos três ministros militares? 
A resposta às duas perguntas parece ser 
não. Para tanto, vejamos a sequência dos 
acontecimentos que levaram o governo a 
se meter num verdadeiro iipbroglio jurí­
dico para cassar, ou ao Tnenos tentar 
desmoralizar João Cunha.

Um discurso normal
No dia 28 de abril, o deputado, após 

presenciar em São Bernardo do Campo a 
prisão do Alemão, um dos líderes da 
greve metalúrgica, dirigiu-se, indignado, 
à tribuna da Câmara onde pronunciou o 
veemente discurso que serviria de pretex­
to ao governo para desencadear todo o 
processo seguinte. João Cunha falou no 
pinga fogo e nenhum dos parlamentares 
do partido do governo presentes ao 
plenário julgou necessário retrucar o 
discurso por considerá-lo ofensivo às 
Forças Armadas ou à figura do presi­
dente da República. Era um pronuncia­
mento veemente, contundente, como 
inúmeros outros que vinham sendo pro­
nunciados pelos deputados da oposição 
sem que houvesse maiores consequên­
cias.

A grande imprensa, colaborando com o 
governo, sequer publicava esses discur­
sos ou, quando muito, os resumia em 
algum pé de página. O pronunciamento 
de João Cunha, teve o mesmo destino dos 
demais. Não se tem notícia de sua publi­
cação com destaque em'algum jornal do 
dia seguinte. Resumindo: nenhum jor­
nal, nenhum deputado e obviamente 
nenhum membro das Forças Armadas 
se abalou ou considerou, de imediato, 
ofensiva a fala do parlamentar. Era 
como se ela não existisse.

Só alguns dia depois é que foi desen­
cadeado na Câmara o processo de indig­
nação dos deputados governistas. E, 
diga-se de passagem, que não foram 
todos que participaram da encenação. O 
primeiro a se indignar e a estimular uma 
verdadeira chuva de pronunciamentos 
contra João Cunha foi o vice-lider do 
PDS, Hugo Mardiai, que não dá um 
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passo sem antes consultar seu oráculo, o 
chefe do gabinete civil da Presidência, 
general Golberi do Couto e Silva. Co­
menta-se a propósito na Câmara que 
Mardini em sua ânsia por ocupar a 
liderança da bancada, derrubando con­
sequentemente o atual líder, Nelson 
Marchezan, presta qualquer tipo de ser­
viço ao Planalto. E, realmente, além de 
coordenar os pronunciamentos contra 
João Cunha ele se encarregava de reme­
ter aos gabinetes militares de Brasilia o 
discurso do deputado oposicionista que 
ainda não havia sido publicado no Diário 
do Congresso e cujas notas taquigráficas 
sequer haviam chegado às mãos do autor 
do pronunciamento para as correções 
gramaticais e de outra ordem que são 
praxe no Legislativo.

Um clima preparado
Por que, repentinamente, um fiel segui­

dor do general Golberi orquestrava uma 
verdadeira tempestade política na Câma­
ra (houve um biônico que até quis levar o 
caso ao Senado), preparando assim o 
clima para a representação dos ministros 
militares. Esta só ocorrería mais de duas 
semanas após o discurso, cujo texto não 
existia ainda oficialmente, mas que o 
Jornal do Brasil, num repente de “objeti­
vidade jornalística” , decidiu publicar em 
uma coluna (portanto, sem muito desta­
que) na íntegra. O exemplar do Jornal do 
Brasil do dia 13 de maio é aliás o único 
documento até agora juntado pelo pro­
curador da República ao processo. Serve 
apenas de referência, já que sequer como 
suposto corpo de delito a publicação do 
discurso vale.

Mas, deixemos o juridicismo de lado e 
voltemos às indagações iniciais. Por que 
a crise, evidentemente, insuflada pelo 
Planalto? A quem serviria a defenestra- 
ção do deputado João Cunha? A explica­
ção para a indignação tardia nas hostes 
pedessistas, como já vimos, não deve ser 
procurada na sessão da Câmara do dia

28. A origem de todo o tumulto é mais 
provável que esteja numa reunião da CPI 
da Petrobrás e suas subsidiárias, da qual 
João Cunha é relator, .ealizada a 29 de 
abril, ou seja, um dia após o discurso no 
pinga fogo. Nessa reunião, o depoente foi 
o empresário Ralph Rosemberg, homem 
de estreitas ligações com o chamado 
grupo de Planalto.

Rosemberg foi incisivamente inquirido 
pelo deputado João Cunha e o desenrolar 
dos acontecimentos na CPI, obviamente, 
deve ter irritado o chefe do Gabinete 
Civil da Presidência. A grande imprensa, 
cada vez mais dirigida pela batuta da 
Secom do ministro Said Farah, registrou 
apenas o depoimento por escrito levado 
pelo empresário à CPI. A revista Veja, 
em matéria óbviamente feita por enco­
menda, chegou a apresentar como gran­
de nacionalista, o empresário cujas pre­
tensões haviam sido barradas em 1958 
no Conselho Nacional do Petróleo pelo 
então coronel Ernesto Geisel que consi­
derou “necessário mandar investigar a 
situação legal e a idoneidade técnica, 
financeira e moral” da Petrosil (empresa 
de cuja direção Rosemberg fazia parte). 
Os debates da CPI (veja extratos na 
matéria seguinte), nos quais João Cunha 
perguntou ao empresário a respeito de 
suas ligações com figuras que viríam a 
fazer parte da gestão de Geisel na 
Petrobrás e na Presidência da República 
não apareceram na chamada imprensa 
sadia.

Geisel na Berlinda
Naquela reunião da CPI, o deputado 

oposicionista voltara a requerer a convo­
cação do general Geisel para que expli­
casse seus dois comportamentos ao longo 
de 20 anos de história da petroquímica 
no Brasil, em relação ao grupo de Rosem­
berg — primeiro barrando as pretensões 
do grupo e depois chamando para seus co­
laboradores mais próximos homens dire­
tamente ligados ao empresário, como o

ex-ministro e atual presidente da Petro­
brás Shigeaki Ueki, o ex-governador 
Paulo Egídio e o marechal Ademar de 
Queirós, ex-presidente da Petrobrás e 
atualmente no Conselho de Administra­
ção da empresa estatal. João Cunha 
chegou a indagar Rosemberg a respeito 
de suas relações com a empresa Dow 
Quimica, quando esta era dirigida pelo 
general Golberi.

É evidente que essas questões causa­
ram profunda irritação no Gabinete Civil 
da Presidência e em Teresópolis, mais 
especificamente no Refúgio de Sinamo- 
mos. A CPI da Petrobrás estava se 
tornando cada vez mais incômoda. Aliás, 
cabe ressaltar que essa foi a única CPÍ 
que o falecido MDB sugeriu e conseguia 
ver aprovada na Camara. A dos direitos 
humanos, ou melhor, da tortura, já havia 
sido sumariamente torpedeada. Mas 
mesmo a CPI sobrevivente, que marcha­
va aos trancos e barrancos, é perigosa 
para o regime. E o que mais desagrada 
ao Planalto no caso é o comportamento 
não retiscente do deputado relator que 
chegou a querer convocar o general 
Serpa para depor, após seus discursos 
contra as multinacionais.

A reação do governo não se fez por 
esperar. Processando ou desmoralizando 
o deputado, obrigando-o a uma retrata­
ção no pronunciamento que quase nin­
guém conhece mas que já foi pré-julgado 
como ofensivo às autoridades constituí­
das, o estrategista-mor do Planalto tenta 
matar dois coelhos de uma só cajadada. 
Em primeiro lugar, procura fazer com 
que o Congresso se intimide, num mo­
mento de profunda crise econômica e 
social, aceitando a cassação de um parla­
mentar (apresentado como irresponsável) 
em nome do prosseguimento da abertura 
pretensamente outorgada. E, no embru­
lho, o regime conseguiría ainda transfor­
m ar'a  pequena mas incomoda CPI da 
Petrobrás numa espécie de simpósio 
sobre a questão energética, em que os 
principais responsáveis pela política do 
setor não sejam questionados.
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punição a João Cunha
T> eproduzimos a seguir al- 
“  guns trechos dos debates 

na CPI destinada a investigar a 
ação da Petrobrás e suas sub­
sidiárias, no dia 29/4/80, 
quando o discurso pronuncia­
do no dia anterior pelo depu­
tado João Cunha no plenário 
da Câmara não havia ainda 
despertado a fúria de ninguém. 
O depoenle é o empresário 
Ralph Rosemberg que aparece 
nos registros da Câmara dos 
Deputados como membro do 
Conselho Administrativo da 
Empresa Oxiteno do Nordeste 
S/A, Ele compareceu acom­
panhado de um assessor, o 
general inativo Murilo Gomes 
Ferreira. O Presidente da CPI 
é o deputado do PDS Fran­
cisco Benjamim. O relator, 
João Cunha. Participaram  
ainda dos debates os deputa­
dos Erasmo Dias (ADS) e 
Freitas Diniz. (PT). Os demais 
membros da CPI não estavam 
presentes. Os trechos que se 
seguem são apresentandos exa- 
,amente na forma em que se 
encontram  registrados nas 
notas da Câmara. Os erros na 
transcrição de nomes de 
empresas ou pessoas são corri­
gidos nas notas de rodapé.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — ...pelo ano de 1968, quando 
a Bakol l 1) foi vendida para a Dow 
Chemical.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Exato.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunhai — Na época era Direlor-Prcsi- 
dente da Dow Chemical o hoje General 
Golberv do Couto e Silva.

O SR. DEPOENTEtRalkph Rosem­
berg) — Creio que não.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — À época dessa transação.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem 
berg) — Não. quem lez a transação foi 
o S r ...., .. .. ,  que já morreu.

O SR. REI ATOR ( Deputado João 
Cunha) — Quem fez a transação — é 
outra coisa. Pergunto quem era o 
diretor.

O SR. DEPOENTE( Ralph Rosem­
berg) — Não, Era o Presidente da Dow 
Chemical.

«Minha preocupação 
que deu fundamento a 
uma denúncia à Nação 

brasileira o ano 
passado: um mesmo 
grupo empresarial, 

Sr. Ralph Rosemberg, 
mudou de nome no 

curso dos anos, mudou 
de figura e de 

personagens, que se 
foram recolhendo e 
saindo à sombra.»

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — E o que era o General Gol- 
berv do Couto e Silva?

Ó SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­

berg) — Acho que ele era o Presidente 
da Dow Nordeste (2)...

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — ( ...) Eu quero saber de V.Sa. 
se o Sr. Paulo Egjdio Martins, inte­
grante de sua empresa a partir de 68, na 
Assembléia Geral Extraordinária de 17 
de agosto de 68, entrou na diretoria da 
Bakol, como sóeio ou como empregado.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Como conselheiro.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Mas como sócio interessado 
ou empregado?

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Não, só como conselheiro.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Como conselheiro. Eu quero 
saber também se o Sr. Gilberto Ro­
naldo Campeio de Azevedo (3) entrou 
como sócio ou como empregado.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Entrou como empregado.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Eu quero saber sc a partir de 
12 de agosto de 69, o Presidente da sua 
empresa, Bakol, eleito Presidente, Ma­
rechal Ademar de Queiroz, membro do 
Conselho da PETROBRÁS, é seu sócio 
ou empregado.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — É conselheiro.

O SR. RELATOR (Deputado João 
nhak— Se éle é sóeio ou empregado das 
empresas de que participa no Pólo Pe'-(“ 
troquimico,- hoje Oxiteno. Polipropile- 
no e Eslileno (4).

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Nada tem com isso.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Mas ele é sócio ou emprega­
do?

«Outras personagens 
começaram a aparecer. 

Eu citei uma série 
delas. Citei Paulo 
Egidio Martins, 
Shigeaki Ueki, 
Luiz Marcelo 

Moreira de Azevedo, 
Ronaldo Campeio 
de Azevedo, Fábio 

Yassuda. Todos foram 
conselheiros ligados 
as suas empresas.»

\ O  SR. DEPOENTE (Ralph Rosem- 
bére) — Ele saiu da companhia.

ó . SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) Mas ele eontmua na Bakol, 
ou na Cebecol (5), ou na Locabe (6), ou 
na Badolar?

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Não. Em nenhuma.

' O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha, — Mas consta.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg, — Se consta, está errado.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — V.Sa. está falando sob com­
promisso. Ele não faz parte de nenhu­
ma das empresas de V.Sa., hoje? De 
nenhuma delas?

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Não, nem de uma.

O SR. RELATOR (Deputado João Cu- 
Cunha) — Em oue ano foi que saiu?

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Deixe-me ver.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) -  Em 1976, a PETROBRÁS 
soltou a situação das empresas, e o Ma­
rechal Ademar de Queiroz aparece aqui 
na Oxitano do Nordeste S/A  (7), no 
Conselho de Administração.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — É, mas como representante da 
PETROBRÁS.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Então, ele vem agora como 
representante da PETROBRÁS?

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Na Oxitano, sim.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Na Polipropileno realmente 
ele não aparece.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Na Estileno não aparece.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Na Estileno ele não aparece. 
Eu quero fazer uma pergunta a V.Sa. 
também. O Sr. Shigeaki Ueki foi sócio 
ou empregado das suas empresas.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Era empregado.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Empregado da Cebecol. O 
Sr. Fábio Yassuda, que foi Ministro do 
Governo Mediei, foi seu empregado ou 
foi sócio da sua empresa? Fábio Yas­
suda.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Foi só conselheiro.

O .SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Conselheiro. O Marechal 
Waldémar Levy Cardoso foi sócio ou 
empregado de sua empresa, de uma dás 
suas empresas?

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) -y O Marechal Levy Cardoso é 
Conselheiro da PETROBRÁS e como 
tal sc apresenta nas respectivas com­
panhias.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Luiz Marcelo Moreira de 
Azevedo foi sócio ou empregado da em­
presa de V.Sa.?
_  O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg, — Conselheiro.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Conselheiro. Murilo Gomes 
Ferreira é General. É Conselheiro da 
sua empresa. Eu tenho a impressão de 
que o Marechal Ademar de Queiroz, na 
Polipropileno, aparece como seu repre­
sentante na constituição da sociedade, 
na escritura pública de 10 de outubro 
de 74, representando a Cebecol.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Pode ser. Não me lembro...

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Gostaria de ressaltar a mi­
nha preocupação que deu fundamento 
a uma advertência e denúncia à Nação 
brasileira, o ano passado. Coincidente- 
niente, o mesmo grupo empresarial, Sr. 
Ralph Rosemberg, mudou de nome no 
curso dos anos, mudou de figura e de 
personagens, que se foram recolhendo e 
saindo, à sombra. Então outras perso­
nagens começaram a aparecer. Eu citei 
uma série delas. Citei Paulo Egydio 
Martins, citei Shigeaki Ueki, citei Luiz 
Marcelo Moreira de Azevedo, também 
citei Ronaldo Campeio de Azevedo, Fá­
bio Yassuda. Verdadeiramente, ocor­
reu o seguinte: todos foram conselheiros 
ligados ás suas empresas. Coincidente­
mente, em 1968, data da administração 
Geise, na PETROBRÁS, iniciou-se a 
construção do Pólo Petroquímico de 
Camaçari. Uma outra coincidência his­
tórica: o Sr. Shigeaki Ueki foi levado 
para a direção da PETROBRÁS tam­
bém de um dos setores administrativos 
da PETROBRÁS, em 1968. O Mare­

chal Ademar de Queiroz foi para o 
Conselho de Administração da PE­
TROBRÁS. Com a assunção do Sr. Er­
nesto Geisel à Presidência da Repú­
blica, em 1974, o Sr. Paulo Egydio foi 
para o Governo do Estado de São 
Paulo. O Sr. Shigeaki Ueki foi para o 
Ministério das Minas e Energia. O Sr. 
Luiz Marcelo Moreira de Azevedo foi 
ser Presidente da CESP, Centrais Elé­
tricas de São Paulo. A pergunta que 
faço — e que não foi respondida — é a 
seguinte. Individualmente V.Sa. é um 
dos grandes acionistas da PETRO­
BRÁS.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Não.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Ou alguma das suas empre­
sas?

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg, — Não. Só da COPENE.

O SR. RELATOR (Deputado João

«.Os interesses 
particulares repelidas, 
em 1958, pelo então

Coronel Geisel, 
foram aceitos 

posteriormente pelo 
então General Geisel, 

e essa coincidência 
formidável de 

circunstâncias propícias, 
reuniram,

no mesmo momento, 
em várias empresas 

de V.Sa., homens, 
que não sendo 

acionistas, foram 
conselheiros...»

Cunha) — Da COPENE? A COPENE é 
acionista da PETROBRÁS?

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Nao, ao contrário.

O SR. ASSESSOR (Murilo Gomes 
Ferreira) — No momento, o senhor não 
o é. O senhor o foi até 1974.

O SR. RELATOR (deputado João 
Cunha) — Até* 1974?

O SR. ASSESSOR (Murilo Gomes 
Ferreira) — Empregando o dinheiro da 
venda da Bakol, compraram-se ações 
da PETROBRÁS.

O SR, RELATOR (Deputado João 
Cunha) — E na OXITENO do Nordes­
te? Ele é acionista?

O SR. DEPOENTE ! Ralph Rosem­
berg) — Não. Ele só se inscreveu, pelo 
que me consta, unia vez, cbmo sócio do 
FINOR. Eu soube disso pelos jornais. 
Quanto ao resto, não sabiá. Porque 
FINOR qualquer um pode à&sinar e 
subscrever. V

Ó SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Numa assembléia de aumen­
to de capital ele não subscreveu 200 mil 
ações da OXITENO do Nordeste? t

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem- 
berg) — Ações FINOR, aquelas ações 
preferenciais que vão ser convertidas 
depois em dinheiro...

O SR. RELATOR (Deputados João 
Cunha) — Os altos interesses 
do meu Pais me fizeram — como 
fizeram aos elem entos da O posi­
ção brasileira — verificar a existência 
de interesses particulares repelidos, em 
1958, *pclo então Coronel Geisel, mas 
aceitos posteriormente pelo então Gene­
ral Geisel, cessa  coincidência formidá­
vel de circunstâncias propícias que reu­
niram, todas elas, no mesmo momento.
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em várias empresas de V.Sa., homens 
que, não sendo acionistas, foram conse­
lheiros — todos os que citei... Eviden­
temente, verifico, no contexto dos anos, 
uma mudança de comportamento em 
relação ao grupo. E isso sugeriu a este 
Deputado, que tem responsabilidades 
para com a Nação, como todos nós, fa­
zer esta pesquisa, como fiz, baseado em 
denúncia de um Marechal da Repúbli­
ca, ilustre Oficial do Exército brasilei­
ro, Mário Poppe Figueiredo, de grandes 
tradições neste País, talho-me, pois, de 
sua denúncia, quanto ao que ele chama 
“história negra da Petroquímica brasi­
leira” . Em seu livro “ Brasil, Gigante 
que'Despertou”, afirma S.Exa. tratar- 
se da história negra íla Petroquímica 
deste País. Constata-se, ademais, não 
só na petroquímica, nias em toda a es­
trutura econômica desta Nação, a pre­
sença do capital internacional, corrosi­
vo, voraz. Evidentemente, as conclusões 
serão apresentadas pelo relator, ao final 
do seu parecer... Por isso mesmo, de­
pois de ouvir o Marechal Janan Nunes, 
pretendo insistir mais uma vez — vou 
propor o requerimento ainda hoje — 
em que esta CPI ouça o General Er­
nesto Geisel, para que ele possa, melhor 
do qüe V.Sa., melhor do que este De­
putado, melhor do que todos nós, ele, 
que controlou os destinos da PETRO­
BRÁS e desta Nação por um espaço de 
10 anos, dar-nos. uma visão que nos 
tranquilize, uma visão que nos deixe 
certos da seriedade do empreendimen­
to... Ê neste sentido que dou importân­
cia ao depoimento de V. Sa., porque 
V.Sa. teve por conselheiros homens que 
dirigiram a República, num processo de 
implantação da indústria petroquímica 
do Brasil, que o Marechal Poppe de 
Figueiredo denomina como a história 
negra da petroquímica brasileira. Eu 
me louvei jia palavra de um Marechal, 
que; evidentemente, deve ser um ho­
mem honrado, honesto e patriota, como 
procuro, mirando-me no seu exemplo, 
também ser.

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) — Essas ações foram vendidas, 
negociadas posteriormente.

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Vendidas e investidas lá em 
Camaçari (8)...

O SR. RELATOR (Deputado João 
Cunha) —. (...) O General Geisel é sócio 
de V.Sa. em algumas dessas empresas 
do pólo?

O SR. DEPOENTE (Ralph Rosem­
berg) — Não.

(7) Empresa do grupo de Rosemberg 
12} Na verdade, o general Golberi

'•presidia na ocasião a Dow Química 
do Brasil S /A .
13 ̂ Deputado da Arena cassado após 
o fechamento do Congresso em 1968. 
14} ENtíreno
13} Ceòekol 
16} Lokab
17} Oxiteno do Nordeste S /A .
18} O Polo .Petroquímico de Cama­
çari, onde Rosemberg^participa dos 
conselhos da'C)xiteno, Polipropile­
no e Estireno. ‘ .
19} Resposta oa Deputado Erasmo 
Dias que viu propósito anti-semita 
na inquisição feita po^r João Cunha.
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Contra a conciliação de classes
Diretor da UNE e Presidente Eleito da UEE/RS botam a boca no trombone 
e denunciam manobras dos adeptos da tendência estudantil que se 

identifica com o jornal «Hora do Povo».

12____________ estudantes

N o dia 22 de maio, em 
à Faculdade de Direito da 
UFRGS, tomou posse a primeira 

diretoria eleita da UEE/RS de­
pois da sua reconstrução.

Estiveram presentes: além das 
entidades estudantis, Associa­
ções Profissionais, como médicos 
residentes, e o CBA/RS.

EM TEMPO entrevistou o 
presidente eleito, David Fiaikow 
Sobrinho, e Fredo Ebing, diretor 
de Cultura da UNE, que repre­
sentou esta entidade na posse.

uai a plataforma de lutas e 
campanhas que Viração pretende 
encaminhar como diretoria eleita 
da UEE/RS?

David — Pretendemos realizar 
em todo o estado uma campanha 
contra o ensino pago e o aumento 
das anuidades e também uma 
campanha pela liberdade de ex­
pressão e organização dentro da 
Universidade. Pretendemos enca­
minhar também a realização de 
um Seminário de Ensino, no se­
gundo semestre, onde os estudan­
tes, junto com intelectuais e pro­
fessores, começam^ elaborar um 
projeto alternativo de Universi­
dade.

Nosso objetivo é unir o Movi­
mento Estudantil com os demais 
setores populares e operários. 
Uma unidade que no essencial 
passa por fora do parlamento, 
que se realiza nos bairros, nas 
escolas, nas fábricas e nos cam­
pos. A unidade que queremos 
não vai se dar no abstrato, mas 
sim no combate pela derrubada 
da ditadura militar, passo impor­
tante para avançarmos rumo a 
uma sociedade sem exploração.

Acreditamos que a unidade do 
Movimento Estudantil com os 
demais setores populares vai ser 
forjada sobre questões concretas 
como, por exemplo o apoio mate­
rial e político aos metalúrgicos do 
ABC. Precisamos também cons­
truir formas mais permanentes e 
sistemáticas. Por exemplo: a 
campanha por mais verbas para 
a educação, e a volta ao índice de 
12% do orçamento público à edu­
cação. Essa campanha deve se 
dar através de comandos que 
integrem além de estudantes, 
professores e funcionários, seto­
res populares que não tenham 
acesso à educação universitária, 
como os operários, os campone­
ses pobres, os estudantes secun- 
daristas etc.

— Em agosto o DEE promete 
realizar as suas eleiçqes. A dire­
toria da Entidade, apoiada na 
posição de uma tendência que se 
expressa no jornal a Hora do 
Povo, considera o encaminha­
mento da UEE como uma atitude 
divisionista de setores do ME 
gaúcho. Como a diretoria da 
UEE responde a essas questões? 
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David— Assim como o conjun­
to dos estudantes gaúchos não re­
conheceram o DEE no pós 64, 
nós também não os reconhece­
mos como entidade. Esse apare­
lho sempre funcionou como um 
instrumento da ditadura no Mo­
vimento estudantil e nunca como 
entidade representativa dos estu­
dantes gaúchos.

Os XXVIIIo e o XXIXo Con­
gressos da UNE não reconhece­
ram os DEEs e o DNE (Diretório 
Nacional de Estudantes) criados 
por atos de força, como entidades 
estudantis, mas apenas as UEEs 
e a UNE. Portanto não podemos 
concordar com a acusação de 
paralelismo pois não existe uma 
outra entidade dos estudantes 
gaúchos. Inclusive a atitude do 
DEE durante o Congresso de re­
construção da UNE em Salvador, 
deixou claro suas propostas polí­
ticas: sob o comando de Geraldo 
Rosas, então presidente, realiza­
ram um enterro simbólico da 
UNE no centro de Salvador.

Quanto às eleições vamos pro­
por ao CEE (Conselho Estadual 
de Entidades) uma campanha de 

'esclarecimento e boicote.

— Mas como vocês avaliam a 
decisão do CONEG (Conselho 
Nacional de Entidades Gerais) 
que reconheceu duas entidades 
estaduais no Rio Grande do Sul e 
a necessidade de fusão das duas?

David — Discordamos da deci­
são. O CONEG não tinha autori­
dade para desconsiderar decisões 
de Congressos anteriores da 
UNE. Desconsiderou também os 
níveis de deliberação e discussão 
que os estudantes gaúchos já 
vinham reconstruindo, como o 
Conselho de Entidades Esta­
duais, os dois Congressos e a 
diretoria provisória da UEE/RS. 
Inclusive a proposta aprovada no 
Coneg já tinha sido vencida no 
Congresso gaúcho, obtendo qua­
tro votos contra 324. Além disso 
deve-se diferenciar as entidades 
que no Coneg votaram em tal 
proposta: algumas estavam real­
mente desinformadas. Mas ou­
tras estavam mesmo era repre­
sentando interesses da diretoria e 
não expressando a decisão das 
bases.

O que existe por trás de tudo 
isso é uma manobra para revita­
lizar o DEE. Pois com o avanço 
da^ oposições em geral o DEE, 
como a direita em geral vai per­
dendo terreno e as poucas bases 
que mantinha. Hoje a direita no 
movimento estudantil só se man­
tém pelo oxigênio injetado por 
uma tendência estudantil que re­
presenta a matriz da conciliação 
de classe. Essa tendência, que se 
expressa no movimento estudan­
til mas também em outros seto­
res, utiliza-se dos métodos mais 
reacionários para travar o movi­
mento popular, poupando o pró­
prio regime de um desgaste 
maior. Basta ver a atuação dos

“vendedores” do Hora do Povo, 
no Congresso da Mulher em S. 
Paulo, na Oposição Sindical Me­
talúrgica etc.

— Como vocês avaliam as posi­
ções da diretoria da UNE que, 
enquanto alguns de seus mem­
bros apoiam a reconstrução e 
eleições da UEE/RS, outros fa­
zem campanha pelo DEE?

David — a diretoria da UNE é 
combativa e tem cumprido seu 
programa. O que ocorre é que 
alguns poucos membros, lidera­
dos por Marcelo Barbieri, traí­
ram o programa eleito, numa 
atitude anti-democrática, e estão 
endossando as posições de uma 
corrente que se expressou em 
uma chapa derrotada nas elei­
ções da UNE (a chapa “Unida­
de”).

Durante as eleições da UEE/RS 
a diretoria da UNE nomeou uma 
comissão com plenos poderes pa­
ra julgar à situação do Rio Gran­
de do Sul e encaminhar as deci­
sões do CONEG. Essa comissão 
aceitou o recurso encaminhado 
pelo DCE da Universidade de 
Santa Maria, que anulava as 
decisões do Coneg, dado que 
estas baseavam-se em premissas 
falsas, como a alegada divisão do 
Movimento Estudantil gaúcho.

Enquanto isso Marcelo Barbie­
ri, junto com o vice-presidente da 
UEE do Rio, participavam de 
uma reunião do DEE e passavam 
nas aulas da PUC propondo o 
boicote às eleições da UEE.

Fredo Ebling — Ê inegável e 
devemos reconhecer publicamen­
te que a diretoria da UNE, hoje, 
encontra-se dividida. Existem 
pessoas que renegaram o progra­
ma criando um grande conflito 
interno na diretoria e que precisa 
ser resolvido. Mas o problema 
maior não é a existência de posi­
ções divergentes, pois isso é até 
normal em uma entidade demo­
crática. O que não podemos ad­
mitir é que posições minoritárias 
sejam encaminhadas em detri­
mento das majoritárias e que as 
decisões do Conselho de Entida­
des e dos Congressos sejam des­
respeitadas por qualquer mem­
bro da diretoria da UNE.

Um exemplo de desrespeito às 
decisões das bases, foi o que ocor­
reu em relação aos partidos polí­
ticos. O CONEG de Minas resol­
veu que a UNE como entidade 
apartidária seria solidária em to­
dos os partidos que propusessem 
e encaminhassem lutas de inte­
resse dos setores oprimidos. No 
entanto a minoria da diretoria da 
UNE alardeou publicamente seu 
apoio ao PMDB, comprometen­
do assim, frente aos estudantes, 
decisões anteriores. Isso configu­
ra claramente um desrespeito ao 
funcionamento democrático da 
entidade. No entanto no nosso 
estatuto e na nossa prática ante­
rior, não temos nenhum meca­
nismo para enfrentar essa situa­
ção.

UnB vota greve

UnB
Contra o Capitão-Repressão

A luta que os estudantes da 
Universidade de Brasília travam 
contra a permanência do Reitor 
José Carlos de Azevedo é na 
verdade contra toda a política 
educadionai do governo. A polí­
tica do Capltão-reitor na UnB 
representa uma baião de ensaio 
para ser estendida às demais 
universidades. Entre suas inova­
ções se destacam: a “ Univer­
sidade — Aberta” , isto é, a exis­
tência de cursos por correspon­
dência que cotam com a parti­
cipação da Fundação Roberto 
Marinho, como o Telecurso do 
2° grau; critérios de desligamento 
da Universidade para alunos 
que tenham menor rendimento 
escolar, isto é, a prática do 
jubilamento; recusa em admitir 
alunos expulsos por razões polí­
ticas, mesmo que beneficiados 
pela anistia.

A UnB paralisou suas ativi­
dades desde o dia 20 de maio, 
por decisão de mais de 5.000

alunos em assembléia. No dia 26 
de maio, com a confirmação do 
Azevedo por mais 5 anos, nova 
assembléia decidiu prolongar a 
paralisação. Nesta assembléia, o 
diretor regional da UNE, Ivamek 
Peres, defendeu a volta às aulas. 
Foi derrotado, apesar do seu 
prestigio — o que mostra bem a 
disposição de luta dos alunos. 
No mesmo dia, f o i . feita uma 
passeata até a Reitoria com pala­
vras de ordem contra a ditadura 
e a Capitão, como: “ abaixo a 
repressão c também o Capitão” .

Nos dias de paralisação, os 
professores se reuniram, e 
encaminharam um debate com a 
comunidade universitária, sobre 
o futuro da UnB.

Na reunião de sexta-feira 23, 
quando foi lido o decreto de 
F ig u e ir e d o  c o m f ir m a n d o  
Azevedo, os professores fizeram 
um minuto de silêncio pela 
morte da UnB como instituição 
de ensino.

Viçosa
Em greve desde o 19 de março

Os estudantes da Universidade 
Federal de Viçosa, estão em greve 
desde o dia 19 de março, reivin­
dicando: o congelamento de 
todas as taxas escolares; elimina­
ção das provas finais obrigató­
rias; fim do conceito R  (repro­
vação) no currículo.

Após 30 dias de greve, com 
95% de adesão, a reitoria decre­
tou recesso de todas as ativida­
des acadêmicas, fechando inclu­
sive o refeitório e alojamento, 
com instuito de esvaziarão movi­
mento. Durante os 17.dias de 
recesso, a adm inistração, 
passando por cima do próprio 
regimento interno, baixou uma 
portaria que reduziu o limite de 
frequência de 75% para 60%, 
sem reposição de matérias, não 
se preocupando com o rendimen­
to acadêmico, tentando com isto 
se insentar da responsabilidade 
de decretar a reprovação em 
massa. Devido a todas estas 
arbitrariedades, cerca de 95% do 
corpo discente corre o risco de 
perder o semestre letivo.

Os estudantes, na tentativa de 
mais uma vez superar o impasse, 
embora acreditando na justeza 
de suas reivindicações iniciais, 
fizeram propostas alternativas, e 
ao mesmo tempo foi dado um 
prazo até o dia 09/05 para que a 
reitoria desse uma resposta  
definitiva. Como a administração 
sequer apreciou o documento 
enviado pela assembléia dos estu­
dantes, ficou claro a intransigên­
cia por parte da mesma.

Em assembléia geral do dia 
09/05, os estudantes decidiram 
por uma evacuação do campus 
universitário, em repúdio à ati­
tude da adm inistração. O 
Comando Geral de Greve e um 
certo número de estudantes con­
tinuaram m obilizadas no 
campus, para encaminhar os tra­
balhos e fazer consultas jurídi­
cas, tentando com isto impetrar 
mandado de segurança contra 
irregularidades administrativas.

O impasse continua até hoje 
sem perpectiva de solução.

Escolas privadas 
Pela unificação nacional das lutas

À medida que a entidade 
nacional dos estudantes não 
consegue se colocar como canal 
unificador das lutas educacio­
nais contra o ensino pago, um 
conjunto de escolas vem promo­
vendo o esforço de unificação. 
Esta necessidade existe porque é  
impossível vencer a política de 
privatização no âmbito de uma 
.só escola, ou mesmo no âmbito 
estadual.

Dois passos vêm sendo dados 
na direção desta unificação. Por 
uma lado foi marcado, para 
13/14 de junho, em Belo Hori­

zonte, o 1 Encontro Nacional das 
Escolas Católicas, onde suas 
entidades estudantis vão buscar 
definir para o 2° semestre uma 
ação comum que oriente o 
combate de cerca de 350 mil 
estudantes m atriculados. Na 
pauta dois pontos centrais: a luta 
por verbas e a questão do poder 
ina Universidade.

Por outro lado, e mais imedia­
tamente, os estudantes de Viçosa 
(em greve há mais de 3 meses — 
ver matéria acima), da Rural do 
RJ e da UCMG já decidiram 
atuar unificadamente.
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Interventor ficou com o prédio do Sindicato...

Desde o dia 18 de abril, o Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo está 
sob intervenção do Ministério do Trabalho. Juntamente com seus bem 

remunerados assessores (entre eles pelo menos uma notória agente do SN1), 
o interventor Oswaldo Martins vai sentindo como é difícil ocupar o lugar que

/' é de Lula e seus companheiros.

Por Vfinia Almeida

P ara o trabalhador que estava acos­
tumado a ir até o. Sindicato dos

Metalúrgicos de São Bernardo do Cam­
po, antes de ser decretada a intervenção 
e, agora, se dirige até o edifício da Rua 
João Basso em São Bernardo para resol­
ver qualquer assunto jurídico ou mesmo 
cortar o cabelo na barbearia, o choque é 
inevitável. Em vez daquele ambiente 
informal e quase familiar que havia 
antes, quando o Lula era o presidente, 
agora êle sente no ar um clima de 
desconfiança, um ambiente constrange­
dor de quem está sendo espionado em 
seus mínimos movimentos. De fato, 
qualquer pesspa que vá ao Sindicato e 
seja suspeita de ter simpatias pela dire­
toria cassada, passa a ser imediatamente 
seguida por um dos assessores do inter­
ventor Oswaldo Pereira D’Águiar Batis­
ta. Os funcionários também estão proi­
bidos de dar entrevistas e o simples 
bate-papo de úm repórter com algum 
deles, desperta a atenção de algum dos 
novos ocupantes da Casa, que passa a fis­
calizar todas as atitudes do visitante, 
além de esticar o ouvido de forma 
mais indiscreta possível.

Fora o mal estar causado pela presença 
do interventor, sentado comodamente na 
poltrona do Lula, entre os trabalhadores 
as notícias correm soltas. Segundo uma 
versão que circula insistentemente nos 
últimos dias, os nove assessores (Maria 
Aparecida Laino, Rubens Ferreira, Álva­
ro Lazaieni, Antonio B.Betoli, Vladir 
Arienzo, Luis Antonio Gaiara, Armando 
Alvares Garcia, Alzira Braga Godoy, 
Mario Kaminsky) estão vivendo numa 
tremenda mordomia. Além do salário 
que recebem normalmente como funcio­
nários do Ministério do Trabalho, têm a 
sua disposição uma diária de mil e 
duzentos cruzeiros per capita. Para 
quem paga a irrisória quantia de Cr$ 
15,00 por um almoço no Sindicato, uma 
diária de mil e duzentos cruzeiros é um 
verdadeiro escárnio em cima da catego­
ria metalúrgica de São Bernardo, afir­
mam.

Metalúrgicos só voltam ao Sindicato com o fim da intervenção

Derrota do Interventor
Enquanto os assessores do dr. Oswaldo 

são bem pagos para fazer nâo se sabe o 
quê (segundo os trabalhadores, eles vi­
vem remexendo gavetas e lendo papéis), 
os funcionários do Sindicato tiveram que 
se organizar para exigir seus direitos. 
Quando o Lula estava na presidência, 
todos eles recebiam o salário no máximo 
até o dia 5 de cada mes. Bastou o 
interventor assumir para haver um atra­
so de cinco dias e ainda por cima sem 0 
aumento de sete e seis por cento estabele­
cidos pelo TRT. Acontece que o aumento 
salarial de uma categoria normalmente é 
estendido aos funcionários de seu Sindi­
cato. Mas o interventor, alegando desco­
nhecer o diploma legal que_estabelecia 
essa condição, decidiu por conta própria, 
protelar o pagamento da taxa de 
produtividade.

Resultado: os funcionários elegeram 
imediatamente uma Comissão e foram 
falar com o interventor, ameaçando en­
trar em greve se as suas reivindicações 
não fossem atendidas.

Diante os repórteres que foram entre- 
vistá-lo sobre a situação no Sindicato, o 
interventor tentou sair pela tangente, 
sem confirmar que estava, de fato, dialo­
gando com uma comissãp de funcioná­
rios, o que seria muito constrangedor 
admitir. Mas ficou implícito pelas suas

palavras que, na verdade, estava nego­
ciando com um grupo de funcionários 
para evitar que as coisas ficassem ainda 
mais pretas para seu lado. Oswaldo 
Pereira decidiu, então consultar a DRT 
sobre a extensão do aumento concedido 
aos metalúrgicos, aos funcionários do 
Sindicato. E a resposta foi positiva. O 
interventor, depois de criar toda essa 
confusão, prometeu pagar a taxa de' 
produtividade no próximo pagamento do 
mês de junho, incluindo a quantia atra­
sada do mes de abril. Para os trabalha­
dores, isso representou uma grande vitó­
ria, pois nem o terrorismo implantando 
no Sindicato com a presença do interven­
tor e seus assessores, (que inclui em sua 
equipe Alzira Braga Godov, uma das 
ex-chefes do Departamento de Censura 
Federal ou como querem outros, uma 
agente do SNI) conseguiu quebrar a re­
sistência dos funcionários que conti­
nuam fiéis à luta desenvolvida pelos 
metalúrgicos para reconquistar seu Sin­
dicato.

Puxa-Sacos
Curiosamente, quando chega algum 

jornalista para falar com o interventor, 
seus assessores se esmeram em mesuras: 
“Onerem um cafezinho? Já foram aten­
didos? O que mais vocês desejam?”

Um fato que chamou a atenção dos 
repórteres foi a atitude do interventor ao

responder a alguma pergunta. Ele anota 
a resposta num papel, a secretária pega o 
referido papel, vai lá fora e volta com a 
resposta. Sem dúvida, uma atitude intri­
gante. Alguns trabalhadores dizem que 
quem manda lá é um assessor do próprio 
interventor, que seria seu chefe no Minis­
tério do Trabalho. Ora, o que fez com 
que o governo nomeasse para o cargo de 
interventor, o dr. Oswaldo e como seu 
assessor, seu próprio chefe, são razões 
que só o Golbery deve conhecer. „

Outro fato interessante: apesar do zelo 
com que seus assessores remexem as ga­
vetas e os papéis deixados pela antiga 
diretoria, o próprio interventor confessa 
que ainda não conseguiu descobrir ne­
nhuma irregularidade. Mas a auditoria 
11a contabilidade prossegue. Estão sendo 
levantadas ficha por ficha de cada fun­
cionário. O interventor alega que, com o 
INPC a folha de pagamento foi para tres 
milhões e meio e precisa saber quanto 
ganha cada funcionário. Agora, sobre a 
ajuda de custo que ganha cada um de 
seus assessores ele diz que não sabe 
nada.

‘ ‘ Quero ver o Lula’ ’
Alguns diretores cassados têm compa­

recido ao Sindicato, quase sempre ao 
Departamento Jurídico, já que a maioria 
está sendo submetida a inquérito admi­
nistrativo ou já foi demitida das empre­
sas. Sempre sob o olhar vigilanttTdos 
"assessores” do interventor, êles conver­
sam com os trabalhadores.

Muitos destes, aliás que não se confor­
mam com a presença do interventor 
sentado na cadeira do Lula, chegam a ir 
várias vezes ao Sindicato, pedir para 
falar com o ex-presidente.

— Eu quero falar com o Lula, ouviu? 
disse um deles à secretária do indigitado 
Marfins, depois de dar um murro na 
mesa. Enquanto a dama corria assustada 
para a sala do interventor, o metalúrgico 
desceu as escadarias do Sindicato, dando 
sonoras gargalhadas.

... Mas os trabalhadores estão com o Lula.
P ara os trabalhadores metalúrgicos de São 

Bernardo do Campo, a sede do verdadeiro
Sindicato é a Igreja Matriz. Lá funcionava inicial­
mente o Fundo de Greve, mas depois da interven­
ção, passou a ser o ponto de reunião da Comissão 
de Salários e Mobilização. Agora, com a saída de 
Lula e os ex-dirigentes da prisão, é a nota sede do 
Sindicato, apesar de Lula afirmar que isso de modo 
algum significa um Sindicato paralelo. Mas. como 
seus líderes estão ali, é para lá que se dirigem os 
metalúrgicos. Inicialmente, com o fim da greve, 
buscavam orientação: como proceder cm caso de 
demissão. Depois, se acostumaram a passar lá, 
após o expediente na fábrica, para saber se havia 
algum suplemento informativo novo, ou uma nova 
edição do jornal “ABCD" que substitui o “Tribuna 
Metalúrgica'', órgão oficial do Sindicato.

Agora, todo fim de tarde pode-se encontrar ali 
na Igreja um dos membros da antiga diretoria. 
Quando-não estão ali discutindo os próximos pas­
sos a serem dados na luta da categoria, é porque 
deram uma escapadinha até o Bar do Crispim (ao 
lado da Igreja) para tomar um cafezinho e ás vezes 
até um mé. O bar, forrado com jornais da época da 
greve, também é um ponto de reunião de jornalis­
tas e metalúrgicos. E, quando a última leva de tra­
balhadores detidos em piquetes foi solta pelo 
DEOPS, houve ali uma festinha dos metalúrgicos, 
com muita batucada e cervejinha, geladas.

A tranquilidade é apenas aparente. Enquanto os 
responsáveis pelo Fundo de Greve falam em reati­
var os Comitês de Solidariedade para possibilitar 
ampla ajuda aos demitidos, a direção está preocu­
pada cm mobilizar a categoria para a reconquista 
do Sindicato e exigir eleições (já se pensa, inclusive, 
em comprar uma perua com alto-falante, para a 
ida ás fábricas) o mgis breve possivel. Lula já afir­
mou que vai lançar uma chapa, possivelmente com 
toda a ex-diretoria cassada. E Osmarzinho insiste 
na necessidade de se manter a categoria informada 
sobre tudo que está acontecendo, inclusive a atitu­
de que deverá ser tomada pelos dirigentes, face a 
anunciada divisão do Sindicato em nove, uma nova 
sacanagem do ministro Murilo Macedo para tentar 
acabar com a resistência dos metalúrgicos de São 
Bernardo.

Mas o moral está bastante elevado. Antes da as­
sembléia do dia 25 em Vila Euclides. membros da 
direlotia percorreram as portas das fábricas-* espe- 
eialmeme as montadoras. Volks, Scania. Ford. 
Mercedes) distribuindo boletins de convocação.

Apesar de o ministro não reconhecer a diretoria 
cassada e até se recusar a dialogar com ela. para as 
multinacionais eles parecem ser os legítimos repre­
sentantes dos trabalhadores, embora gostassem 
que fosse exatamente o contrário. A Ford, por 
exemplo, curvou-se ante essa realidade e fez um 
acordo com os diretores afastados. Permitiu que

fossem lá no pátio da empresa distribuir manifes­
tos. Enquanto os líderes grilavam: “Companhei­
ros, a luta continua. Queremos o fim da interven­
ção*', os operários disputavam o boletim e faziam o 
sinal de positivo com os dedos. Na Volks, apesar da 
violenta repressão interna que os operários estão 
sofrendo (os que foram reconhecidos como lideres, 
são chamados na Segurança e tomam chá de ca­
deira durante horas, além de serem humilhados c 
obrigados a dizer que gostam da Volks e preten­
dem continuar trabalhando ali), a reação foi seme­
lhante. Todo mundo queria os boletins e o jornal 
ABCD. Na Mercedes, a Polícia apreendeu cinco 
mil jornais c levou dois trabalhadores, mas soltou 
logo depois, enquanto o pessoal dizia para os ex-di­
retores: “O Sindicato está de novo aqui. Puxa, que 
legal” .

Situação de cada um
A reivindicação de eslal»Kdade por um ano, que 

constava da pauta discutida com o grupo 14 da 
FIESP durante as negociações, era bem justifica­
da. As empresas afinal se aproveitaram da situação 
e com a desculpa da greve estão demitindo milha­
res de metalúrgicos. Mais de 4 mil, segundo a dire­
toria. dos quais pelo menos 1500 por justa causa.

Entre eles, estão os ex-diretores do Sindicato. Ve­
jamos a situação de cada um: Nelson Campanholo, 
que dirigiu as assembléias, depois da prisão de 
Lula e Scvcrino, está aguardando o resultado de 
um inquérito administrativo da Karman Ghia e 
deverá ser demitido por justa causa, Manoel Anísio 
Gomes está sofrendo o mesmo tipo de inquérito na 
Polimatic, empresa onde trabalhava. Devanir de 
Carvalho está em conversações com a diretoria da 
Volks que quer mandá-lo embora, sem direitos. O 
ex-vice presidente do Sindicato, Rubens Teodoro 
da Silva, esteve na Mercedes para trabalhar e a 
empresa mandou que voltasse nu semana seguinte, 
quando provavelmente deverá ser demitido. Scve- 
rino Alves da Silva e Gilson Correia de Menezes, da 
Scania, foram demitidos, mas tiveram mais sorte e 
devem receber seus direitos. Lula foi afastado da 
Equipamentos Viilares por um ano, com licença 
remunerada. Depois, não se sabe. Quanto a alguns 
membros da Comissão de Salários e Mobilização, a 
situação é caótica: Osmarzinho. Alemão, Batista 
estão desempregados assim com» dezenas de ou­
tros lideres e as perspectivas de conseguirem em ­
prego são ínfimas. Afinal, o  DEOPS. como já foi 
denunciado na Assembléia d» dia 25. cm Vil» 
Euclides, fez o favor a» Murib* Macedo, dr enviar 
os nomes dos lideres da greve aTlodas as empresas. 
E quem não era ainda conhecido como dirigente, 
ficou sendo.
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Contra a divisão sindical: eixo da luta no ABC
Na assembléia de domingo, 25 de maio, os trabalhadores de São Bernardo voltaram a Vila Euclides, iniciando o balanço 

da greve que durou 41 dias. Na ocasião, Lula anunciou a luta contra a divisão do sindicato, posição retomada por Keiji, do Comando e do
Fundo de Greve que também falou ao EM  TEM PO  sobre a maior mobilização sindical já ocorrida no País.

Por Tom Duarte e Eder Sader *

— O que representou a assembléia do domingo, 
25 do maio e a presença de 15 mil trabalhadores tio 
Estádio de Vila Euclides. depois de 41 dias de 
greve?

Keiji — Apesar da assembléia não ter sido tão 
massiva eomo as realizadas durante a greve, tanto 
o eompareeimento de trabalhadores, como os as­
suntos nela tratados, fizeram com que fosse muito 
importante. Em primeiro.lugar, pudemos ter uma 
idcia geral de eomo a categoria se mostra organiza­
da e disposta para continuar a luta. A assembléia 
não foi tanto de palavras de ordem, mas de esclare­
cimento. Transformou-se mais numa avaliação do 
que foram os 42 dias de greve, porque São Bernardo, 
mesmo fazendo 42 dias de greve não consegue um 
aumento enquanto outras categorias com um ou 
dois dias recebem tratamento diferente que nós. 
Vimos exatamente as explicações para a cassação e 
prisão dos dirigentes, a proibição da realização das 
assembléias no Estádio, a repressão que se abateu 
sobre os trabalhadores, etc.

A questão é que Sãb Bernardo passa a ser uma 
porta aberta para uma série de lutas que vêm daqui 
para frente e, por isso mesmo, o governo quis por 
todas as formas interromper o nosso movimento, 
evitar que ele servisse de exemplo para as demais 
categorias de trabalhadores. E creio que hoje todos 
os metalúrgicos têm claro, como ficou demonstra­
do na assembléia.

— Vocês estariam programando um trabalho mais 
intenso de avaliação por setores, bairros, etc., de 
maneira a permitir uma participação mais ampla 
dos trabalhadores de base?

— Em pequena escala, isso já está sendo feito, e 
além disso, programamos ampliar esse processo. 
Mas é preciso ter claro que o que se vai fazer agora 
é muito diferente do ano passado, já que a avalia­
ção foi feita por nós a cada dia da greve. Inclusive, 
é preciso dizer que estávamos um pouco preocupa­
dos com a assembléia do dia 25, já que não 
tinhantos nenhuma novidade (perspectiva de rea­
bertura de negociações, por exemplo) para apre­
sentar aos companheiros. Mas o que mobilizou 
bastante, no meu entender, foi a posição do gover­
no, através do ministro do Trabalho, em querer 
dividir os sindicatos do ABC. E pelo que se viu na 
assembléia, e' que ninguém aceita essa manobra e 
estará disposto a lutar muito contra ela. Aliás, a 
luta contra o “esquartejamento” do sindicato, co­
mo chamou o Lula, será um ponto unitário de luta 
não apenas no ABC, como para todos os trabalha­
dores do Brasil. Porque, não há nada mais avança­
do no movimento de massas no Brasil, do que em 
São Bernardo, particularmente. E querer dividir 
onde o movimento é mais avançado, onde o capita­
lismo é mais concentrado, onde as contradições 
aparecem mais, é certamente querer decretar a 
morte do movimento de massas no Brasil. E isso 
não só a categoria entende muito bem, como o 
restante dos trabalhadores brasileiros haverão de 
compreender.

— Uma das novidades surgidas na assembléia 
foi a resolução de instalar a diretoria do sindicato 
na Igreja Matriz. Isso pode representar alguma 
forma de sindicalismo paraíelo?

— É apenas questão de palavra. Primeiro, a 
gente não considera paralelo porque a gente não 
tem o sindicato: O Sindicato que a gente aceita é o

sindicato com a diretoria que temos ai, Lula, 
Djalnia, Scverino, Rubens c o resto do pessoal. E 
não somos só nós do Comando c da Comissão de 
Salários que pensamos assim, é Ioda a categoria 
também. E isso pode ser constatado na própria 
assembléia; os trabalhadores, espontaneamente 
passaram a gritar o “sindicato somos nós” , “ Lula é 
o nosso presidente", etc.

Por isso, está mais do que claro para todo mundo 
que quem dirige o movimento sindical no ABC é 
esta diretoria. Evidentemente que o prédio, suas 
instalações é importante e a gente vai tentar reto­
mar isso ai, buscando colocar essa diretoria nova- 
menle à frente do sindicato. Pode ser difícil, mas 
qualquer tentativa de compor com o interventor, 
seria aceitar a intervenção, coisa que de maneira 
alguma podemos aceitar.

É por isso que eu acho que o sindicato não é 
paralelo; seria paralelo na medida em que, caso 
houvesse uma diretoria eleita pelos trabalhadores, 
fossemos criar outras estruturas. Na medida em 
que temos um interventor, o trabalho da diretoria 
deposta pelo governo, na Igreja não só é justo, 
como não significa, de modo algum, paralelismo 
sindical.

Evidentemente, a aplicação dessa orientação era 
bem difícil. Ninguém vai poder fazer operação 
tartaruga numa linha de montagem. Em determi­
nados setores da fábrica você pode boicotar, cm 
outros não. Por exemplo, o trabalhador não boico­
tar o controle de qualidade. Então, esse tipo de 
proposta pode ser feito, mas aplicado de qianeira 
diversa cm cada setor da fábrica. Mas como será 
feito isso? Com a gente incentivando os trabalhado­
res a se organizarem dentro da fábrica, porque lá 
dentro, eles saberão como c onde boicotar mais 
cficaznicntc a produção, qual a melhor forma de 
pressão a ser feita dentro da fábrica. E isso só é 
possivel através da organização c discussão de 
grupos dentro da fábrica.

— Òs trabalhadores estão fazendo horas-extras?
— Sim, o pesoai está fazendo. Mas por dois 

motivos: um, evidentemente, é para compensar os 
descontos. E o outro, para ir desde já formando seu 
fundo de greve pessoal para a próxima campanha 
salarial, aproveitando a experiência deste ano.

— Que tipo de organizações se criarant durante 
a greve e que sobrevivem nas fábricas?

— Primeiro, a organização se deu nos bairros. 
Os trabalhadores de diversas fábricas se reuniam 
para discutir a greve. Em alguns locais, essas 
reuniões contavam com mais de 500 trabalhadores. 
Pessoas que de madrugada faziam piquete nos 
ônibus, as seis horas distribuíam boletins, às 10 
horas faziam avaliação desse trabalho. À tarde 
saiam novamente para “piquetear” os ônibus c a 
lardezinha novamente voltavam a avaliar o traba­
lho. Nesses grupos, ao mesmo tempo, o pesoai 
começou a avaliar a situação de cada fábrica. E ai 
surgiram várias comissões de fábrica, com pessoas 
discutindo questões tais como volta ou não ao 
trabalho, como se manter organizado, como enca­
minhar o trabalho lá dentro. Então, é por isso que 
se pode falar de comissões, não de comissões 
legalizadas, comissões clandestinas, mas que têm 
uma liderança c que coordena o trabalho dentro da 
fábrica. Para mim esse é o maior saldo organizativo 
da greve.

_E o Fundo de Greve?
— O Fundo de Greve começou centralizado na 

Igreja Matriz. Depois, foi descentralizado cm oito 
postos. E nesses postos foram eleitos, em assem­
bléias locais para assumir aquela função durante 
lodo o ano, nos bairros, respondendo pela filiação 
ao Fundo de Greve, a arrecadação de fundos, a 
convocação de reuniões, a distribuição de boletins, 
etc. Por exemplo, essa estrutura foi importante 
para a distribuição de boletins. No começo, a 
gentge, depois deter listado as Igrejas de São 
Beranrdo c da Zona Leste de Sao Paulo, teve uma 
certa dificuldade na distribuição: quatro ou cinco 
pessoas levavam até seis horas para distribuir esses 
boletins. Depois a gente melhorou o esquema: 
elegemos alguns pontos centrais, vinham os com­
panheiros levavam para outras zonas e daí para 
cada bairro, em progressão geométrica. Em três 
horas o boletim estava nas mãos do trabalhador. E 
Ioda esta estrutura está montada, é bom que se 
frise.

— Quanto foi arrecadado pelo Fundo de Greve?
— O Fundo de Greve recebeu, aproximadamen­

te. 11 milhões de cruzeiros provenientes do Comitê 
de Solidariedade instalado na Assembléia Legisla­
tiva, que foi o setor que mais contribuiu.

— E a Unidade Sindical?
— A Unidade Sindical arrecadou mais ou menos 

um milhão de cruzeiros, nacionalmentc. Com to­
das essas contribuições pudemos distribuir mais de 
5(M) toneladas de alimentos, a perto de 30 mil 
famílias de grevistas, atingindo, com isso, cerca de 
140 mil pessoas.

E preciso enfatizar que esse trabalho não termi­
nou. Ainda estamos distribuindo alimentos para o 
pessoal demitido, principalmcntc aqueles que fo­
ram mandados embora por justa causa, incluindo- 
se aí muitos companheiros ativistas. Em função 
disso continuaremos arrecadando mais dinheiro, 
preparando, igualmcnlc, o nosso caixa para en­
frentar as próximas lutas. Nesse sentido lemos 
duas propostas. Uma é de no dia 30 passar aras 
fábricas, pedindo a colaboração com os meusalis- 
lase no dia 10 com os horistas. A outra é a realiza­
ção de uma festa nos dias 21 c 22 de junho. Afora 
isso, estamos transando aquele shovv que o pessoal 
do Chico Buarque de holanda se dispôs a promo­
ver, não só em São Paulo, mas cm Belo Horizonte, 
Porto Alegre c no Rio de Janeiro.

— Em entrevista ao "EM TEMPO", o Osmar- 
zinho falou sobre a necessidade de transformar o 
sindicato de São Bernardo, num sindicato livre do 
atrelamento ao Ministério do Trabalho. Conto 
vocês interpretam essa proposta?

— Bem, eu acho que a questão do desatrelamen- 
to e a formação do sindicato livre é feita através de 
rompimentos. São Bernardo tem dado o exemplo: 
em 1978, quando era proibido fazer e não se fazia 
greve, São Bernardo fez greve. Naquela ocasião, o 
governo e os patrões achavam que a greve despon­
tou das fábricas e ninguém pensava que o sindicato 
oficial, atrelado, pudesse assumi-la. E o sindicato, 
com uma diretoria combativa, mas, com pouco 
tempo de atuação, fosse assumir a -greve. E foi 
assim o primeiro rompimento. No segundo ano, em 
1979, houve já uma preparação para a greve a

partir do sindicato e que durou 14 dias, mesmo 
eont a intervenção na entidade. E este ano o 
negócio foi ainda mais além.

Então, o rompimento com o atrelamento está se 
constituindo numa constante do dia a dia. Outra 
coisa: creio que não se propõe e não se consegue 
sindicato livre de uma hora para outra, que se 
possa dizer para os trabalhadores, “pessoal, ama­
nhã nós temos sindicato livre”. Essa questão do 
sindicato livre está já na prática do sindicalismo 
que está sendo feito em São Bernardo, cujo sindica­
to tende a ser um sindicato livre. Isto é, um 
sindicato que ignora a lei de greve, ignora o 
Ministério do Trabalho e age por conta própria. £  
já um desatrelamento: isto não está legalizado, mas 
de fato já ocorre na nossa prática.

— Estamos há exatanieme 15 dias da assembléia 
que decretou o finai da greve. Naquele dia, foi 
proposta a "guerra nas fábricas", ou seja, a mar­
cha lenta e a sabotagem na produção. Qai o saldo 
disso tudo?

— Primeiro, é preciso explicar algumas ques­
tões. £  necessário entender que essas palavras de 
ordem foram lançadas numa ocasião em que o 
clima aqui eni São Bernardo estava muito pesado. 
Havia uma revolta muito grande do pessoal mais 
ativo na greve, que não aceitava a prisão dos 
companheiros e com a volta ao trabalho de um 
número já apreciável de grevistas.

__E para vocês, porque se dava essa volta?
_ A gente procurou através da comissão de

salários e do comando de greve, lazer um levanta­
mento completo junto aos companheiros nos bair­
ros. para tentar ver quais as razões da volta ao 
trabalho e qual o clima existente. E chegamos a 
uma conclusão: o pessoal estava voltando por um 
desgaste provocado pela greve prolongada e não 
cxalamenie por causa dos problemas econômicos, 
porque, pelo menos imedialamentc, eles não iriam 
se resolver com a volta pura e simples. O que não 
quer dizer que a questão econômica não tivesse tido 
influência.

e preciso reconhecer que não tivemos capacidade 
para manter mobilizados os trabalhadores que 
estavam em greve mas não tinham uma participa­
ção mais ativa na greve. Foi mesmo uma falha e 
devemos fazer uma autocrítica a esse respeito. Pois 
dá para entender que depois da primeira semana 
em casa, o trabalhador sem ler alguma coisa para 
fazer durante o dia, começa a sentir a barra pesar. 
Já para os ativistas - perto de 10 mil envolvidos na 
greve - o dia passava soando, tanta era a atividade a 
ser desenvolvida nos bairros, na porta de fábrica, 
nas assembléias, etc.

— Mas como se deu a volta? Foi cumprida a 
orientação da última assembléia?

— A nossa preocupação era voltar organizada- 
mente para as fábricas. E naquele clima de revolta 
de que falei há pouco, voltar organizadamente 
significa não fazer horas extras, reduzir o ritmo de 
trabalho, boicotar a produção. Essa orientação era 
uni reflexo, também, do estado de ânimo dos 
trabalhadores que estavam voltando, que não ques­
tionavam a greve como instrumento de luta, não 
questionavam a direção da greve, não questiona­
vam o sindicato, etc., diversamente do que ocorreu 
no ano passado.

ENTOES:

Avança a preparação

A preparação do Encontro Nacional dos 
Trabíííhadorcs em Oposição à Estrutura 

Sindical ( ENTOES), prevista para os dias três e 
quatro de agosto, avança aceleradamcnle. Dois 
Estados — Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul — 
já realizaram suas primeiras reuniões regionais, 
devendo o mesmo ocorrer em São Paulo, no dia 14 
de junho.

Nomes expressivos do sindicalismo, como Luís
Inácio da Silva, David Moraes, dos jornalistas, 
Augusto Campos, dos bancários Jacó Bittar, dos 
Petroleiros de Paulínia, Paulo Skromov do Sindi­
cato dos Couros, José Ibrahim, ex-presidente do 
sindicato de Osasco, deverão participar do EN- 
TOES/Rcgional São Paulo, cuja preparação vem 
contando com a decidida participação de várias 
Oposiçõcs Sindicais, partieularmente da Oposição 
Sindical Metalúrgica de São Paulo.

RIO DEJANEIRO
Cerca de 250 delegados, pertencentes a 16 cate­

gorias, participaram do primeiro Encontro Esta-
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dual de Trabalhadores em Oposição á Estrutura 
Sindical, realizado no Rio de Janeiro, no dia 25 de 
maio, que contou, além de oposiçõcs sindicais, com 
a presença de dirigentes de Sindicatos dos Metalúr­
gicos, Vidrciros, Engenheiros e Radialistas c da 
Comissão Estadual de Professores (CEP).

O aproveitamento da experiência grevista do 
ABC paulista, com ênfase no trabalho junto aos 
movimentos de base nos bairros, escolas, igrejas, 
etc., o esforço para a unificação, a partir da base, 
dos trabalhadores organizados na Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) que rompa com o cupu- 
lisino sindical, foram alguns dos principais lemas 
discutidos no encontro. Na mesma ocasião, embora 
criticassem o atual imobilismo da chamada Unida­
de Sindical, os participantes avaliaram ser impor­
tante oeupar o espaço por ela representado, recha­
çando o paralelismo.

Ao final, foi eleita uma coordenação constituída 
por 43 sind icatos pelos diversos grupos 
de trabalho e que deverão representar o Rio de Ja­
neiro no Encontro Nacional, em agosto.

Pelo fim da
intervenção nos sindicatos.

Os trabalhadores  
brasile iros estão  
cansados da tutela  
do  M in istério  do  
Trabalho.
P o r isso, querem  
te r  o seu  d ire ito  a 
um  sin d ica to  livre  
e in depen den te .

Este anúncio será publicado por êsle 
jornal enquanto perdurar a intervenção 
(total ou parcial) nos seguintes sindica- 
tojs:
tos:

Metalúrgicos de São Bernardo e San­
to André, Bancários de Porto Alegre, 
São Paulo, Belo Horizonte, Uber­
lândia e Fortaleza.



_____________ jindkal_____________15
Oposição vence nos 
engenheiros de BH

T? .
■ 7  oi a primeira vez em trin- 

"*■ ta anos que uma chapa 
alternativa se colocou como 
opção às eleições do Sindicato 
dos Engenheiros de Minas 
Gerais. E nem mesmo a presença 
na chapa de continuidadde do 
a'tual prefeito de Belo Horizon­
te, Maurício Campos, do presi­
dente' do Conselho Regional de 
Engenharia, do presidente da 
Sociedade Mineira de Engenhei­
ros e do sub-secretário da Viação 
e Obras Públicas, conseguiu 
evitar a vitória da chapa Atua­
lização sindical, de oposição.

O resultado das eleições (131 
votos para a oposição e 116 
votos para a situação) é bem 
uma evidência do esvaziamento 
da entidade nestes anos. De 
cerca de 22 mil engenheiros exis­
tentes em todo Estado, apenas 
1.500 são sindicalizados; destes, 
sintomaticamente apenas 358 se 
mantêm em dia com a entidade.

Formada a partir de atividades 
encaminhadas pelo Centro de 
Estudos de Engenharia desde 
1978, a diretoria eleita já tem 
claro que “ com esse atual qua­
dro de membros o sindicato 
jamais será representativo. O 
principal para a gente agora é 
abri o sindicato à participação e 
fortalecê-lo.”

Os novos
engenheiros: quem 

são?
Em 1978, uma chapa de opo­

sição foi vitoriosa no Sindicato 
dos Engenheiros do Rio Grande 
do Sul. Neste ano, uma chapa de 
engenheiros mais combativa foi 
também eleita para o Estado do 
Rio de Janeiro. E em São Paulo, 
estão ocorrendo eleições nas 
quais se procura quebrar o 
monopólio da direção do Sindi­
cato por tendências continuístas e 
governistas. Cabería perguntar 
até que ponto a emergência desse 
sindicalismo combativo expressa 
uma tendência mais profunda da 
categoria em passar por um pro­
cesso análogo ao ocorrido com 
os médicos, que têm se envolvido

Geni
moribunda

Em meio a uma nova greve de 
seus funcionários, que já dura 
mais de um mês, os Diários e 
Emissoras Associados de São 
Paulo, proprietário da Rede Tupi 
de Rádio e Televisão entraram 
com pedido de concordata pre­
ventiva, no dia 21 de maio. Com 
um passivo de mais de três bilhões 
de cruzeiros, o segmento paulista 
do “ império” fundado por Assis 
Chateaubriand o “Chatô" tornou- 
se, principalmentc nos últimos 
anos, na versão moderna e eletrô­
nica do tristemente célebre JJ. 
Abdalla, “o mau patrão” (have­
rá algum bom?). Além de não 
pagar os seus credores, a Rede 
Tupi (também conhecida por Ge­
ni) notabilizou-se pelos baixos ní­
veis salariais e pelos constantes 
atrasos no seu pagamento, o que 
levou os seus trabalhadores a re­
petidas greves. O cúmulo aconte­
ceu em maio: cerca de 900 funcio­
nários foram pagos com cheques 
sem fundo, no maior descaramen­
to, tendo como reação, mais uma 
vez partido para a greve, poste­
riormente considerada legal pela 
Justiça do Trabalho.

De acordo com o noticiário 
mais recente, é provável que o 
grupo empresarial liderado pelo 
ex-govemador do Paraná, Paulo 
Pimentel, venha a assumir o con­
trole da Rede. Isto depois que o 
próprio governo federal negou-se 
a intervir, de acordo com as decla­
rações de Figueiredo ao presiden­
te do Sindicato dos Jornalistas,

de forma massiva em conflitos 
trabalhistas.

“ A realidade atual do enge­
nheiro aponta para pontos que a 
nova diretoria do sindicato vai 
ter que dar toda atenção” , 
observa o pessoal da chapa elei­
ta.” Entre a faixa de engenheiros 
formados no período recente tem 
se agravado o problema do 
desemprego". De acordo com uma 
pesquisa realizada pelo Depar­
tamento de Engenharia Indus­
trial da UFMG, houve nos 
últimos cinco meses uma queda 
de 50 por cento no oferecimento 
de empregos na área em relação 
aos sete meses anteriores. E 
mais: dos quase dois mil enge­
nheiros que se formam anual­
mente, apenas cerca de 60 por 
cento encontram emprego à dis­
posição.

“ O problema do mercado de 
trabalho do engenheiro é fruto 
da conjugação de dois fatores; 
em primeiro lugar, deriva dos 
cortes recentes nos gastos de 
empresas públicas e de capital 
misto (por exemplo, o diretor do 
DNER declarou recentemente 
que a entidade está devendo 1 
bilhão de cruzeiros às emprei­
teiras da construção civil o que 
já refletiu no corte de 4 mil 
empregos na área); em segundo 
lugar, è agravado pelo fato de 
não existir no Brasil um campo 
de desenvolvimento tecnológico, 
devido à importação indiscrimi­
nada de tecnologia. Para se ter 
uma idéia, conforme dados de 
um trabalho publicado pela 
Sociedade Brasileira para Pro­
gresso da Ciência (SBPC), em 
agosto do ano passado, 
enquanto nos Estados Unidos o 
número de cientistas e enge­
nheiros envolvidos em trabalho 
de criação tecnológica é de 21 
para cada 10 mil habitantes e nos 
países mais avançados da Europa 
é de 11 a 12 para o mesmo nú­
mero de habitantes, no Brasil se 
computarmos também o pessoal 
docente nas faculdades de enge­
nharia esse índice chega a um. 
Quer dizer; há um achatamento 
do mercado de trabalho devido a 
esta situação, além dos proble­
mas de deformação do ensino".

David de Moraes, durante sua 
recente visita a São Paulo.

Em todo caso, a “maffia” que 
se apossou dos Associados (João 
Calmon, senador do PDS da Pa­
raíba, Edmundo Monteiro, um 
dos líderes civis da “ Redendora” 
em São Paulo e outros meliantes 
mais) deverá sair numa boa. Ao 
invés de cadeia, como foi o trata­
mento dado aos dirigentes sindi­
cais do ABC, que não estavam le­
sando ou roubando ninguém, eles 
ficaram no “bembom", na maior 
maciota, preparando-se para no­
vos golpes contra os trabalhado­
res.

Hora do Povo
Ninguém desconhece que o 

"EM TEMPO" o “ Piquetão" não 
têm poupado críticas à atuação 
jornalística e política do pessoal 
que edita e apoia o semanário 
“ Hora do Povo". Denunciamos 
seus ataques à trabalhadores, co­
mo ocorreu no Sindicato dos Me­
talúrgicos de São Paulo, seus mé­
todos truculentos de intervenção 
em acontecimentos políticos, co­
mo foi o caso do Congresso das 
Mulheres, em São Paulo, contra 
trabalhadores do setor petroquí­
mico na Bahia, etc. Tampouco 
concordamos com sua linha polí­
tica oportunista que faz “Hora do 
Povo” apoiar com a maior desfa­
çatez os pelegos e a escória do 
movimento sindical, seu golpismo 
na UNE, através dos inefáveis 
Paulo Massoca e Marcelo Barbie- 
ri, sua sistemática campanha de 
calúnias contra os dirigentes sin­
dicais combativos e contra o PT.

“ Outro fato novo é o que diz 
respeito a crescente especializa­
ção do trabalho do engenheiro. 
Anteriorm ente ao período  
recente de industrialização, 
quando predominavam as pres­
tações de serviço em obras pú­
blicas, o engenheiro desenvolvia 
uma função mais complexa, na 
medida em que ele tinha que 
lidar com fundamentos de eco­
nomia, de administração. Então 
ele era um assalariado em função 
tetnica mais complexa. Hoje a 
maior parte dos engenheiros, 
com exceção daqueles que tra­
balham em empresas de constru­
ção de menor porte, não ocupam 
posições de chefia, de comando, 
mas executam funções mais 
especializadas” .

Apesar disso, “ seria difícil 
generalizar sobre a condição 
profissional do engenheiro  
devidos aos diferentes ramos 
existentes. Por exem plo: a 
engenharia civil no Brasil tem 
uma tradição, detém um know 
how que outros ramos não têm, 
como o elétrico, setor onde toda a 
indústria de equipamentos está 
nas mãos de empresas estrangei­
ras’.

Tecnologia: a 
serviço de quem?

“ Outro ponto que julgamos 
importante e para o qual tem 
sido sensíveis os engenheiros 
mais velhos principalm ente  
aqueles ligados a setores indus­
triais onde se promoveu uma 
importação indiscriminada de 
tecnologia, é o da defesa da 
engenharia nacional, voltada 
para os interesses da 
população” .

“ O argumento técnico tem 
sido utilizado frequentemente 
para justificar decisões de cunho 
político que vêm em prejuízo da 
população e alijar eventuais 
oposições. Assim julgam os  
importante que tenhamos um 
papel de emitir pareceres técnicos 
da categoria junto a instituições 
técnicas, de defesa do meio 
ambiente ou do patrimônio 
nacional e de defesa comunitá­
ria.”

Enfim, listar todas as nossa diver­
gências seria ocupar toda a pági­
na do “Piquetão".

Entretanto, por isso mesmo, 
sentimo-nos no maior direito de 
protestar contra a campanha de­
satada pelos órgãos de repressão e 
pelo governo contra os apoiadores 
e contra o próprio jornal, que 
num espaço bem curto de tempo 
foram vítimas de prisões, atenta­
dos à bomba em sua sede, no Rio 
de Janeiro e mais recentemente, 
contaram com duas edições apre­
endidas.

Defendemos, embora não con­
cordando com sua linha editorial, 
o direito de “Hora do Povo" con­
tinuar circulando livremente, da 
mesma forma que reivindicamos a 
liberdade de expressão para todas 
as correntes de opinião, particu­
larmente àquelas que, como a 
“Hora do Povo", apesar de todos 
os seus equívocos e deformações, 
se reivindicam do movimento po­
pular.

Greve em 
Cuiabá

Cerca de 300 motoristas e co­
bradores da Viação Nova Era, 
empresa que monopoliza o serviço 
de transportes coletivos de Cuia­
bá, Mato Grosso do Norte, entra­
ram em greve no domingo, 25 de 
maio. Os do guidão e do troco, 
cansados da vida dura e da misé­
ria, reivindicam 100 por cento de 
aumento e melhores condições de 
trabalho.

Sudoeste
baiano

Os 12 mil trabalhadores dos 
cafezais do sudoeste baiano conti­
nuam firmes em sua greve, defla­
grada no dia 12 de maio, lidera­
dos pelo sindicato rural de Vitória 
da Conquista, pela Federação 
baiana e pela Confederação dos 
Trabalhadores na Agricultura 
(CONTAG). Os da peneira batém 
pé firme em sua reivindicação de 
diária de CrS 220,00, enfrentando 
a irredutibilidade dos patrões 
que, por sua vez, não querem 
passar de CrS 130,00, não acei­
tando nem mesmo a proposta de 
conciliação da Delegacia Regional 
do Trabalho, que propôs uma 
diária de CrS 155,00.

Curioso neste episódio, é a deli­
cada posição do deputado Elquis­
son Soares, um dos líderes da 
“Tendência Popular" do PMDB. 
Proprietário de uma fazenda de 
café, Elquisson Soares ficou em 
cima do muro: não participou das 
reuniões dos patrões e nem levou 
sua solidariedade aos trabalhado­
res, o que também não deixa de 
mostrar as contradições enfrenta­
das por certos políticos oposicio­
nistas.

Carreteiros/
ABC

Motoristas de todo o país deve­
rão encontrar-se em São Bernardo 
do Campo, nos dias 16, 17, 18 e 
19 de junho, para participar do 
primeiro Encontro Nacional de 
Carreteiros. Na oportunidade, os 
da carreta deverão debater, junta­
mente com autoridades do setor 
de transportes, todos os proble­
mas enfrentados pela categoria 
que, além de sofrerem a maior 
exploração de parte das empresas 
transportadoras, vêm enfrentan­
do inensa repressão e extorsão da 
Polícia Rodoviária Federal.

Jari
Florestal

A Jari Florestal e Agropecuá­
ria, empresa do multibiolionário 
americano Daniel Ludwig, além 
de exploradora das riquezas na­
cionais (tarefa para a qual recebe 
aquele apoio do governo brasi­
leiro) é, além de tudo má pagado­
ra.

Agora, por exemplo, surge 
mais uma boa dos gringos: eles 
estão se negando terminantemen- 
te a pagar a quantia de 338 mil 
cruzeiros devidos aos estivadores 
que trabalham no portp particu­
lar da empresa, em Mungaba, no 
Pará.

Motoristas/
ABC

Pela terceira vez consecutiva 
foram impugnadas as eleições pa­
ra o Sindicato dos Condutores de 
Veículos Rodoviários e Anexos do 
ABC A iniciativa partiu da Dele­
gacia Regional do Trabalho, que 
alegou a falta de “quorum" exis­
tente. Com isso, a DRT tomou a 
decisão de intervir no sindicato
por seis m eses__o que na prática
significa manter a pelegada no 
poder, já que são unha e carne 
com os representantes do gover­
no.

É interessante ver que em todas 
as votações anuladas, a chapa 
dois, de Oposição Sindical, con­
tou com 90 por cento dos sufrá­
gios.

Jornalistas/
SP

Há cerca de dois meses circu­
lou pelas redações de São Paulo, 
um manifesto propondo a reativa­
ção do Movimento de Fortaleci­
mento do Sindicato (MFS), fun­
dado em 1972 pelos jornalistas 
democratas para combater a pele­
gada que se entrincheiram, du­

rante anos, em sua entidade de 
classe. Responsável pela eleição 
de Audálio Dantas e, posterior­
mente, de David de Morais, o 
MFS refluiu, já que todos os seus 
integrantes entendiam que sua 
missão estava encerrada com a 
derrota dos pelegos. A partir daí, 
então, a tarefa dos jornalistas era 
fortalecer o seu sindicato atuando 
cm suas estruturas e canais cria­
dos, tais como a diretoria, assem­
bléias, comissões, jornal, e no 
Conselho de Representantes das 
Redações (CRRR), criado duran­
te a atual gestão.

Por isso, não deixou de causar 
um certo espanto a proposta de 
reativação do MFS, já visto que a 
existência de movimentos parale­
los ao sindicato tinha perdido 
todo sentido de existir, tendo em 
vista as condições atuais da enti­
dade, democrática e aberta a to­
dos os integrantes da categoria. E 
a estranheza aumentou quando se 
tomou conhecimento do teor das 
justificativas para o “renascimen­
to" - o sindicato estava distante 
da categoria e esvaziado, havia 
um desalento nas redações e - 
pasmem - o sindicato estava ex­
cessivamente voltado para ativi­
dades externas à categoria (sem 
dúvida um prato cheio na mão da 
reação patronal e governamental, 
que nos últimos tempos desenca­
deou uma intensa campanha de 
calúnias e difamação Sobre a dire­
toria presidida por David de Mo­
rais). r

Ironicamente, a primeira reu­
nião de organização do MFS teve 
que ser adiada, justametne em 
função da necessidade de poio à 
greve do ABC, ou seja, com toda a 
justeza, os trabalhadores da im­
prensa entendiam que a luta que 
ocorria ‘lá fora” , era também a 
sua luta.

Finalmcnte, na segunda-feira, 
26 realizou-se a tão esperada reu­
nião. Após a leitura do manifesto 
original, que anteriormente havia 
recebido uma equilibrada, porém 
contundente resposta da diretoria 
(diga-se de passagem que seis dos 
atuais 26 membros da diretoria 
o haviam firmado) o ex-presidente 
do sindicato e hoje deputado fede­
ral ( PMDB) Audálio Dantas pro­
curou mostrar os objetivos do 
MFS/80, segundo ele construfT 
vos, até de apoio a diretoria, etc. 
etc. No entanto, por mais que se 
esforçasse, foi incapaz de dirimir 
uma série de dúvidas que assalta­
va as cabeças dos quase 250jorna­
listas presentes.

A intervenção de Dantas foi' 
rebatida inicialmcnte pelo diretor 
Antônio Carlos Ferreira, que 
questionou .fundamentalmente, 
assim como vários oradores que o 
sucederam, o verdadeiro caráter 
do MFS. Segundo Tonico, o 
MFS/80 escamoteava as condi­
ções objetivas que determinavam 
os problemas enfrentados pela 
categoria (sobretudo as mais de 
300 demissões e a repressão que se 
seguiram à greve do ano passa­
do), ao mesmo tempo em que 
mostrava a omissão dos articula- 
dores desse movimento na vida 
sindical, principalmente a partir 
da greve.

Entretanto, embora não se 
pudesse exigir um acordo sobre 
as causas dos problemas, havia 
uma questão fundamental em jo­
go; a nova versão do MFS ocultava 
o seu caráter de oposição à direto­
ria, contribuindo, assim para au­
mentar a confusão e ampliar a 
divisão entre os jornalistas pau­
listas. Que o MFS se assumisse 
enquanto oposição e passasse a 
funcionar dentro dos canais sindi­
cais, aumentando o compareci- 
mento de seus membros às assem­
bléias e eventos da entidade, in­
vertendo a prática de muitos dos 
seus signatários.

Quase ao final, a grande sur­
presa: esclarecidas as posições a 
grande maioria dos presentes co­
meçou a se retirar do auditório 
“Vladimir Herzog". Lá dentro, 
pouco mais de 40 dos duzentos e 
tantos profissionais que firmaram 
o manifesto, pouco mais tinham a 
fazer, do que marcar uma nova 
reunião para as semanas seguin­
tes. O presidente da mesa, Quar- 
tim, sequer se animou a formar as 
diversas comissões que anunciara 
no início dos trabalhos.

(
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“ É agora que minha 

carreira sindical 
está começando”

Por Flévio Andrade, Tom Duarte e Eder Sader.

Na última quarta feira, 
28 de maio, o EM 

TEMPO foi à casa de 
Lula para um papo sobre 
o que pensa e o que fará, 
agora, o dirigente sindi­
cal e líder do PT, recen­
temente libertado da pri­
são. Na casa, a agitação 
era grande: dezenas de 
pessoas entravam e saiam 
para tratar dos mais di­
versos assuntos. E o tele­
fone tocava sem parar. 
Em meio a este movimen­
to, e ainda sob o rescal­
do da assembléia dos me­
talúrgicos e do Encontro 
do PT paulista ambos 
no fim de semana ante­
rior, Lula falou durante 
mais de duas horas e 
sobre tudo. Ainda que 
com dificuldade, pois 
arrancara tres dentes na 
noite anterior. Aqui, e 
nas très páginas seguintes 
a integra de seu depoi­
mento.

— Prá começar, Lula: antes
da deflagração da greve, vocês 
previam os rumos que o movi­
mento veio a tomar, e com 
todas as suas consequências? 
Vocês previam a possibilidade 
de intervenção, prisão etc? En­
fim, vocês se assustaram ou não 
com o desenrolar da repressão 
do regime?

— Não foi susto nenhum. 
Tudo que aconteceu já estava 
premeditado por eles e previsto 
por nós. Nós sabíamos que a 
partir de São Bernardo o movi­
mento sindical brasileiro pode­
ría continuar acordado e que 
igualmente, a partir de nós o 
governo poderia tentar calar os 
trabalhadores. Era claro que o 
governo não poderia intervir 
nos sindicatos sem nos prender 
ao mesmo tempo. O que eu não 
esperava é que o governo abris­
se as portas do Banco Central e 
do Banco do Brasil para sus­
tentar as empresas até onde 
fosse necessário para os seus 
fins contra os trabalhadores. 
Eu tenho informações de que a 
Termomecânica — que fez 
acordo direto e em separado 
conosco — até hoje está sofren­
do pressões do governo. Eu 
tenho também informações de 
que várias empresas que se dis­
puseram a negociar foram im­
pedidas pelo governo. Era proi- 
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bição mesmo de que elas con-< 
versassem conosco, diferente­
mente do ano passado. Esta 
dureza toda não estava prevista. 
O restante, estava tudo previs­
to.

— E sua carreira sindical, ela 
terminou? O Murilo Macedo, 
hoje, fala, categoricamente, que 
você é irrecuperável. Isto tam­
bém era esperado por vocês?

— Do ângulo sindical que tem 
o Murilo Macedo ela termi­
nou... _

— E com esta vccê contava?
— Contava sim...Agora, do 

meu ponto de vista sindical, 
minha carreira agora é que está 
começando. Porque eu acho 
que sindicato é muito mais que 
o prédio. É você estar com os 
trabalhadores, reunindo nas 
portas das fábricas, nos bairros, 
independentemente do local, da 
sede, isto não quer dizer sindi­
cato paralelo, funcionar parale­
lamente, porque amanhã a gen­
te pode rtecuperar aquele sindi­

cato. O que quero dizer é que 
nós vamos continuar atuando 
como dirigentes sindicais pois 
fomos eleitos pela categoria e 
não pelo Murilo Macedo.

— Concretamente, vocês vão 
partir para a criação de uma 
estrutura organizativa própria, 
fora do sindicato?

— A luta prioritária agora é 
pela retomada do sindicato. 
Nós podemos até criar algo à 
parte para podermos funcionar 
mas será com o objetivo de 
retomar o sindicato.

— Mas o futuro de sua carrei­
ra depende de você vir a ser 
elegível após a retomada do 
sindicato. Você acredita nessa 
hipótese?

— Eu não estou preocupado 
com a pessoa do Lula, se ele 
será ou não elegível.

— Mas os leitores estão. Que­
rem saber o que será da sua 
carreira sindical?

— Ela não acaba, pois vejam 
bem, o pessoal do Comando de

Greve e do Fundo de Greve 
tinha uma importantíssima 
atuação mesmo sem serem diri­
gentes sindicais. Agora, a bem 
da verdade, eu vou brigar para 
voltar a ser o Presidente do 
Sindicato.

— Mas no caso da intervenção 
ser suspensa, as eleições serem 
convocadas e você ser vetado, 
então você acha que nestas con­
dições deveria-se candidatar 
uma chapa composta por no­
mes “limpos”?

— Se não for possível a gente 
voltar... eu acho que o melhor é 
formar uma chapa com aqueles 
elementos que melhor represen­
tem os trabalhadores. Nós te­
mos dezenas de companheiros, 
quem sabe, em condições de 
fazerem até melhor do que a 
gente fez.

— Se isto ocorrer como fica a 
diretoria deposta? Ela será a 
diretoria de fato numa espécie 
de jogada para contornar a lei 
repressiva? E a nova apenas de 
direito? O que lhe parece esta 
hipótese?

— Não. Nosso pensamento é 
que uma diretoria eleita será 
realmente dirigente e nós esta­
remos na base acatando aquilo 
que as assembléias e a própria 
diretoria decidirem.

Eu vou brigar para 
voltar a ser

Presidente do Sindicato

— Mas vamos voltar à ques­
tão de sua carreira. A continui­
dade de sua carreira sindical, 
enquanto dirigente com um 
cargo eletivo, poderá ter conti­
nuidade através da criação da 
Central Unica dos Trabalhado­
res, da CUT. O que lhe parece? 
E mais: isto pode ocorrer no 
curto prazo ou não?

— É uma possibilidade, os 
trabalhadores estão cada vez 
mais sentindo a necessidade 
desta Central e ela virá. Mas 
creio que será um processo de 
médio prazo; não é para já. 
Agora, enquanto eu tiver viácu- 
los com a minha categoria, sem 
dúvida que eu vou brigar para 
participar disto. Eu quero dei­
xar claro o seguinte: ó Murilo 
Macedo disse que eu sou irrecu­
perável para o movimento sin­
dical. Eu acho que duas coisas 
têm que ficar bem claras. Pri­
meiro, não fui eleito pelo Muri­
lo Macedo; segundo, ele deveria 
entender que irrecuperável é 
ele, c para a sociedade brasi­

leira. E eu não sou.

— No segundo semestre deste 
ano vai se dar o CONCLAT — 
Congresso Nacional das Classes 
Trabalhadoras. Será que daí 
poderá nascer a CUT de que 
falávamos?

— Eu não tenho participado 
da organização do CONCLAT 
por motivos que independeram 
da minha vontade. Agora eu 
acho que se o CONCLAT for 
feito da forma conservadora co­
mo está parecendo, ele pode 
não contribuir para a organiza­
ção dos trabalhadores.

— O que é esta forma conser­
vadora?

— Existem algumas pessoas 
que estão na organização deste 
CONCLAT e que não estão se 
preocupando com as pessoas 
que poderão contribuir ou não 
para este Congresso. Há pes­
soas que estão articulando este 
CONCLAT e que acham que 
dele deve participar o Ari Cam­
pista, o Magaldi e outros mais, 
todos os traidores da classe 
trabalhadora. Não é que a gente 
queira fazer um encontro festi­
vo. Ninguém quer fazer um 
Congresso de...de esquerda. 
Mas a gente quer fazer um 
Congresso de trabalhadores. E 
estas pessoas não podem, não 
devem e não merecem estar no 
meio da classe trabalhadora.' 
Nem conto participantes nem 
como ajudantes de organização.

— Há outros caminhos hoje 
em dia apontados para a uni­
ficação nacional do movimento 
sindical. Por exemplo o EN­
TOES — Encontro Nacional de 
Trabalhadores em Oposição à 
Estrutura Sindical — com data 
marcada também para o segun­
do semestre do ano. Você acha 
que por- aí poderia surgir o 
verdadeiro Congresso de Traba­
lhadores? Um ponto de partida 
para a CUT?

— Não, também não; é um 
outro extremo da coisa. Veja, 
este Encontro das Oposições 
Sindicais...

— Não; não é isso. O EN­
TOES é outra coisa...

— Mas o que é então?

— É uma outra alternativa de 
unificação nacional do movi­
mento, diferente daquela apon­
tada pelo CONCLAT e também 
daquela das Oposiçães Sindi­
cais. Algo que reunisse os tra­
balhadores tanto de direções 
combativas como de oposiçães.

— Ah!..
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“ O governo só pode 
avançar mais 
matando trabalhadores”
— Qual é Lula? Não vem 

dizer que você não está sabendo 
disto e que...

— Não, não... Quem me falou 
disso foi o Ibrahim e eu tinha 
esquecido do nome. É só isso. 
Bem, eu acho que esta proposta 
poderá ser um caminho. E aí ê 
que entra um fato engraçado. 
Muitos pelegos se dizem contra 
a estrutura sindical. Mas eu 
acho que o importante é que a 
gente deixe de se dizer contra a 
estrutura sindical e aja de fato 
contra ela. O problema é a 
prática. Assim eu acho que este 
Encontro terá validade se ele 
não tiver a direção nem das 
Oposições Sindicais nem das 
direções sindicais, mas que haja 
um consenso dos trabalhadores 
em tirar uma coordenação aon­
de, a partir das experiências das 
fábricas, os trabalhadores dis­
cutam e aprovem propostas 
concretas. Eu acho isso possível 
se houver boa vontade por parte 
das pessoas que estão articulan­
do o Encontro. Por parte do 
Ibrahim, pelo que eu pude per­
ceber, há muita boa vontade 
neste sentido. Se assim for eu 
acho que poderemos ter aí um 
novo marco de propostas para a 
reformulação da estrutura sin­
dical brasileira.

— É provável então que vocês 
de São Bernardo venham a 
participar deste ENTOES?

— Sim. Principalmente agora 
porque se existia um consenso 
de que pelego não participaria, 
eu agora já não sou mais diri­
gente sindical e então ninguém 
vai poder mais me chamar de 
pelego, né?.Ah, ah, ah!

— Agora você é dirigente de 
Sindicato Livre; pode até entrar 
para a Libelu.

— Também não sou dirigente 
de Sindicato Livre nem sou de 
Oposição Sindical. Continuo 
com o mesmo ponto de vista 
sobre o sindicalismo.

— O Osmarzinho deu uma 
entrevista para o EM TEMPO 
onde ele propunha a retomada 
do Sindicato passando a ter a 
partir daí uma prática de Sindi­
cato Livre dentro da instituição. 
O que você achou disto?

— Não, eu acho que o Osmar 
estava sonhando aí; ele devia 
estar meio desacordado quando 
falou isso. Porque agir paralela­
mente à estrutura sindical nós 
já estávamos fazendo; tanto é 
que caimos. Caimos porque 
burlamos tudo que a legislação 
sindical nos destina a fazer. 
Qualquer diretoria que voltar

Aceitar o resultado do TRT seria um absurdo

ao sindicato vai ter que agir, eu 
não diria nem contra a estrutu­
ra sindical, mas a favor daquilo 
que o trabalhador quer. E por 
aí, se ela fizer aquilo que o 
trabalhador quer ela estará sen­
do contra a estrutura sindical. 
Daí ela tende a cair como nós 
caimos ou então a avançar o 
sindicalismo brasileiro e nin­
guém cair mais.

E me considerando ainda re­
presentante dos trabalhadores e 
tendo que atuar junto a eles eu 
vou ter então que atuar ou na 
minha casa, ou no bar da esqui­
na ou na porta de fábrica me­
nos dentro do sindicato, dentro 
do prédio. Se na minha concep­
ção sindicato não é sede, então 
eu vou continuar fazendo sindi­
calismo. Eu acho que a gente 
pode criar uma associação, uma 
estrutura para agir de fora para 
dentro do sindicato, encami­
nhando as lutas para dentro do 
sindicato.

— Desde muito tempo que se 
coloca a luta contra a estrutura 
sindical. Se dentro do espírito 
de São Bernardo o sindica­
to for retomado e as mesmas 
lutas forem travadas, novas 
intevenções virão. Como rom­
per o círculo?

— Desde 1977 que nós temos 
avançado. E temos que conti­
nuar pisando no calo do adver­
sário. O governo teve uma for­
ma de reagir em 78, outra em 
79 e outra agora em 80. Mas é 
inegável que os trabalhadores 
também avançaram. O governo 
hoje não tem mais o que avan­
çar em 80 a não ser que mate os 
dirigentes sindicais. E nós te­
mos muito que avançar ainda. 
Daí porque eu acho que a 
tendência é a gente continuar 
agindo da forma como viemos, 
talvez até avançando um pouco 
mais, e o governo tendo portan­
to que recuar porque não tem 
mais o que fazer. Então eu 
estou tranquilo em relação a 
isso porque eles jâ chegaram ao 
fundo do poço. Veja você que

eu hoje me sinto muito mais 
dirigente sindical do que 99% 
dos dirigentes sindicais brasilei­
ros. Porque eu tenho aquilo que 
eles não têm. Eles têm o prédio 
mas eu tenho os trabalhadores 
que entenderam aquilo que a 
gente fez. E qualquer diretoria 
que entrar para o nosso sindica­
to, primeiro somente vai conse­
guir entrar se tiver este mesmo 
ponto de vista — eu duvido que 
a categoria eleja alguém que 
não pense assim. Segundo, a 
gente tem é que avançar e o 
governo não pode ir mais além 
pois não tem alternativa senão 
matar a classe trabalhadora pa­
ra o que ele não está preparado 
e nem tem coragem de fazer.

— O Murilo Macedo chega à 
caricatura da CLT quando den­
tro de uma categoria que se 
demonstrou plenamente reco­
nhecida na diretoria ele, em 
nome dos interesses da catego­
ria, propõe a divisão dos sindi­
catos. Será que esta questão não 
dá o eixo para uma luta contra a 
CLT, não no abstrato mas no 
concreto?

— É necessário ver o seguinte: 
o pluralismo sindical, teorica­
mente, ele é muito democrático. 
Aparentemente ir contra o plu­
ralismo é ir contra a democra­
cia. Mas na prática a divisão 
somente interessa à classe em­
presarial. Na prática as indús­
trias maiores já pagam salários 
maiores; já dão condições de 
trabalho melhores, ou piores 
até. Então veja, 90% das reivin­
dicações dos trabalhadores são 
as mesmas, seja na indústria 
pequena seja na grande. E o 
trabalhador já é muito inteli­
gente para saber que uma em­
presa de fundo de quintal não 
tem os mesmos recursos que 
uma multinacional. Daí porque 
é perfeitamente possível que o 
sindicato seja único fazendo 
acordos de empresa por empre­
sa ou de categoria econômica 
por categoria econômica. O que 
o Murilo Macedo não está tendo

coragem de dizer — e aí eu 
acho que ele foi muito infeliz 
porque assim caiu a máscara de 
urna vez por todas, não para os 
metalúrgicos mas para toda a 
população — é que ele fez isto 
exatamente em cima da catego­
ria mais bem organizada deste 
país. Depois disso qualquer do­
na de casa, qualquer moleque 
de escola sabe o que ele está 
querendo. E ele deveria apenas 
ter tido o bom senso, já que ele 
está dizendo que nos países 
desenvolvidos existe este siste­
ma de divisão dos sindicatos — 
e existe mesmo, é verdade — de 
reconhecer que lá tem uma 
coisa que ele não quer que 
tenha aqui que é a Central 
ünica dos Trabalhadores. En­
tão, até mesmo para ser coeren­
te esta proposta que ele está 
pregando deveria vir junto com 
a proposta de uma Confedera­
ção Nacional dos Trabalhado­
res brasileiros; não da indústria 
tão somente, mas de todos os 
trabalhadores. Aí era outra coi­
sa que nós podíamos até discu­
tir.

O setor que menos 
ajudou a gente foi 
a Unidade Sindical

— Alguns setores sindicais 
tem colocado, avaliando a traje­
tória da greve do ABC, que o 
melhor momento para o desfe­
cho da luta teria sido aquele 
quando o TRT aprovou os 7%. 
Como você vê esta questão?

— O que estas pessoas estão 
deixando de falar — ou por má 
fé ou porque não querem enten­
der — é o seguinte: nós não 
poderiamos ter acçito o resulta­
do do Tribunal porque nós se­
ríamos incoerentes. Veja, os 
empregadores já tinham nos 
oferecido mais do que o Tribu­
nal deu. Não em termos de pro­
dutividade. Nisto, o Tribunal 
ofereceu 1% a mais, para quem 
ganha de três salários mínimos 
para cima, e ofereceu 2% a 
mais, para quem ganha de dois 
salários mínimos para baixo. 
Veja bem agora a incoerência 
que seria aceitar o resultado do 
TRT. Enquanto ele oferecia 2% 
numa faixa, e 1% na outra, ele 
tirava 15% de aumento no piso 
salarial. Nós tínhamos recusado 
uma proposta de um piso de 
Cr$ 5.904,00 e o TRT decretou 
um piso de Cr$ 5.100,00. Então 
na prática ele estava dando 2% 
para quem ganha de um a três 
salários mínimos e retirava des­
tes mesmos trabalhadores — 
que seriam os beneficiados pele

piso — 15%. Só por aí nós já 
tínhamos que ter rejeitado. Por 
outro lado os empregadores já 
tinham aceito pagar hora extra 
5% a mais além do normal, e
100°/» a mais para as de sábado 
e domingo. O mesmo na ques­
tão da estabilidade para o tra­
balhador acidentado. E o Tri­
bunal negou tudo isto. Assim, 
se tivéssemos parado o movi­
mento neste momento teríamos 
demonstrado a maior burrice 
imaginável. Porque não era 1% 
que faria a gente levar o movi­
mento não. O movimento se 
deu em cima da questão da esta­
bilidade e como nem um nem 
outro tinham dado isto, e nós, 
noutras questões já tínhamos 
melhores propostas dos empre­
sários, se parássemos ali a ca­
tegoria teria que nos crucificar 
pela burrice. Teríamos entrado 
em greve desnecessariamente. 
A categoria entendeu isto, e 
porisso é que ela não parou o 
movimento neste momento.

— Como você vê a atuação da 
Unidade Sindical durante a 
greve?

— Ah!... eu sou suspeito para 
falar. Mas eu acho que a Uni­
dade Sindical não funciona e eu 
vou repetir aquilo que tenho 
dito. Eu acho que a unidade 
sindical funciona é na prática. 
A Unidade Sindical propalada 
pelos dirigentes sindicais eu 
nunca acreditei e não vou acre­
ditar porque ela não funciona. 
A unidade de cúpula, ela nunca 
deu certo em lugar nenhum. 
Segundo informações que eu 
tenho — ainda ontem fazíamos 
uma avaliação disto — eu acho 
que o setor que menos ajudou a 
gente foi o setor da Unidade 
Sindical. Os que mais ajudaram 
foram aqueles que racharam, 
que agiram paralelamenté à 
Unidade Sindical...

— O Comitê de Solidariedade 
arrecadou 11 milhões, enquan­
to que a Unidade Sindical le­
vantou apenas um milhão...

— Teve um dirigente sindical 
que chegou prá mim e disse: 
“Olha Lula, a gente vai arreca­
dando dinheiro em nome da 
greve de São Bernardo e quan­
do você precisar você manda 
buscar” . Ora porra; a gente aí 
dando duro, o trabalhador pas­
sando fome, e os negos anga­
riando fundos em nome do 
apoio à greve e a gente ainda 
tendo que pedir. Ah, não! Isto 
já é demais. Agora, é bom fri­
sar; é necessário que se respeite 
algumas pessoas dentro da Uni­
dade Sindical.
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“ No PT não há 
espaço para 
caudilhos’ ’

— Pulando agora para o PT. 
Sc sua carreira sindical for blo­
queada, você agora vai jogar 
tudo no partido?

— Primeiro eu não estou jo­
gando tudo no PT. Eu sempre 
joguei tudo no PT mesmo quan­
do eu era dirigente sindical. Em 
nenhum instante, a não ser que 
as coisas mudem radical mente, 
eu trocarei o sindicato pelo PT. 
Eu acho que há plenas condiç 
ções de levar os dois ao mesmo 
tempo. Os dois são de funda­
mental importância para a clas­
se trabalhadora. Eu vou levar as 
duas brigas. •

— E o PTB? O que você está 
achando das cogitações de fu­
são?

— O que é importante de 
dizer é o seguinte: primeiro 
seria teoricamente uma burrice 
muito grande a gente nâo dizer 
que o partido está aberto ou 
que o partido não aceita fusão 
com quem quer que seja. O que 
c necessário deixar claro é que o 
PTk aceita a entrada nele de 
qualquer setor da sociedade 
desde que subordinado às 
orientações iniciais do PT. No 
caso do PTB tem gente boa lá 
dentro como tem gente também 
ruim. Más no caso do PTB a 
participação do pessoal deles no 
PT vai depender muito mais 
deles do que da gente. Depende 
deles se subordinarem àquilo 
que é orientação nossa e não 
nós nos subordinarmos àquilo 
que é orientação deles. Então 
eu acho que teoricamente a 
coisa pode funcionar, e na prá­
tica também, desde que haja 
humildade das pessoas e com­
promisso com a classe trabalha­
dora.

— Mas quais os próximos 
passos que você julga corretos 
para que o PT acumule mais 
foiças diante desta proposta do 
PTB?

— Primeiro eu acho que em 
termosde acumulação de forças 
de oposição política neste país a 
gente precisa caminhar urgen­
temente para isso. Eu acho que 
é plenamente possível que os 
partidos de oposição ajam uni- 
iõrmemente dentro do Congres­
so Nacional quando a briga for 
comum a todos os setores de 
oposição. E deverão divergir 
abertamente quando as propos­
tas forem divergentes.

Sabe, hoje só me preocupa 
uma acúmulo de forças no PT.
E eu fico muito triste — domin­
go no Encontro de São Paulo eu 
ia falar mas acabei não falando 
— quando eu vou numa reu­
nião dó PT e vejo poucos traba- 
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lhadores. Não que eu seja con­
tra outros setores da sociedade 
mas é que eu acho que o setor 
que predomina na sociedade é a 
classe trabalhadora. E quando 
a gente vai numa reunião e vê 
muita gente que não é operária 
e uns três ou quatro operários 
somente, a gente fica muito tris­
te pois acho que tem gente que 
não está querendo levar operá­
rio para dentro do partido.

Então eu acho que em termos 
de acúmulo de forças o impor­
tante é a gente por na cabeça 
agora, depois desta convenção 
nacional, que o PT só terá razão 
de existir se a classe trabalha­
dora quiser realmente que ele 
exista. E cabe a cada uma das 
pessoas que estão no PT esque­
cer suas divergências, suas pre­
tensões pessoais, suas paixões e 
partir realmente para organizar 
o trabalhador.

O petebista que quiser 
vir para o PT terá 
que se subordinar 
à nossa orientação

Este é o acúmulo de forças 
decisivo que o PT precisa ter 
agora. A entrada da classe no 
partido.

— De volta ao problema do 
PTB. O que você vê como fun­
damental no PT? Qual o ponto 
ao qual os petebistas deveriam 
se subordinar para serem bem 
vindos?

— Na subordinação à classe 
trabalhadora.

— Mas isto é vago. O que 
significa isto em termos político 
partidários?

— Significa que não se pode 
tentar ditar regras à classe tra­
balhadora mas sim subordinar- 
se a seus interesses. Os partidos 
no Brasil sempre foram feitos 
da seguinte forma: um todo 
poderoso vem, escreve alguma 
coisa e diz: o povo tem que estar 
subordinado a isto, isto é que é 
o bom para a sociedade. E á 
proposta do PT embora possa 
até ter falhas ainda, é a qtíe 
mais se diferencia disto. O im­
portante então para quem quei­
ra vir para o PT é entender que 
lá não há espaço para ditadores 
de regras, para caudilhos.

— Mas você está ainda nas 
preliminares. Vamos às coisas 
concretas. O PTB cultua a he­
rança getulista. Isto pode haver 
dentro do PT?

— Não, nem sequer dentro do 
movimento sindical. A partir do 
momento em que se discutir 
concretamente esta herança ge­
tulista se chegará à conclusão 
de que ela foi perniciosa. A 
verdade é que a gente vivia num 
regime de quase escravidão 
quando o Getúlio deu a estrutu­
ra sindical, mas foi para desor­
ganizar e não para organizar a 
classe trabalhadora. O que Ge- 
túlio fez foi o que você viu eu 
fazendo aqui com a minha ca- 
chorrinha, reclamando para a 
Marisa comprar um osso para 
ela. Agora, ela está numa cor­
rente com um espaço de liber­
dade de dois metros. E o que foi 
dado com a estrutura sindical e 
com a CLT — e foi em função 
disso que nasceu o PTB — foi 
esta liberdade com espaço limi­
tado. E isto não aceitamos.

— E no caso da Tendência 
Popular do PMDB. Agorà você 
está vendo mais possibilidades 
dela se somar ao PT?

— As pessoas que defendem a 
Tendência Popular dentro do 
PMDB têm sido muito próxi­
mas daquilo que a gente fala no 
PT. Então eu não sei porque 
estas pessoas estão num outro 
partido. Talvez isto se deva a 
compromissos com as bases ou 
mesmo compromissos pessoais, 
mas eu acho que as coisas 
caminham para um desfecho e 
aquelas pessoas que tivessem
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realmente um compromisso po- 
ftular acabarão vindo para o 
PT; se não tiverem então fica­
rão em outro partido.

— O que separa o PT de um 
lado, e o PTB e a Tendência 
Popular de outro, poderia ser 
uma questão de classe ou nâo?

— O problema é que estes 
partidos são de luta muito mais 
elitista do que de luta mesmo de 
trabalhadores. Eu acho que o 
PT — embora eu não goste de 
dizer isto porque a imprensa 
logo começa a explorar isto 
dizendo que eu sou obreirista, 
classista etc — é um partido 
que tem muito mais aproxima­
ção com ser um partido de 
classe do que qualquer outra 
coisa. Agora tem outra coisa 
também: as pessoas que acham 
que nós somos de classe não

Democracia 
é a minoria 

trabalhar para se 
tornar maioria

deveriam ficar horrorizadas 
com isto porque os partido que 
existem aí são é da classe domi­
nante. Portanto é correto que o 
PT tenha esta aproximação de 
partido de classe porque ele 
surgiu é da organização dos 
trabalhadores.

. . .  Cidade:........................................................
Estado:...................................... , ......................

— Mas e entáo, insistindo8 
um partido de classe deste tipo 
é compatível com a Tendência 
Popular e o PTB.

— Eu acho que sim, pelo 
menos com algumas pessoas da 
Tendência Popular que eu co­
nheço é sim. Já com o PTB, tem 
alguns setores lá dentro, princi­
palmente os da esquerda do 
PTB que tem uma visão muito 
próxima da gente.

— Entrando pelo PT adentro. 
Como você vê hoje a questão da 
unidade dentro do partido?

— Para mim a unidade ela 
existe até na divérsidade; não 
quer dizer todo mundo pensan­
do igual não. O que eu acho que 
há de estranho é que a gente 
está tão acostumado com as 
imposições que quando há um 
pouquinho de divergência as 
pessoas já acham que há racha 
etc. É importante e fundamen­
tal que haja divergência pois é 
por ela que se chega ao consen­
so. Agora é fundamental depois 
da divergência você concluir e 
acertar alguma coisa.

— A seu ver qual foi a diver­
gência que ocorreu no Encontro 
Estadual do PT em Sâo Paulo? 
Qual era o ponto em questão?

— Para mim está claro que 
nâo houve divergências. Eu par­
ticipei de tudo e vi que o que 
havia de divergência era mais 
uma questão de nomes.
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“ Nosso compromisso: 
organizar politicamente 
os trabalhadores’’

— Ora, e o que estes nomes 
representavam em termos de 
posiçóes políticas?

-— Pode ser até que teorica­
mente tenha, mas na prática 
não tinha isto. Se você tirasse 
fulano e botasse sicrano conti­
nuaria a mesma divergência; 
aquele que saísse ficaria igual­
mente descontente. Ora, isto 
para mim que participei de 
tudo, de reuniões e não de con­
chavos— porque foi tudo aber­
to, tinha muita gente lá parti­
cipando — eu cheguei aqui na 
sexta feira, e discutimos aqui 
em casa no sábado a respeito de 
chapa até as quatro horas da 
manhã com o Ibrahim, o Paulo,

O PT tem uma 
aproximação de 
partido de classe

o Jacó e Henos...não tinha. Pelo 
menos da minha parte não exis­
tia sequer conhecimento de 
chapas até então — o que foi 
uma falha da Coordenação Na­
cional não ter apresentado um 
esboço para a discussão com 
um prazo maior de antecedên­
cia. Agora eu acho que a chapa 
que saiu, primeiro demonstra 
muita representatividade e de­
monstra a unidade do PT. E 
para mim o que as pessoas 
falam tem pouco valor porque o 
importante é a prática de cada 
um. E vamos dar um tempo 
para ver se as coisas se confir­
mam ou não.

— Ora, Lula. Vocês aqui à 
noite, no sábado, tiram uma 
chapa que é de consenso entre 
as partes aqui presentes que 
você mencionou. No dia seguin­
te, domingo cedo lá no local do 
Encontro é aquela conchavação 
danada até que sai a chapa 
finalmente eleita e com notórias 
exclusões de correntes de pen­
samento dentro do PT como 
aquelas espelhadas nas figuras 
do Ibrahim e do Paulo. O resul­
tado foi claro. Trinta por cento 
de abstenções. Como não houve 
divergências? São os fatos. E 
estas divergências somente não 
se expressam a nível político 
porque o Encontro não discutiu 
nem votou programa. Foi intei­
ramente despolitizado. Eu não 
estou me colocando contra o 
fato de terem havido divergên­
cias. Simplesmente quero saber 
como você as viu?

— Nada disto, e você vai ver 
que será exatamente o contrá­
rio. Nós vamos ter uma reunião 
hoje para acertar algumas ares-

Lula: «Temos que acabar com isto de apontar grupos dentro do PT»

tas que podem ter havido. Pri­
meiro eu me recuso a falar 
sobre nomes porque acho que a 
questão não é essa. Eu, por 
exemplo, se estivesse fora da 
Nacional, eu jamais me sentiría 
fora do PT...

— Ora, Lula, deixa de con­
versa para boi dormir.

— O quê? De jeito nenhum, 
não é conversa para boi dormir 
nada. Publica isto e você vai ver 
que não é conversa não, viu 
nêgo...É que eu nunca fiz as 
coisas — e é porisso que as 
coisas têm dado certo — pen­
sando no eu. É melhor fazer as 
coisas pensando no nós. E eu 
tenho feito isso. Não aceito a 
colocação de qne o Paulo e o 
Ibrahim tenham sido excluídos 
da Estadual. E quero crer, sem 
ter alvará deles para isso, que 
nenhum deles representa tam­
pouco tendência alguma.

— Porque você foi contra o 
critério de eleição da chapa por 
proporcionalidade, desde que 
qenhuma delas obtivesse mais 
de 2/3 dos votos?

— Você pode pensar que de­
mocracia é participar maioria e 
minoria dentro de uma chapa.

Mas eu acho que a coisa tem 
que ser vista de outro ângulo. 
Eu acho que as pessoas para 
participarem não precisam es­
tar lá. Da mesma forma qu^çu, 
por exemplo, para participar 
não vou precisar que meu nome 
esteja dentro de uma chapa: 
Agora veja também. Da minha 
experiência eu não coriheço 
uma direção sindical bem suce­
dida aonde a diretoria não seja 
coesa. Aonde existe diferenças 
ideológicas esta diretoria não 
funciona. Porque se perde mui­
to mais tempo discutindo os 
problemas internos do que 
aquilo que a classe realmente 
está necessitada. Eu'acho é que 
democracia é a minoria traba­
lhar para se tornar maioria, pó. 
Que cada minoria não tivesse 
ido lá apenas com um delegado 
mas tivesse levado 50. A gente 
tem que ver que se as pessoas 
ainda são minorias — apesar de 
que a gente sabe como o sis­
tema age etc — o fato é que há 
muito pouca vontade de traba­
lhar. Eu conheço núcleos do PT 
que até agora os delegados, des­
de que o partido nasceu, são os 
mesmos; não cresceu nada.

— Mas a democracia interna 
nos partidos já consagrou ao 
longo da história o problema do

direito de expressão das mino­
rias...

— Não, nêgo, não é isso não. 
Você veja o seguinte. Vamos 
pegar o discurso que o Ibrahim 
fez lá. Ele apresentou suposta­
mente uma chapa — leu lá na 
hora os nomes que ele julgava 
adequados — e de 11 nomes 
que ele falou, nove eram da 
chapa que foi eleita. Por isso 
que eu digo que o problema 
eram nomes. Nove meses co­
muns caracterizam uma unida­
de. E isto porque quem era 
contra a chapa não Jinha tantos 
nomes assim para colocar. Ape­
nas dois de diferença. E o resul­
tado tá aí: foram 70% dos votos.

No Encontro de São 
Paulo não houve 

divergências

Eu não sei não, viu gente. O 
único nome que eu poderia pro­
por para tirar da chapa era o 
meu; e eu propus, mas não 
aceitaram. Eu achava que a mi­
nha saída poderia servir para 
incluir mais alguém. E minha 
participação no PT não depen­
de de cargo seja na Nacional ou 
na Estadual, ao contrário de 
algumas pessoas que acham 
que participam só se tiver cargo. 
Então veja: nenhuma chapa da­
ria a unidade perfeita, porque 
foram tentadas todas as formas 
possíveis. Quando você apre­
sentava um nome um grupo 
dizia: esta não. Aí você apre­
sentava outro nome e era a 
mesma coisa da outra parte. 
Então o que que nós tivemos 
que fazer? Apresentar uma 
chapa e paciência. E houve 
quase que um consenso. No fim 
prevaleceu aquilo que era o 
consenso da maioria das pes­
soas.

— A imprensa mostrou a coi­
sa como uma divisão entre de 
um lado os que têm uma outra 
camiseta debaixo da do PT e de 
outro os que só vestem a camisa 
do PT. O que você acha disto?

— Eu acho que as pessoas 
deveríam primeiro aprender a 
medir as palavras depois que 
termina uma reunião. Eu tenho 
por norma de trabalho de que 
tudo o que é feito abertamente 
não há nem vencidos nem veTi- 
cedores. E vi algumas declara­
ções nos jornais que não são 
prejudiciais apenas às pessoas 
que as fizeram mas que são 
prejudiciais ao PT como um 
todo. E eu acho que temos que 
acabar com isso dentro do PT.

Se eu faço uma proposta e ela é 
derrotada eu tenho então que 
acatar aquilo que foi decidido.

— No Encontro paulista do 
PT, duas correntes de opinião 
foram excluídas, uma simboli­
zada na pessoa do Paulo Skro­
mov e outra na do Ibrahim. E 
corre o boxixo de que no En­
contro Nacional a dose vai se 
repetir...

— Sabe, nós não podemos 
tentar organizar o partido preo­
cupados com as minorias. Te­
mos que criar um partido de 
massas preocupado com as 
maiorias. E para mim a grande 
maioria não está preocupada 
nem com a maioria nem com a 
minoria; ela está preocupada é 
em saber de que forma ela pode 
participar. Eu não vi naquele 
Encontro de São Paulo a preo­
cupação de maioria ou minoria. 
Pelo menos eu me acho muito 
liso para não estar nem com a 
pequena maioria nem com a 
pequena minoria. Eu acho que 
eu estou com o PT.

— Eu acho correto que numa 
direção não devam estar exata­
mente todas as minorias. Mas 
boa parte das vezes há diferen­
ças que se complementam. E 
acho que seria ruim para o PT 
começarmos a pensar que algu­
mas destas correntes de opinião 
não devem mais estar presentes 
na direção.

-— Não, nunca me passou pela 
cabeça imaginar que tendências 
não cabem dentro do PT. O que 
eu acho é que o PT não pode ser 
uma federação de tendências e 
as tendências têm que aprender 
a usar, pelo menos enquanto 
P I , a camisa do PT. Eu dis­
cordo de algumas pessoas que 
acham que o PT tem que ser 
um grupinho fechado, revolu­
cionário etc, e isso já existiu prá 
cacete no país e nunca resolveu 
problema de ninguém.

— Você acha então que o PT 
não deve ser apenas uma frente 
com objetivos tão somente táti­
cos?...

— Eu acho que o PT não deve 
ser apenas tático não. Isto já 
não deu certo em 64, em 68, e 
acho que o fundamental é ter­
mos um compromisso. Quere­
mos ou não queremos organizar 
os trabalhadores politicamente. 
Se queremos, nêgo, vamos es­
quecer as táticas que já foram, 
usadas e vamos passar para as 
coisas novas. E a coisa nova 
para mim é abrir espaço políti­
co para a classe trabalhadora 
atuar. E o PT, para mim, faz 
exatamente islo.
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As comunidades 
de base e a 

política
Nos dias de hoje fala-se muito do papel que a Igreja 

desempenha junto ao movimento de massas. O regime acusa-a de 
incitar greves. Setores de esquerda temem pelo seu 

caráter reformista. Mas sua influência nos movimentos sociais 
que acontecem no pais em escala crescente desde maio de 1978, . 

é inegável. E oseu pêso na conjuntura se deve ao fato de 
possuir a mais ampla rêde de organização popular que o 
Brasil já conheceu em toda sua história: as comunidades 

eclesiais de base — CEBs.
Por Silvio Caccia Bava

O compromisso que a Igreja esta­
beleceu a partir do Vaticano II (1965) e 

do II Ceiam, cm Medellin, (1968) de de­
fender a causa dos explorados e oprimi­
dos transformou a correlação de forças 
entre progressistas e conservadores no 
interior desta instituição, no Brasil, per­
mitindo aí a constituição de um espaço 
privilegiado de organização popular que 
ioi prontamente preenchido pela classê 
trabalhadora. Evidentemente isto nâo se 
deu (e não se dá) sem um acirramento do 
conflito entre bispos no interior da 
CNBB e, prineipalmente, entre as comu­
nidades eclesiais de base e a hierarquia 
da Igreja. De todas as maneiras ocorre­
ram transformações profundas na estru­
tura da Igreja e hoje o peso das CEBs é 
fundamental 11a renovação de sua práti­
ca pastoral.

A oposição ao regime
A medida que cresceram as CEBs por 

todo o pais, sua pressão sobre a estrutura 
tia Igreja forçou esta instituição a assu­
mir, cada vez mais, a oposição ao regime 
e a defesa dos interesses dos trabalhado­
res. Hoje igrejas são invadidas por forças 
policiais, o presidente da República acu­
sa pelos jornais bispos de incitadores de 
greves. O conflito entre a Igreja e o Esta­
do assume proporções que exigem algu­
ma reflexão. O eixo deste conflito não 
poderia ser outro: o movimento de mas­
sas ou, melhor dizendo, a fornta que as­
sume hoje a luta de classes no Brasil.

No centro do conflito está a questão 
do poder. Do Estado, representando os 
interesses da burguesia, em controlar os 
movimentos de massa que se manifestam 
de maneira cada vez mais intensa nos 
últimos 2 anos. Dos trabalhadores ent se 
constituírem enquanto força autônoma, 
independente, capaz de gestar suas pró­
prias decisões e imprimir aos movimen­
tos sociais a marca de seus interesses.

Mas este enfrentamento entre a bur­
guesia e o Estado de um lado e as classes 
trabalhadoras de outro passa por media­
ções. por formas organizadas de se mani­
festarem. pela obediência de ambas as 
partes aos limites determinados pela 
atual correlação de forças. E é neste 
campo — o das mediações — què a Igre­
ja e especialmente as comunidades ecle­
siais de base assumem grande importân­
cia.

A fé e a luta social
Organizadas prineipalmente no pe­

ríodo mais negro da repressão desenca­
deada pela ditadura militar (1969/74). as 
80.000 comunidades eclesiais de base 
existentes hoje reúnent mais de t.500.000 
pessoas tanto no meio rural quanto nas 
áreas urbanas. Mas sua importância nâo

reside apenas 110 grande número de 
CEBs existentes. Talvez seja até mais im­
portante considerar a prática que assu­
mem estas comunidades, seu engajamen­
to em atividades que implicam em um 
crescente nível de solidariedade, sua 
participação em movimentos sociais que 
buscam melhores condições de vida e 
trabalho.

Organizadas inicialmente num perío­
do em que todos os demais canais de 
participação estavam bloqueados à clas­
se trabalhadora, por um longo tempo às 
CEBs foram a forma hegemônica de or­
ganização popular, para não dizermos a 
única. Sob o manto protetor da Igreja ar­
ticulava-se formas mais organizadas de 
resistência à opressão e à exploração.

Daí surgiram a pastoral operária e os 
movimentos reivindicatórios de bairro. À 
medida porém que cresce o movimento 
de massas.-este cria novos canais para se- 
expressar, novas formas de organização 
que se constituem independentemente 
do trabalho de organização popular rea­
lizado pela Igreja. E na medida em que 
se tornam mais fortes as oposições sin­
dicais, alguns sindicatos assumem um 
caráter mais combativo na defesa dos in­
teresses das categorias, fortalecem-se os 
movimentos de bairro que passam a 
contar também com a interferência de 
forças organizadas de esquerda, a Igreja 
começa a perder o papel central que 
ocupava anteriormente. O que faz cont 
que as CEBs nâo sejam mais o único es­
paço de participação onde a fé e a polí­
tica se superpunham na prática da defe­
sa de melhores condições de vida e traba­
lho. Passam a existir formas organizadas 
de resistência massiva à exploração e 
opressão onde a fé e a religião não estão 
presentes enquanto elemento de consti­
tuição destes grupos.

Definição necessária
Neste processo em que os movimentos 

sociais --adquirem sua maioridade as co­
munidades eclesiais de base têm, neces­
sariamente, de redefinir-se. E a pergunta 
que surge desde logo é: frente a uma 
conjuntura de intensa mobilização social 
e que exprime a irrupção do movimento 
de massas no plano da política, que tipo 
de’participação terão as CEBs? Elas per­
manecerão organismos de base da Igreja 
Católica, articulando sua prática a partir 
da doutrina social da Igreja ou tendem a 
se dissolver, agregando-se às propostas 
partidárias tipo PT. PMDB, etc? Como a 
Igreja enfrentará a dualidade entre fé e 
política que permeia as práticas sociais 

idos cristãos organizados nas CEBs?
Sem dúvida, não existe uma única 

'resposta para estas questões. E mesmo 
Jque haja várias, estas ainda não se deli- 
.nearant com suficiente clareza para se­

Em sao Bernardo, o apoio material e a solidariedade ao movimento grevista.

rem identificadas enquanto tendências 
no interior da conjuntura. O que nos pa-, 
rece claro é que esta questão não será 
resolvida pelos teólogos, mas está posta à 
classe trabalhadora como um desafio à 
sua capacidade de resolver os caminhos 
pelos quais avance o movimento de mas­
sas.

Neste sentido, é a dinâmica da luta de 
classes na atual conjuntura que explicita 
as formas privilegiadas de organização e 
mobilização dos trabalhadores. E essa 
dinâmica passa fundamentalmente pelos 

i sindicatos e associações profissionais, 
pela luta por melhores condições de vida 
e trabalho.

A última greve e o apoio oferecido aos 
metalúrgicos do ABC por amplas cama­
das sociais e, especialmente, pela popu­
lação da periferia — assalariados sobre 
os quais pesa o arrocho salarial e a 
opressão política — nos indica a capaci­
dade de mobilização que bandeiras de 
luta como a' estabilidade são capazes de 
deflagrar. E as comunidades eclesiais de 
base tiveram uma importância enorme 
como conduto desta solidariedade mate­
rial e política que todos os trabalhadores 
tia periferia manifestaram.

Sem a Igreja e as CEBs muito do que 
foi realizado permanecería latente, espe­
rando um espaço que permitisse uma so­
lidariedade ativa, já presente na cons­
ciência de todos explorados. Mas desta 
vez. as organizações populares articula­
das pela Igreja tiveram um papel auxi­
liar, fora do núcleo do conflito que se 
localizava em São Bernardo e contrapu­
nha operários à burguesia e ao Estado.

A questão do poder
Ao que parece, preftguram-se na so­

ciedade brasileira novas formas de en­
frentamento entre as classes que estão a 
exigir um salto de qualidade nas formas 
de organização e expressão das classes 
trabalhadoras. A reivindicação por esta­
bilidade atingiu o próprio núcleo do pro­
cesso de super-exploração que se abate 
sobre os trabalhadores, uma das molas 
mestras do processo de acumulação do 
capital no país: a roratividade da mão- 
de-obra. E justamente porque questiona 
a própria exploração nas formas de como 
ela se realiza historicamente é tjue o con- 
llito atinge proporções nacionais e mobi­
liza os trabalhadores como nunca antes 
se viu neste país.

Nada menos do que 14 estados da fe­
deração articularam-se no apoio à greve. 
E novamente a Igreja — uma organiza­
ção de nível nacional — cumpre um 
papel fundamental permitindo que atra­
vés de sua estrutura sejam canalizadas as 
manifestações concretas de solidarieda­
de. Sua importância, ao mesmo tempo 
que realiza a condição para que o apoio à 
greve adquira a envergadura que teve, 
atesta também a necessidade de uma or­
ganização de nível nacional capaz de ar­
ticular a luta dos trabalhadores, homo­
geneizá-la, integrá-la politicamente.

Neste novo patamar que se preftgura 
como condição para o avanço do movi­
mento de massas, as comunidades ecle­
siais de base, assim como todas as de­
mais formas de organização e luta dos 
trabalhadores, terão que se redefinir 
para enfrentarem a questão do enfrenta­
mento político, a questão do poder.
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CONTCaX/O A HSOIA) 
CA ESCLEREA BRASLERA 

1960 - 1979

Caparaó:
Os antecedentes de uma guerrilha

Por Marco-Aurélio Garcia ■

P rimeiro de abril de 1967. No mes­
mo dia em que os militares festeja­
vam o terceiro aniversário do golpe de 

1964 “uma patrulha da Polícia Militar 
de Minas Gerais, seguindo pista forneci­
da por um agricultor da região, sur­
preendeu um grupo de oito homens, 
todos armados e municiados, dispondo 
de material de acampamento, comuni­
cações, saúde e arquivo de documentos” . 
Nestes termos é que o Ministério do 
Exército daria conta em agosto de 67 das 
investigações realizadas a propósito da 
chamada “guerrilha de Caparaó” , des­
baratada meses antes na montanhosa 
fronteira de Minas Gerais com o Espírito 
Santo.

A prisão dos oito guerrilheiros de 
Caparaó, havia sido precedida de outras 
detenções e culminou, dias depois com o 
desbaratamento total do grupo que ope­
rava na região. Uma particularidade que 
não deixou de chamar a atenção do país 
naquele momento: a quase totalidade 
dos guerrilheiros detidos era composta 
de ex-sargentos, ex-cabos, ex-soldados e 
marinheiros que haviam sido afastados 
das Tres Armas das forças armadas após 
as grandes purgas que se seguiram ao 
golpe de Estado de 1964. Nomes com 
projeção no movimento dos sargentos 
durante o governo Goulart, como Ara- 
ken Vaz Galvão, Amadeu Felipe da Luz 
Ferreira e o ex-subtenente Jelci Rodri­
gues Corrêa, se encontravam entre os 
detidos.

Antes e depois, a história da esquerda 
revolucionária e da luta armada no 
Brasil registraria a presença de outros 
sub-oticiais: os ex-sargentos Darcy Ro­
drigues, Onofre Pinto, Nóbrega, Antônio 
Prestes de Paula, para só citar alguns, ou 
os cabos Mariani, Anselmo e o ex-ma- 
rinheiro Avelino Capitani.

Este fenômeno é de tal forma marcan­
te, que qualquer história da esquerda 
brasileira após os anos 60 não pode

As memórias do 
sargento Araken

“ A participação dos militares na polí­
tica tem sido uma constante da história 
republicana — começa afirmando o ex- 
sargento Araken — mas ela não foi 
apenas o privilégio dos generais ou dos 
tenentes, como aparece frequentemente. 
Um lugar importante foi ocupado pelos 
extratos mais baixos das forças armadas, 
pelos sargentos e sub-oficiais em geral.

“Já no governo Floriano, o sargento 
Silvino Honório de Macedo sublevava as 
fortalezas das Lajes e de Santa Cruz, 
onde se encontrava preso por sua partici­
pação política e controla estes 2 fortes 
durante uma semana, sendo morto 
quando as tropas legalistas as retoma­
ram. Silvino não merceu mais do que 
poucas c contraditórias notas de rodapé 
em nossos livros de história. Pequeno 
destaque nos livros têm também a parti­
cipação numerosa dos sub-oficiais na 
Coluna Prestes ou no levante de 35, a 
sublevação dos sargentos no Piauí, etc.. 
Muito se escreveu sobre os “tenentes”. A 
história dos sargentos ainda está por se 
escrever.

prescindir da análise da sua “vertente 
militar”, enr particular do movimento no 
interior dos sub-oticiais, soldados e mari­
nheiros, da mesma forma que a história 
do Partido Comunista nos anos trinta e 
nas décadas que se seguiram ficaria 
ininteligível sem a incorporação do fenô­
meno “tenentista” .

EM TEMPO incorpora à sua Contri­
buição à história da esquerda brasileira
materiais capazes de lançar luz sobre 
este .aspecto pouco estudado das recentes 
lutas políticas no país. Para tanto valeu- 
se basicamente do depoimento do ex-sar- 
gento Araken Vaz Galvão, o “Alencar” , 
um dos sub-comandantes do grupo guer­
rilheiro de Caparaó, recentemente retor­
nado ao Brasil depois de um exílio que. 
começou com sua fuga da prisão em 69, 
um período de quase um ano na embai­
xada do Uruguai à espera do salvo 
conduto que o levaria a Montevidéu, 
onde residiu por quase dez anos, antes de 
se transferir para o Equador e o Peru. 
Este baiano loquaz, que viveu tão inten­
samente a história do Brasil nos anos 60, 
aproveitou seu exílio para dar vazão a 
uma vocação literária que ele não pudera 
compatibilizar anteriormente com sua 
atividade militante e clandestina. Uma 
peça teatral de Araken foi premiada no 
Peru e há alguns meses é sucesso de 
bilheteria em Lima. Enquanto isto ele 
prepara-sè para começar a rodar nas 
próximas semanas, nas montanhas pe­
ruanas seu primeiro filme. Nos seus pro­
jetos a curto prazo estão as Memórias de 
um Sargento, nas quais pretende dar um 
testemunho de sua experiência pessoal e 
particularmente dos agitados anos ses­
senta.

Araken, em longa entrevista concedida 
a EM TEMPO, da qual publicamos uma 
versão resumida neste e no próximo 
número, antecipa muito do que constará 
em seu próximo livro.

Primeiros tempos
“Eu fui incorporado ao Exército em 

janeiro de 1955. Eu era operário solda­
dor, baiano de nascimento, vivendo no, 
Rio de Janeiro. Neste período, bastante 
conturbado de nossa história o alto 
comando do Exército  ̂ como já havia 
feito em outras ocasioes, realizou uma 
“limpeza” entre os sargentos, eliminan­
do das ffaa os elementos “desagradá­
veis".

“ Nos anòs 50 havia no Rio de Janeiro a 
Casa dos Sargentos do Brasil (ela existe 
até hoje), que oferecera ao general Horta 
Barbosa sua sede para que, ete pronun­
ciasse uma conferência em defesa do 
monopólio estatal do petróleo, uma vez 
que o Clube Militar lhe fora interditado. 
A casa era dirigida por um sargento de 
nome Carrion que, depois de um alter- 
cado com jornalistas norte-americanos 
que o entrevistaram, foi convocado ao 
gabinete do então general Canrobert. 
Novo incidente verbal e no outro dia a

Casa foi cercada por tropas. A revista O 
Cruzeiro, convocada para a ocasião, 
noticiou a descoberta de “farto material 
do Partido Comunista”. Começou então 
a caça às bruxas, especialmente entre os 
fuzileiros navais. Carrion foi expurgado, 
da mesma forma que seu sucessor, o< 
terceiro-sargento Jambo.

“Constatando a periculosidade de uma 
associação de sub-oficiais das três armas 
e das PMs, como era a Casa, a hierarquia 
militar, segundo se dizia na época, esti­
mulou, inclusive materialmente, a for­
mação do Clube dos Sub-tenentes e 
Sargentos do Exército, criada por um 
grande “picareta” o sargento Rebelío.

Depois da 
“ novembrada”

“ Nos 11 de novembro de 1955, eu era 
cabo. Naquela época não havia um 
movimento político de cunho político 
entre os sargentos, nem mesmo o PC, 
que eu sabia. Mas havia contradições no 
Clube dos Sargentos.

“Quando do contra-golpe de Lott, em 
55, minha unidade o Regimento Escola 
de Artilharia, estava, em termos de ofi­
cialidade, numa posição francamente 
golpista. O Regimento foi cercado pelas 
tropas legalistas e os sargentos acabaram 
por se dessolidarizar da oficialidade gol­
pista. O general Arruda, fiel a Lott, 
prendeu os oficiais e nos deu ordens de 
não obedecer aos golpistas. O quartel 
ficou comandado uma semana por sar­
gentos, até que chegaram novos coman­
dantes oficiais.

“O Exército sofreu uma grande modifi­
cação com o comando do marechal Lott, 
não só de modernização material como 
de mentalidade. Isto criou contradições. 
Nós tínhamos uma formação que punha 
ênfase no patriotismo. Ora, a aplicação 
do acordo militar Brasil-Estados Unidos 
criava situações escandalosas. Havia 
uma cláusula que previa que os oficiais 
norte-americanos podiam inspecionar 
nosso material, para ver se o acordo 
estava sendo bem cumprido. Eu vi situa­
ções humilhantes para o Exército, como 
a de ter que pôr todo o material militar 
no pátio c ouvir de um oficial estrangeiro 
"isto aqui está sujo”. A sacrossanta 
disciplina militar, nem se fala. Um 
sargento norte-americano, português de 
nascimento, comia no cassino dos ofi­
ciais, fumava cachimbo diante deles e 
jogava, de pura sacanagem, fumaça na 
cara do comandante. Ele costumava 
dizer para nós: vocês deviam ter feito 
como eu que fui servir direto na “ma­
triz"...

Os novos sargentos
“Ao modernizar o Exército, Lott neces­

sitava de novos sargentos, não mais 
aquele homem de bigodes que gritava 
forte, mas de quadros capazes de operar 
os equipamentos sofisticados. Lott esta­
beleceu que o sargento que fizesse o 
ginásio ganharia quatro pontos (além 
daqueles que ele podia obter num ano 
sem nenhuma punição e...doando san­
gue) e que o que cursasse o científico 
obtería 15 pontos. Os sargentos começa­
ram a estudar o que lhes abriu novas 
perspectivas. Mas isto encerrava uma 
contradição. Nós tínhamos acesso a um 
nível superior de instrução mas não se 
nos abriam saídas na carreira militar, 
porque continuávamos sargentos. Lott

deu-nos estabilidade aos 10 anos (revo­
gando a “lei Dutra”), criou ao mesmo 
tempo um quadro que permitia certas 
promoções, mas isto não atingia mais de 
.3% dos sargentos. Um sub-oficial for­
mado por uma Faculdade de Filosofia 
nao podia ser professor no Colégio Mili­
tar, enquanto um oficial que não fosse 
professor podia exercer o magistério. Os 
sargentos não podiam casar até os 25 
anos e com menos de cinco anos de 
serviço. Isto estimulava os casamentos 
clandestinos. Não podíamos andar em 
trajes civis na rua.

Tudo isto criou efervescência entre os 
sub-oficiais, que vai ser canalizada para 
o Clube. Em fins dos anos cinqüenta eu 
comecei a militar nele. Nesta época, 
começou, igualmente, a militar o sargen­
to Garcia Filho, que mais tarde seria 
eleito deputado federal e o jovem sargen­
to Manoel Raimundo Soares, que mais 
tarde seria assassinado pela repressão no 
Rio Grande do Sul.

O nacionalismo
Em 1960, Soares eu e outros compa­

nheiros compusemos uma chapa para 
disputar as eleições do Clube, na qual 
nao constavam simplesmente pontos rei- 
vindicativos específicos dos sargentos, 
mas uma plataforma política de defesa 
de nossas riquezas, de nacionalização da 
indústria farmacêutica, etc.

Nós éramos muito influenciados pelo 
Semanário, uma publicação nacionalista, 
onde escreviam Gondim da Fonseca, 
Osnv Duarte Pereira, Nelson Werneck 
Sodré e outros. Perdemos as eleições. 
Pela primeira vez aparecia uma chapa de 
renovação. Nós éramos chamados de “os 
garotos". Mas estávamos circunscritos 
ao Rio. No entanto, o movimento ainda 
estava dividido, entre os que se chama­
vam sargentos “de gravata" e de “uni­
forme", divisão que se revelou mais tarde 
falsa.

“Nesta época eu conheci o único sar­
gento que era do partidão, que estava 
muito isolado. O conteúdo da nossa posi­
ção era então patriótico. Por aí é que 
chegamos ao nacionalismo, já como um 
movimento político, mas tudo isto a 
partir do chovinismo que nos metiam na 
cabeça, na instrução militar.

“Com o lema “sargento também é 
povo" pudemos unir os sàrgentos da Vila 
Militar com os do nosso movimento. 
Mais tarde criamos a “União Verde e 
Amarela, que também seria derrotada 
nas eleições do Clube. Mas havíamos 
atingido um grau mais elevado de politi- 
zaçao. Estes elementos explicam nosso 
papel antes do golpe e o que ocorreria 
depois dele, como o episódio de Capa­
raó."

Leia e assine:

EM tempo:
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negros
? A denuncia contra o racismo

No dia 13 de Maio, em São Paulo, 2 mil negros convocados pelo MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO (MNU) 
protestaram em ato público contra a discriminação racial e a violência policial.

“O que esperáveis que 
acontecesse, quando tirastes a 
mordaça que tapava estas bo­
cas negras? Que vos entoa­
riam louvores? Estas cabeças 
que nossos pais haviam dobra­
do à força até o chão, pensá- 
veis, quando se reerguessem, 
que lerieis a adoração em seus 
olhos?”

(Jean Paul Sartre - 1948)

N a noite dò dia 13 de 
Maio último, as pala­
vras inesquecíveis de Jean 

Paul Sartre se tornaram reali­
dade nas ruas de São Paulo: 
2 mil negros protestando con­
tra as injustiças, a opressão e 
as discriminações raciais per­
manentes. Realizou-se naque­
la noite o Ato Público 
convocado pelo Movimento 
Negro Unificado (MNU) Dia Na­
cional d< Denúncia contra o 
Racismo. Quinhentos ne­
gros concentraram-se próximo 
ao mom mento da Mãe Preta, 
no Larg Paissandú em São 
Paulo, enquanto nas imedia­
ções, as convocatórias do 
MNU corria de mão em mão 
chaman para o Ato Públi­
co. Len; de Oliveira, do Nú­
cleo de Mulheres Negras de­
nunciou a falsidade das come* 
moraçõe oficiais, que louvam 
as “m; pretas” mas se es­
quecem • lembrar que “para 
amamentar os filhos das espo­
sas dos senhoras de escravos, 
tinham te deixar seus filhos 
abandi dos nos fundos das 
senzala ressaltou que este é 
um dos vários aspectos da 
exploração sexual da mulher 
negra. Eduardo de Oliveira, 
integrante da Coordenadoria 
Executiva Nacional do MNU 
protestou “contra a margina- 
iização social, econômica e 
política do negro, contra o 
atual Estado racista e saquea­
dor que continua cultuando a 
falsa im, sem do paraíso racial 
brasileii . Antonio Leite, re- 
presení vido as Associações 
Negras .• Casa Verde, con­
clamou (Modos os negros “a se 
organizarem em todos os luga- 
rs pois somente organizados 
nós negros conseguiremos lu­
tar contra todo o tipo de 
racismo deste País.” Também 
falaram Genésio Arruda, re­
presentante do Partido do 
Movimento Democrático Bra­
sileiro (PMDB), um membro 
do Comitê de Solidariedade ao 
ABCj representante do Grupo 
de Alunos Negros da PUC e o 
MNU de Ribeirão Preto." Fo­
ram recebidas moções de vá­
rias entidades, como o Grupo 
Somos, a Associação de Pro­
fessores do Ensino Oficial do 
Estado de São Paulo, União 
Brasileira de Escritores e do 
Movimento contra o Custo de 
Vida. Após as intervenções 
dos oradores e da leitura das 
moções, foi lida em coro a 
Carta-Mànifesto Do «Dia Na­
cional de denúncia contra o 
Racismo».
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O manifesto enfatiza que a 
“Abolição do trabalho escravo 
apenas aliviou os senhores de 
escravos do peso em que havia 
se transformado a escravidão, 
e atirou o negro no desempre­
go, no subemprego e na mar­
ginalidade” , denuncia a vio­
lência policial que “ tem como 
funções manter a população 
sob rigoroso controle para im­
pedir a *reação à exploração 
econômica, social e política” . 
As várias faixas e cartazes 
erguidos durante a manifesta­
ção, pediam: “Contra a Vio­
lência Policial!, Contra a Dis­
criminação Racial!” , “Pela 
Organização do Movimento 
Negro!” , “Contra a Explora­
ção Sexual da Mulher Ne­
gra!” . Negros, homossexuais, 
mulheres, todos leram a Car- 
ta-manifesto com muita emo­
ção terminando a leitura, con­
vocando a se lutar contra o 
racismo e a discriminação ra­
cial. Após o Ato Público, os 
manifestantes saíram em pas­
seata pelas ruas centrais de 
São Paulo gritando palavras 
de ordem e cantando:

Zumbi. Zumbi/
Sol da Liberdade/
No solo tupi.
Havia muito ritmo, palmas 

e risos. Não era apenas um ato 
público, mas uma rmensa fes- 
ta-protesto da população ne­
gra. Pelas ruas, comerciantes 
perplexos desciam as portas 
dos restaurantes, das lojas; 
transeuntes surpresos e meio 
receosos amontoavam-se nas 
calçadas, dando passagem aos 
manifestantes. Do alto dos 
prédips caiam papéis picados, 
mas nas imediações da Rua 
Barão de Itapetininga, atira­
ram uma lata d’água que con­
firmou a discriminação vela­
da, escondida na surpresa me­
drosa. Um alinhado executi­
vo, com sua pasta 007 na mão 
de tão atônito, permaneceu 
imóvel e boquiaberto o que foi 
motivo de muitos comentários 
hilariantes. Corria o boato de 
que um negro havia sido preso 
por uma Viatura do Tático 
Móvel, mas foi impossível 
confirmá-lo. A passeata con­
tava com mais de 2 mil pes­
soas, que ao chegarem no 
Teatro Municipal se agrupa­
ram nas escadarias, erguendo 
mais alto as faixas, cantando e 
gritando os palavras de or­
dem.

Milton Barbosa, integrante 
da Coordenadoria Executiva 
Nacional do MNU, após con­
vidar todos os negros a assisti­
rem o filme “Amuleto de 
Ogum” de Nelson Pereira dos 
Santos na Sala Guiomar No­
vaes, FUNARTE, encerrou a 
manifestação dizendo: “Nossa 
luta continua. O 13 de Maio é 
um dia de Denúncia contra a 
marginalização do negro bra­
sileiro, contra a falsa Aboli­
ção, contra a repressão poli­
cial e a opressão social e polí­
tica do negro” .

Por Vanderlei José Maria

Cena do Ato Público

O dilema da Abolição
Uma das coisas que todo negro aprende dos brancos é que ele não seria nada 

sem a Princesa Isabel. Sem o 13 de Maio, seria escravo até hoje. Mas será verdade?
Qual o significado da Abolição para os negros?

D aqui a oito anos estaremos 
comemorando o Centená­
rio da Lei Auréa com a rubrica 

da Princesa Isabel no dia 13 de 
Maio de 1888." Oitocentos mil 
negros neste dia foram emanci­
pados do trabalho escravista que 
perdurara por cinco séculos no 
Brasil. A emancipação veio so­
mente legalizar uma situação de 
fato que era o declínio do escra- 
vismo colonial e dar um ponto 
final, entre outras dificuldades, 
aos conflitos diplomáticos e béli­
cos com a Inglaterra. A maioria 
negra em 1888 já se encontrava 
“de facto” emancipada, fazendo 
pequenos serviços, morando na 
periferia: das cidades, nas favelas 
nascentes e integrando, na medi­
da do possível os espaços do 
trabalho livre.

A Lei Aurca foi mais uma 
vitória para os setores liberais das 
novas classes emergentes em seu 
atrito com os setores conservado­
res, anti-republicanos e menos a 
definitiva aquisição da cidadania 
e das oportunidades sociais para 
os negros. O Brasil e Cuba foram 
os últimos países a “emancipar 
os escravos” ,’ persistiram mesmo 
sob as pressões da Inglaterra, sob 
o temor de uma revolta negra 
como a chefiada por Toissaint 
L’Overture no Haiti, ou de uma 
confrontação militar como a 
Guerra da Secessão nos Estados 
Unidos da América.

0,13 de Maio é, portanto, uma 
data histórica extremamente con­
trovertida. Não somente por ser o 
marco histórico da “ideologia do 
paraíso racial brasileiro" mas pa­
ra os próprios negros que de 
tanto usar o cachimbo do oticia- 
lisnto, já apresentam traços tor­
tos na boca. Um dos orgulhos do 
Sistema brasileiro é afirmar a 
inexistência de racismo no Brasil, 
de forma a afetar as oportunida­
des de empregos, escolas, etc.

Isto fica bem claro nas palavras 
do autor de "Casa Grande e 
Senzala". Sr. Gilberto Frevre 
que, cm artigo intitulado "Racis­
mo no Brasil?" (Folha de São 
Pauo, 6/5/79) afirma não conhe­
cer país no mundo onde haja 
tanta “ harmonia racial” . “ Tanta 
oportunidade para o brasileiro de 
origem afrp-negra ou ameríndia 
ou japonesa ou síria atingir po­
sições importantes na vida e na 
cultura nacionais". Para 70 mi­
lhões de “ não-brancos” as pala­
vras do Sr. Gilberto Frevre c um 
desejo utópico que é desmentido, 
infeliz.mente pela realidade cir­
cundante.

Os trabalhos entre outros dos 
professores Florestan Fernandes 
(“A Integração do Negrona So­
ciedade de Classes") e Carlos A. 
Hasenbalg (“ Discriminação e 
Desigualdades Raciais no Bra­
sil") são suficientemente elo­
quentes para revelar que a “har­
monia racial" não existe devido a 
ausência de conditos abertos, 
mas sim por toda uma domi­
nação sócio-política que se esten­
de desde o voto censitário e a 
negação ao voto ao analfabeto até 
a implementação de uma política 
emigracionista, a manutenção 
institucional do retrato ideológi­
co (estereótipo) do negro e a 
exclusão do item côr dos censos 
demográficos.

O 13 de Maio sc significou para 
o negro a possibilidade de integrar- 
se à sociedade brasileira, por 
outro lado abriu as portas para a 
sua assimilação, à busca de se 
"embranquecer” para poder usu­
fruir das mesmas oportunidades 
da minoria branca, detentora de 
todos os privilégios sociais, eco­
nômicos e políticos.

A Abolição foi, enfim, uma faca 
de dois gumes. No interior da

população negra, esta controvér­
sia assume aspectos no mínimo 
dramáticos. Muitas famílias ne­
gras possuem avós ou mesmo 
pais quç relatam as dores do 
cativeiro, a alegria da Abolição e 
o  infortúnio da liberdade. Alguns 
preferem celebrar o 13 de Maio 
corto uma conquista, outros co­
mo uma dádiva de uma princesa 
branca muito bondosa e cristã, 
repetindo a ladainha oficial.

Outros negros ainda negam ao 
13 de Maio qualquer importância 
histórica, pois acentuam os as­
pectos negativos que trouxe para 
o negro, a falsa liberdade que não 
abria perspectivas sociais mais 
amplas para as massas negras. 
Simplesmente afastaram os ne­
gros das senzalas para lançá-los à 
liberdade de perambular pelas 
ruas, sem empregos sem possibi­
lidades de adquirir algum lote de 
terra e muito menos de frequen­
tar as escolas. Foram 500 anos 
que ficaram para trás sem que 
houvesse no horizonte alguma 
perspectiva de vida. Nós anos se­
guintes à Abolição, o negro se viu 
concorrendo com um adversário 
desleal: o emigrante branco euro­
peu, que passa a ocupar e mesmo 
expulsar os negros de suas ativi­
dades produtivas. Isto se confir­
ma em 1908 com a introdução da 
mão-de-obra japonesa, impulsio­
nada so.b o medo de se utilizar da 
mão-de-obra negra nativa ou 
africana, pois as classes domi­
nantes temiam um “enegreci- 
mento” da população brasileira. 
Será o privilégio racial do emi­
grante europeu que efetivará a 
marginalização social e econômi­
ca do negro brasileiro.

Por tudo isso, o dia 13 de Maio, 
deve ser um  Dia N acional 
de D enúncia contra o 
Racismo.(VJM)
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“ Negro é antes de tudo suspeito”
“ O negro é antes de tudo um suspeito” . Com a declaração acima um delegado de polícia de Minas Gerais confirma ao EM TEMPO 

a violência policial, diária e permanente contra a comunidade negra. Por que a violência policial contra os negros?
Aqui, o repórter Dalmir Francisco, do MNU de Minas, discute esta realidade comparando-a com 

os acontecimentos recentemente ocorridos nos Estados Unidos.
Por Dalmir Francisco

E grande o número de negros nas 
prisões, penitenciárias, casas de 

detenção, reformatórios (?). Situados na 
base da pirâmide social, os negros en­
frentam o racismo, discurso de poder, de 
consequências práticas, em todos os sen­
tidos.

Desde a Abolição da escravatura que os 
negros são sistematicamente afastados 
do processo de produção, do mercado de 
trabalho. A Pesquisa Nacional Por 
Amostragem de Domicílio— PNAD/76- 
1BGE, veio confirmar o fato.- Demons­
trou que os negros estão localizados nos 
setores produtivos menos qualificados e 
pior remunerados. Têm reduzido acesso 
aos bens primários. Vivendo do subem- 
prego, enfrentando o desemprego, a 
massa negra é vítima da violência poli­
cial, este “big-stick” da classe domi­
nante tupiniquim.

Esta violência fustiga bairros, favelas e 
alagados, em “busca de supostos crimi­
nosos” , mantendo os espoliados sob per­
manente pressão e repressão, dissemi­
nando o medo e a insegurança.

Em termos nacionais e internacionais, 
a violência policial contra os negros é um 
fato inconteste. Recentemente, em Mia- 
mi, EUA, distúrbios raciais explodiram 
após a absolvição de policiais que espan­
caram até a morte, o corretor Arthur 
MacDuffie, negro, 33 anos. Estopim que 
levou a comunidade negra a gritar (como 
em 1967) “queima, nenérli, queima” , 
cansada de denunciar o desemprego 
(17% para negros, contra 8% para bran­
cos e latinos, além da violência policial 
exercida nos bairros negros. Ali, abaixo 
da linha da pobreza, estão 10% de bran- 
,cos, 18% de latinos, contra 38% de 
negros.

Na África do Sul, a comunidade negra 
enfrenta o racismo cristalizado em leis 
separatistas, que proibem o direito de ir 
e vir, o de associação e livre manifes­
tação, além é claro, da exploração e 
exclusão sócio-econômica. Há 19 milhões 
de negros, contra 4,5 milhões de brancos. 
Estes controlam 87% das terras, detém 
75% da renda nacional sul-africana. Os 
negros possuem apenãs 13% das terras, 
sobrevivendo com menos de 20% da 
renda nacional. A mortalidade infantil 
entre brancos é de 27 em cada 1000. 
Entre os negros da cidade, é de 200/1000 
e do campo, 400/1000.

Lutando contra o apartheid, os negros 
vem se organizando, mesmo enfrentando 
uma feroz repressão policial-militar, que 
igualmente prende e arrebenta, assassi­
nando negros pela tortura, cinicamente 
publicadas como suicídio. Que se lembre 
de Luke Mazwentbe, 32 anos, estrangu­
lado em 02/12/76. É de George Botha, 
30 anos, assassinado em 15/12/76.

Aqui no Brasil, o racismo é oficialnten- 
te proibido, sua discussão dificultada. 
Historicamente, sempre foram reprimi­
das as organizações sociais de negros, 
tanto em termos culturais, quanto políti­
cos — principalmente Clubes e Associa­
ções de negros de ontem e de hoje (clubes 
de soul) foram e são fustigados pela 
polícia. A religiosidade negra formou um 
capítulo na delegacia de costumes. Poli­
ticamente, as tentativas de organização 
dos negros sempre foram pressionadas e 
fechadas, sob a alegação cínica de “ra­
cismo às avessas” , o que equivale à 
confissão do racismo exercido contra, os 
negros. O racismo e a discriminação 
racial não são pensados, mas está cris­

talizado no comportamento de pessoas e 
grupos, institucionalizado pela educação 
escolar e outras formas de sociabilidade, 
pela qual a repetição de frases sedimenta 
o preconceito, que apontam no negro a 
"massa bruta*', a “preguiça, indolência e 
vadiagem congênitas” , ou que busca 
consolidar a imagem de “máquina de 
trabalho" e “objeto sexual de consumo... 
descartável” para a mulher negra.

A violência contra os negftts é “comti- 
mente" aceita. A frase “negro parado, 
um suspeito; correndo, um ladrão" é, na 
aparência, apenas infame, mesquinha, 
menor. Na realidade, ela expressa a prá­
tica social c histórica (praxis) do racismo, 
que consente e legitima a violência poli­
cial contra os negros.

A miopia crítica de setores oposicio­
nistas tradicionais e economicistas, tei­
ma em não ver no racismo, o discurso do 
poder (cumplicidade), que arranca a pele 
dos negros, usando-a conto tecido a reco­
brir a exploração e o massacre da maio­
ria da população brasileira.

No avanço da história, a luta contra a 
violência policial exercida contra os des­
tituídos, começa a ser anotada e cobra­
da. Desde que o Movimento Negro Uni­
ficado protestou em praça pública contra 
o trucidamento do operário negro Rob- 
sont Silveira da Luz, morto em 1978, em 
ato público que congregou centenas de 
negros, na capital paulista, que esta 
grave questão vem sendo levantada. Re­
gistre-se o concurso de outros setores da 
sociedade civil, ao lado dos oprimidos, a 
levantar tal bandeira.

Assim, já não passa em branco, o 
assassinato de menores como Cosme 
Vieira de Lima, 14 anos, em 06/12/79, 
em Minas. Ou o espancamento brutal de 
dois presos, por vários policiais armados, 
na Colônia Correcional de Pedra Preta, 
em março último, na Bahia. Nem o 
assassinato do servente Aézio da Silva 
Fonseca e do feirante Paulo Pereira 
Soares, 18 anos, em setembro de 79. 
Sobretudo, a situação vai mudando, na 
medida em que a população destituída, 
negra e não-negra, conscientiza-se de 
que sua segurança e o respeito aos seus 
direitos, ela mesmo tem de conquistar e 
manter. Marli, mulher, negra, domésti­
ca, enfrentou 805 soldados do 20° Bata­
lhão da Polícia Militar fluminense. Re­
conheceu matadores de seu irmão, Paulo 
Soares. Abriu caminho para a cobrança 
dc outros trucidamentos, praticados e 
acobertados pela corrupção e cumplici­
dade de policiais, integrados ou envolvi­
dos nos grupos de extermínio, a serviço 
de quadrilhas de criminosos, apelidados 
“ Esquadrão da Morte” .

O Mito da Lei e da 
Ordem

A arbitrariedade e violência policial, 
contra os excluídos em geral e os negros 
em particular, passa pelas batidas e pri- 
sõe*. indistintas. A polícia não aceita 
documentos que atestem a identidade. 
Exige a carteira de trabalho, para que o 
indivíduo, principalmente o negro, com­
prove não ser um marginal. “Associa-se 
o negro, diz Maria Lúcia de Oliveira, 
advogada, integrante do MNU, ao crime 
contra o patrimônio” . Lembrou ainda, 
que a arbitrariedade policial "empurra 
os negros para a marginalização” . Preso, 
ele é fichado, o que diminui suas possibi­

lidades de emprego, pela “ ficha suja", 
que funciona como o “ index proibito- 
rum" dos explorados e excluídos, da 
mesma forma que as “cassações bran­
cas" atingem intelectuais e as “ listas” 
atingem trabalhadores combativos. 
"Quer dizer, explica Lúcia de Oliveira, 
desempregado ou subempregado, o 
negro é transformado em vadio compul-

indios
Kremaks 

retomam terras
A luta de uma tribo indígena de Minas Gerais para retomar as terras 

que possuíam desde 1808 e das quais haviam sido expulsos 
há quase 10 anos.

Da Sucursal

N o último dia 11 de maio, 26 índios Kre- 
naks deixaram as terras da Fazenda 
Guarani, para onde foram transferidos à força 

em 1972 pela FUNAI, em busca de sua iden­
tidade e sua história. Eles retornaram à terras do 
Municipio de Resplendor, nas margens do Rio 
Doce, em Minas Gerais, onde seus antepassados 
viveram desde tempos imemoriais. A história dos 
Krenaks, últimos remanescentes dos Botocudos, 
é como a da maioria das nações indígenas, uma 
história de violenta repressio.

Desde 1808, os Botocudos são vítimas de vio­
lência sistemãtica dos civilizados, de dizimação 
direta ã indução ao alcoolismo. Em 1920, foi 
doada ã União uma área de 4 mil hectares, 
situada na margem esquerda do Rio Doce, para 
ser ocupada principalmente pelos indios Pojileh 
e Krenaks, que de falo já ocupavam a área. Em 
dezembro de 1972, após entendimento entre a 
FUNAI e o Governo do Estado, resolve-se trocar 
a área do Rio Doce, que a essa altura era de 
apenas 13 alqueires, pela Fazenda Guarani. Na 
verdade, essa era uma saída “ resolver pacifi- 
camente”  o problema dos invasores das terras 
indígenas, fazendeiros que alegavam ocupá-las a 
mais de 50 anos, apesar do documento de doa­
ção de 1920 provar o contrário.

Ninguém mencionou também, na época, que a 
Fazenda Guarani, que ficava para os índios, era 
economicamente improdutiva, ao contrário da 
área do Rio Doce, de solo fértil, rica em miné­
rios e com pesca abundante. Porém, mais que 
uma questão de sobrevivência, as terras signi­
ficam para os índios sua tradição e sua razão de 
ser.

A transferência feita à força, sob ameaça de 
prisão, teve sérias consequências. O líder da 
tribo, Joaquim Grande, que se recusava a deixar

sório, ser acossado pelas batidas e pri­
sões policiais, empurrado para a crimi­
nalidade” . Oliveira vê ainda, na violên­
cia policial um meio — eficiente — da 
sociedade de classes transformar o desti­
tuído num “marginal” : “A polícia não 
respeita os mais elementares direitos 
humanos. Quando preso, um negro qua­
se sempre é torturado,”

a terra, foi levado algemado e ficou demente 
após este ato de força. O grupo entrou em 
processo de desintegração, uma vez que alguns 
foram para o Parque Indígena Vanuíre, em SP 
(45), outros para o Municipio de Resplendor, 
MG (5) ou ainda para Belo Horizonte (2). Os 
que foram para a Fazenda Guarani são obriga­
dos a conviver, numa área insuficiente e sem 
condições de sobrevivência, com outros dois 
grupos, criando-se um clima de tensão e 
conflitos.

Mas os Krenaks, herdeiros de uma tradição de 
resistência e recusa a se integrarem na sociedade 
civilizada, afirir-.m desde 73, que não ficariam 
naquelas terras. Agora, 26 deles — 4 homens, 4 
mulheres, 2 velhas e 16 crianças — voltaram ao 
seu antigo lugar de moradia. Encontraram-no 
semi-destruído e  possuiam alimentação para 
apenas uma semana.

Sua decisão de lá permanecerem com todos os 
riscos vem sendo apoiada pelo CIMI, pelo 
Grupo de Estudos da Questão Indígena 
(CREQUI), pelo Departamento de Sociologia e 
Antropologia da FAFICH-UFMG e pela Asso­
ciação Mineira de Defesa Ambiental (AMDA). 
Estas entidades têm procurado o apoio de outros 
organismos e da população em geral, lançando 
uma campanha de denúncia, através de um 
Seminário com várias personalidades e um 
Manifesto de Apoio, e recolhendo alimentos. 
Esta solidariedade será fundamental, pois ? 
FUNAI espera vencer os indígenas pelo cansaço.

No entanto, indios e entidades insistem na 
ilegalidade da transferência à força realizada 
pela FUNAI em 72, e esperam que os grupos de 
Krenaks que se desagregaram voltem às terras 
retomadas, engrossando a luta dos que lá estão.
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O ocidente e a «verdade» do sexo
A teoria e prática do topless no Brasil faz ressurgir uma questão pouco 

discutida: quando a burguesia investe no seu próprio sexo por meio 
de uma tecnologia de poder e de saber muito bem elaborada, 

ela faz valer o alto preço político de seu próprio corpo, 
de suas sensações, de seus prazeres, de sua saúde 
e portanto, de sua sobrevivência enquanto classe.

Por Olga Nascimento

3A_________ mulheres________________

O topless — apresentação dos seios 
nus em público, foi lançado no 

Brasil em novembro do ano passado, em 
Ipanema. A partir daí começou a lenta­
mente espalhar-se nas principais cidades 
litorâneas do país, sempre acompanhado 
de repressão policial, repressão machista 
e cobertura sensacionalista da grande I' 
imprensa.

Alguns fatos relacionados ao apare­
cimento do topless no Brasil e da polê­
mica que desencadeou merecem especial 
atenção por parte daqueles que preten­
dem analisar o comportamento sexo-so- 
cial do brasileiro.

O primeiro deles é que, no Rio de Ja­
neiro, por exemplo, o topless só foi per­
mitido na praia em frente ao Hotel Sol 
Ipanema. Já na Bahia o governador o 
liberou para todo o estado. O Rio Gran­
de do Sul anunciou que seios nus cons­
tituem uma transgressão ao artigo 233 
do Código Penal, que trata do atentado 
ao pudor e prevê penas de três meses a 
um ano de prisão e multas de 2000 a 
6000 cruzeiros.

Em segundo lugar, o que significa o 
topless ser praticado em alguns lugares 
privilegiados e por determinadas pes­
soas?

Parece haver no ar uma grande con­
fusão: utn país em que os costumes 
sejam mais liberados é necessariamente 
um país mais livre?

Esta questão faz remeter a uma um 
pouco maior que seria a de ver como o 
Ocidente vem tratando o comportamen­
to sexual — a sexualidade — enquanto 
objeto científico.

A arte erótica
Há cerca de três séculos não se fala 

em outra coisa. Por volta do século 
XVIII nasce toda uma incitação política, 
econômica, técnica, a falar do sexo. Não 
tanto sob a forma de uma teoria geral da 
sexualidade, mas sob a forma de análise, 
de contabilidade, de classificação e de 
especificação.

Para Michel Foucault — filósofo fran­
cês interessado nessa pesquisa — se tra­
tava de falar do sexo como de uma coisa 
que não se deve simplesmente condenar 
ou tolerar, mas gerir, inserir em sistemas 
de utilidade, regular para o bem de to­

Novo lançamento da Codecri!
O beijo da Mulher Aranha

Recém-chegado do México, Manuel Puig, o conhecido escritor la­
tino-americano, autor de «Boquinhas Pintadas», «Buenos Aires Affair» 
e outros livros de sucesso, pretende se fixar definitivamente no Rio de Ja­
neiro.

«O Beijo da Mulher Aranha», que alcançou estrondoso sucesso 
internacional, com mais de cem mil exemplares vendidos na Espanha e 
trinta mil nos Estados Unidos, além de tradução em alemão e inúmeros 
outros idiomas, será lançado agora pela Editora Codecri, com tradução 
de Glória Rodriguez e revisão do próprio autor.

EDITORA CODECRI LTDA
Rua Saint Roman, 142 - Tel.: 287-6796 - ZC 37 — 

Copacabana — Rio de janeiro — RJ

dos, fazer funcionar segundo um padrão 
ótimo. O sexo não se julga apenas, 
administra-se. “Existem historicamente 
dois grandes procedimentos para produ­
zir a verdade do sexo” .

Um que .Foucault denomina ::arte 
erótica” , presente em algumas socieda­
des como a China, Japão, índia, nações 
árabe-muçulmanas etc. Na arte erótica a 
verdade é extraída do próprio prazer, 
encarado como prática e recolhido como 
experiência. Dessa forma constitui-se 
um saber que deve permanecer secreto, 
não em função de uma suspeita de infâ­
mia que marque seu objeto, porém pela 
necessidade de mantê-lo na maior dis­
crição, pois segundo a tradição perderia 
sua eficácia e sua virtude ao ser divulga­
do.

A ciência sexual
O outro seria a “ciência sexual” , cul­

tivada pela cultura ocidental. A nossa 
civilização aparentemente não possui 
arte erótica. A ciência sexual do Oci­
dente procura definir seus parâmetros 
dentro dos quais opera a inclusão do que 
é aceitável no campo da normalidade, e a 
exclusão do que é inaceitável deste mes­
mo campo (topless, por exemplo). Mas 
ao excluí-los é preciso estudá-los cons- 
cienciosamente. Trata-se então de estu­

dar o sexo das crianças, dos homosse­
xuais, das mulheres, dos loucos, dos en­
fermos, dos presos, dos criminosos, dos 
que praticam incesto etc.

Este processo acaba gerando, a partir 
do século XVIII quatro grandes proce­
dimentos que desenvolvem dispositivos 
específicos de saber e poder a respeito do 
sexo: a histerização do corpo da mulher; a 
pedagogização do sexo da criança; a so­
cialização das condutas de procriação e a 
psiquiatrização do prazer “perverso” .

Focault defende que esta proliferação 
discursiva contraria a idéia de que o sexo 
foi reprimido, interditado ou envolvido 
por um tabu todo-poderoso. E pondera 
sobre as razões que levaram à falsa 
identificação deste tabu. A seu ver, o 
fenômeno se explica, pelo mesmo para­
doxo que fez o indivíduo falar sobre um 
assunto e ao mesmo tempo acreditar que 
sobre tal assunto não se fala. E não é 
bem uma hipocrisia, no sentido ético da 
expressão (dizer o que não se pensa), 
mas sim uma maneira de contornar o 
verdadeiro estatuto da censura: uma 
técnica que obriga em lugar de proibir.

O alvo do poder
Qualquer análise atual que tentasse 

dar conta da sexualidade ou, em menor 
instância, da questão específica do to­
pless, seria precipitada em emitir um 
enunciado, uma vez que ambas as coisas 
estão em franco processo de realização, 
tanto teórica como prática.

Contudo, isso não impede a reflexão a 
respeito, muito pelo contrário, denuncia 
a necessidade de estudo e pesquisa séria 
a respeito de um fato que seria, aparen­
temente, uma pequena alteração nos 
costumes brasileiros, mas que no fundo 
se presta entre outras coisas à incitação 
discursiva, alvo do poder.

Se considerarmos que o topless só está 
sendo feito hoje no Brasil por mulheres 
burguesas, “bonitas” , bronzeadas e ma­
gras, pode-se partir para um tipo de 
análise como a de Focault.

A burguesia foi quem pela primeira 
vez problematizou a sexualidade das

crianças ou dos adolescentes; e nela foi 
medicalizada a sexualidade feminina; foi 
alertada para uma patologia possível do 
sexo, uma necessidade de inventar uma 
tecnologia racional de correção das “per­
versões” . Foi a burguesia quem inventou 
receitas de práticas sexuais, de técnicas 
científicas e de discursos. Ela “desco­
briu” que a mulher tinha sexo, que o 
adolescente se masturbava e que a crian­
ça burguesa devia ser observada, cercada 
em seu berço por uma ronda de paren­
tes, babás, pedagogos e médicos, atentos 
às mínimas manifestações de seu sexo.

Um sexo de classe
Assim, as camadas populares “esca­

param” durante muito tempo dessa se­
xualidade. Esses mecanismos de sexua- 
lização só penetraram lentamente em 
tais camadas e, segundo Foucault em 
três etapas sucessivas.

Primeiro em relação à questão da na­
talidade, quando descobriram que se 
podia “enganar” a natureza. Depois, 
quando a organização da família em tor­
no da religião pareceu ser um controle 
político e de regulação econômica indis­
pensável para a sujeição do proletariado 
urbano. Por último quando se difundiu a 
idéia de que era necessário um controle 
judiciário e médico das perversões, por 
conta de uma proteção da sociedade e da 
raça humana.

Pode-se dizer que a partir daí o “dis­
positivo de sexualidade” elaborado de 
acordo com suas formas mais complexas 
e mais intensas para e pelas classes pri­
vilegiadas, difundiu-se no corpo social 
como um todo. Entretanto não recebeu 
em todos os lugares as mesmas formas, 
nem os mesmos instrumentos.

Parece que a “moda” topless não foge 
a essa regra. Ele é testado primeiro pela 
burguesia, dentro do seu projeto de 
inventar técnicas de maximizar a vida. 
“Ao invés de uma repressão do sexo das 
classes a serem exploradas, tratou-se 
primeiro do corpo, do vigor, da longevi­
dade, da progenitura e da descendência 
das classes que ‘dominavam’ ” ,

Quando investe no seu próprio sexo, 
por meio de uma tecnologia de poder 
e de saber inventada por ela própria, a 
burguesia faz valer o alto preço polí­
tico de seu proprio corpo, de suas 
sensações, seus prazeres, sua saúde, 
sua sobrevivência. Assim, a voloriza- 
ção do corpo deve ser ligada ao pro­
cesso de crescimento e estabelecimento 
da hegemonia burguesa através do que 
pode representar para o presente e 
para o futuro da burguesia a “ cul 
tura” do seu próprio corpo.

Para Foucault ê preciso voltar a for­
mulações há muito tempo desacredi­
tadas: deve-se dizer que existe uma 
sexualidade burguesa, que existem 
sexualidades de classe. Ou antes, que a 
sexualidade é o originária, e histori­
camente burguesa e que induz, em seus 
deslocamentos sucessivos e em suas 
transposições, efeitos de classe especí­
ficos.
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Planej amento familiar

Uma “ questão de estado” ?
A polêmica sobre o controle da natalidade no Brasil, 

tem envolvido numerosas personalidades e instituições públicas, sem contudo, 
abrir campo à expressão das mais diretamente interessadas: as mulheres.

Por Maria Tereza Verado

N oticia-se na grande im­
prensa que o Ministro 
da Saúde está realizando estu­

dos para lançar, em âmbito 
nacional, um programa de 
controle da natalidade que se 
iniciaria por uma campanha 
de “esclarecimentos” sobre a 
fisiologia humana e planeja­
mento familiar.

Os representantes da CNBB
- D. Ivo Lorscheiter e D. 
Luciano M. Almeida — por 
sua vez se antecipam a esse 
lançamento. A nota da CNBB 
adverte que o governo “nunca 
terá o direito de impor ao povo 
uma regulação compulsória 
de natalidade, sob o pretexto 
de com ela combater a miséria 
e viabilizar o desenvolvimento 
e progresso econômico. Não se 
luta eficazmente contra a po­
breza limitando-se a natalida­
de; regula-se a natalidade er­
radicando a miséria. Mais do 
que programas de controle da 
natalidade, o que se espera do 
governo são medidas de políti­
ca econômica com equitativa e 
justa distribuição da renda” .

Já o deputado Maurício 
Fruet (PMDB-PR) pensa exa­
tamente o contrário. Ele pro­
põe um curioso e eficiente 
método de coação às “proles 
numerosas” . O sistema con­
sistiría simplesmente em apli­
car punições salariais às famí­
lias desregradas. O salário fa­
mília para o primeiro filho 
seria de Cr$ 1.000,00; para o 
segundo Cr$ 500,00. A partir 
do terceiro filho do emprega­
do, ele não mais seria pago.

A polêmica, contudo, há 
muito tempo transbordou o 
campo da medicina social pa­
ra se incorporar aos temas da 
geopolítica. Nesse sentido, fa­
zendo eco a um argumento co­
nhecido dos chamados “mili­
tares nacionalistas” , o general 
Serpa denunciou, em abril, a 
existência de um plano de 
fundações norte americanas 
(Ford e Rockfeller) que pre­
tendem implantar no Brasil 
cerca de 900 centros de esteri­
lização, visando esterilizar 
cerca de 15 milhões de mulhe­
res brasileiras, tal como ocor­
re em alguns países da Améri­
ca Latina e ocorreu na índia. 
Segundo uma velha tese des­
ses militares, este plano faria 
parte de uma estratégia mais 
ampla de dominação imperia­
lista.

O fato é que todos os lados 
da polêmica invocarão esten- 
sos argumentos pró e contra, 
mas até aqui a tendência tem 
sido a de envolver as decisões

numa redoma que as proteja 
do “cheiro do povo” . “Nacio­
nalistas” e “entreguistas” di­
ficilmente deixarão de encarar 
o problema como questão de 
Segurança Nacional, consoli­
dando a tradição autoritária.

Enquanto isso, evitando 
programas espalhafatosos e 
retardando posições oficiais, 
um planejamento “na moita", 
oficioso, continua sendo posto 
em prática (e se prepara sua 
ampliação) no Ministério da 
Saúde.

Em São Paulo, o secretário 
do Planejamento, Vaz da Cos­
ta, informou, em abril, sobre 
esses processos, realizados 
através da iniciativa privada, 
convênios com Prefeituras do 
Interior, Faculdade de Medi­
cina de Campinas e Secretaria 
de Promoção Social. Evitando 
a “ vulgarização do debate” , 
abre-se campo para a aplica­
ção de métodos e medicamen­
tos cujos efeitos são desconhe­
cidos pelas pacientes.

Enquanto isso, a Assem­
bléia Legislativa paulista aco­
lheu, em maio, uma moção da 
Comissão de Promoção Social 
contrária à aprovação da Lei 
do Aborto. O parecer da Co­
missão justifica essa atitude 
com o argumento de que a 
prática do aborto constitui 
verdadeiro genocídio e aten­
tado a “nossos” dogmas reli­
giosos, filosóficos, morais, 
etc. O deputado Fernando 
Morais apresentou substituti­
vo em que propõe, antes da 
aprovação de qualquer siste­
mática nesse sentido, um am­
plo debate nacional com vistas 
a democratização das decisões.

A “moção antiaborto” vem 
assinada por quatro deputa­
dos — entre eles a parlamen­
tar Nodeci Nogueira — que ao 
que se deduz, julga represen­
tar a “consciência moral” de 
todos os brasileiros. É justa­
mente esse o ponto questiona­
do por Fernando Morais: 
“Com efeito, não pode o legis­
lador paulista manifestar-se 
contrário a uma lei que lega­
liza o aborto sem, antes, pro­
curar compreender o proble­
ma no quadro mais amplo de 
uma política nacional de con­
trole da natalidade” (...) Di­
ferentemente de outros países, 
no Brasil a política de controle 
da natalidade converteu-se, 
autoritariamente, em ‘questão 
de estado’. O Executivo for­
mula e propõe iniciativas nes­
te campo sem se preocupar em 
consultar amplamente os inte­
ressados diretos, as mulheres 
e as famílias em geral” .

O fim do crime 
do adultério

Uma lei que favorece 

principalmente à mulher.

C om a aprovação do Projeto de Lei n° 
299, de 1979, do Senado Federal o 
adultério deixa de ser crime no Brasil e 

entramos assim no século XX. Essa lei revoga 
o artigo 240 do Código Penal instituído pelo 
Decreto-lei n° 2848 de 7 de dezembro de 1940 
que fazia parte do conjunto de leis brasileiras 
baseadas no Direito Romano. O artigo 240 era 
uma quase cópia da chamada Lei Júlia, que 
na Roma Antiga castigava os praticantes de 
adultério com o pagamento de determinadas 
quantias em dinheiro ou com o exílio perpé­
tuo ou temporário, segundo os casos. No 
Brasil, a lei estipulava para esse “atentado ao 
casamento” penas que variavam de 15 dias a 
6 meses de prisão.

Embora o fato de se riscar do estatuto 
penal, esse texto sobre o adultério, venha 
beneficiar homens e mulheres, ele toca prin­
cipalmente às mulheres.

Prova disso é a leitura do projeto (5-11-79) 
e do parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado (21-11-79). Ela revela, 
entre outros detalhes interessantes, o fato de 
que a discussão sobre o adultério é geralmen­
te centrada sobre a mulher adúltera: as 
autoridades policiais eram convocadas para 
lavrar flagrante de adultério, geralmente pelo 
marido, com o fim único de entregar uma 
prova de infidelidade do cônjuge no Juízo 
Civil; o direito canônico chegou a condenar a 
adúltera ao enclausuramento num Convento; 
e a moral permitia e até estimulava o homem 
a ter seus “casos” fora do casamento.

Anacronismo? Talvez um anacronismo que 
tenha mudado de forma no tempo. Afinal, 
boa parte da literatura naturalista do século 
passado substitui a noção de pecado (punível 
com penitências) pela de doença social (puní­
vel com a desgraça, a fatalidade, etc.). E o ser 
“doente” é, via de regra, a mulher.

Seguindo essa tradição não é de súrpreen- 
der a recomendação do próprio autor do 
projeto Amaral Furlan: “O adultério, o mais 
das vezes é ditado por razões fundamental­
mente psicológicas, ou seja, por carências 
afetivas ou mesmo pela frieza de um dos 
cônjuges. A solução para o problema deve ser 
encontrada com o auxílio de psiquiatras e 
psicólogos e nunca através da repressiva 
tipificação do ato como crime. Esse enfoque 
moralista e ignóbil há de ser extirpado de 
nosso estatuto penal” . Ou seja, mais uma 
vez, as relações “extra conjugais” são trata­
das como patologia. E o casamento como o 
normal e sadio.

De qualquer modo, justamente pelo fato de 
ser a mulher o alvo principal da lei sobre o 
adultério, essa revogação tira, de alguma 
forma, uma pena que pendia, quase exclusi­
vamente, sobre sua cabeça. (MTV)

Maiie Helena na Bahia, pouco antes de sua expulsio.

Pela volta de
Mane Helene ao Brasil
V amos trazer Marie Helene de volta, como trou­

xemos Flavia!
Com essa palavra de ordem teve inicio no último dia 

19, na Bahia, um ato público pela volta de Marie 
Helene Russi ao Brasil. O ato contou com a 
participação de mais de 150 pessoas, do CBA-BA, 
CBA,-Rio, CBA-Alagoinhas, PT, DCE e DA de 
Economia da UFBA, pais, amigos e várias outras 
entidades. O evento teve como objetivo principal o 
lançamento do Comitê pela volta de Marie Helene que 
passou a funcionar desde então na sede do CBA-BA 
(Rua Caetano Moura n° 16 todos os dias a partir das 
20:00 horas).

Marie Helene chegou ao Brasil com 4 anos de idade 
vinda da Suiça, comós seus pais. Aqui ela estudou, 
cresceu e criou suas raizes afetivas e culturais. Foi 
expulsa do Brasil em 1976, com 29 anos.

Ela foi secundarista, no Colégio Central da Bahia e 
estudante de História da UFBA em 1968 e 69, ano em 
que foi presa. Ao sair da prisão, em 71, se 
preparou para novo vestibular e ingressou na Escola de 
Economia da UFBA em 1974. Foi novamente presa, em 
janeiro de 76, na porta da escola de Economia e em 
ifiaio, ainda presa, foi surpreendida com o decreto de 
expulsão.

Em 79 ela foi anistiada, mas o decreto de expulsão 
permanece. Ela está pagando assim, duas vezes pelo 
mesmo crime.

Marie-Helene é brasileira. É no Brasil que ela quer 
viver, junto com seus pais, irmã, sobrinho e amigos. 
Como ela própria diz numa carta escrita de Lausane no 
dia 6 de maio: «A minha história, aquela a qual sinto 
pertencer, se passa ai na Bahia, no Brasil, no Tiers 
Monde, como dizemos aqui. Eu não sou daqui, minha 
gente e quero ver Irene dar sua risada! Eu gostaria, eu 
quero muito voltar» Todo apoio à campanha!
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' Jamil Almansur Haddad 

em entrevista exclusiva:

«A religião não 
éapenas o 

ópio do povo»
Jamil, escritor, poeta, poeta-tradutor, abarca também 

em sua vida a formação cientifica como médico psiquiatra.
Na ocasiaõ da feitura de sua última obra — «Aviso aos 

Navegantes» (para que não naufraguem) — ele converte-se ao 
islamismo porque,«já estava na linha da Revolução islâmica que 

culmina com Khomeini no poder em 1979». Dificultado no Brasil 
pela censura, o livro foi editado em Paris pela Maspero em 1977. 

Aqui ele nos fala sobre o Irã, os profetas e os heróis, numa 
perspectiva politico-religiosa.

Por Olg&ria Maios, Mary M.C. News e Rachel de Andrade

— As mobilizações de massa no Irã  
que levaram à derrubada da ditadura 
situam-se entre as mais amplas do mun­
do. Você acredita que isto tenha algo a 
ver com o caráter religioso da direção 
daquele movimento?

— Primeiramente eu gostaria de res­
saltar a dificuldade em se tratar esse 
assunto, dadas as idéias herdadas e aco­
modadas que no ocidente todos têm, 
tanto sobre culturas como a iraniana 
como sobre as relações entre política e 
religião. Ora, política e religião são, 
basicamente, visões do mundo. E, nesse 
sentido, são a mesma coisa. Por outro 
lado, todo movimento religioso é tam­
bém um movimento político e assim 
poderiamos qualificar desde as heresias 
medievais — quando as lutas de classe 
ligavam-se diretamente às questões reli­
giosas — até a cisão islâmica do sunismo 
e do xiismo. Khomeini é um líder que 
escapa da definição corrente de política 
como simples jogo de poder e ambição 
imediata de poder que é a visão burguesa 
da política. Ele é um líder carismático. 
Porisso ele não pode ser moderado, não 
pode fazer o jogo da conciliação.

Desta forma, ele escapa ao “realismo 
político” de cujo ponto de vista ele sô 
pode cair e morrer. Por outro lado ele é 
também um líder religioso islâmico, o 
que nos remete outra vez para a questão 
de qual visão de mundo, ele representa.

Do ponto de vista do «realismo 
politico ocidental» Khomeini 

só pode cair e morrer. 
Porque ele não pode ser 

moderado. Não pode conciliar.

— Então, fale um pouco do islâmico. 
Qual o significado da cisão entre sunis­
mo e xiismo?

— Ela se prende à questão da sucessão 
de Maomé. Os xiitas se apegaram à 
descendência de Fátima, filha de Mao­
mé. O marido dela, genro de Maomé é o 
que representaria sua herança (e nesse 
sentido seriam heréticos). Já os sunitas, 
pretenderam representar diretamente 
Maomé e na defesa da ortodoxia assas­
sinaram todos aqueles que se ligaram à 
linhagem de Fátima. Esse fato é muito 
importante para se entender a política no 
Irã hoje: dado esse passado, os xiitas 
consideram o martírio como uma força 
atuante. Ele não é nem inócuo, nem 
belo: o martírio é uma militância. Por 
outro lado, o xiismo desenvolveu duas 
EMTEMrONT»3an«r|MlM*lM»

seitas: a septimana e a duodecimana 
relacionadas cóm a questão da chefia. 
Uns consideravam a existência de sete 
imans (onde o sétimo se ocultou) e os 
outros consideram a existência de doze 
imans (onde o 12° se ocultou). Em 
ambas as seitas se considera que o iman 
oculto algum dia vai voltar para estabele­
cer a justiça e o julgamento final. Eu me 
pergunto se Khomeini não seria hoje a 
representação desse iman oculto.

Por causa dos seus antepassados 
assassinados os xiitas consideram

o martírio como uma força 
atuante. O martírio é uma •

militância.

— Mas como se desenvolveram essas 
seitas dentro do xiismo?

— O xiismo heterodoxo corresponde à 
facção pobre do islamismo, e foi res­
ponsável, historicamente, por uma série 
de revoluções sociais, inclusive a revolta 
de escravos da Idade Média. Para o 
islamita, toda a vida política é a busca do 
Êden, fato que tem, também, a conota­
ção de busca de uma sociedade sem 
classes, ou uma realização anarquista da 
sociedade.

O móvel ideológico essencial do Corão 
é uma palavra: justiça. O Evangelho 
também tem sua palavra mágica: amor. 
E como não há justiça sem amor e 
vice-versa, o mundo pode estar salvo com 
a confluência das duas religiões. Salvar- 
se é chegar ao Êden. Desta maneira, é 
preciso reavaliar a famosa expressão “ a 
religião é o ópio do povo” .

Repetição secular, mas sempre desta­
cada de seu contexto. O que Marx diz 
em seguida é que a religião é o Espírito 
das épocas que pèrderam o espírito. No 
mundo vazio de valores é que surge a 
proposta, aparentemente idealista, da 
revolução islâmica, o comunismo sendo 
o “ Islã do século XX” . Isto é um impacto 
na realidade atual e futura. Somos, não 
podemos esquecer, os herdeiros imedia­
tos no séc. XIX e de seu ateísmo, da 
maçonaria, etc. Tudo isso é leigo.

— Levando-se em conta as questões 
até agora suscitadas, como você vê as 
possibilidades de desenvolvimento da 
revolução no Irã?

— O destino do movimento depende 
da correção de forças. É claro que todo 
socialismo teme Pinochet, quer dizer, 
todas as alternativas são possíveis. Se a 
revolução islâmicas for derrotada, ficare­
mos sem esperanças como um todo.

Somos herdeiros imediatos do 
século XIX e de seu ateísmo.

É essa tradição que não 
nos deixa ligar religião e política

Reiterando o que disse há pouco, é a 
nossa tradição do século XIX que não 
nos deixa ligar religião e política. Nunca 
pensamos em ligar movimento religioso 
com socialismo. Eu acho que a religião 
pode traduzir um vocabulário, uma 
sintáxe nova, dinamizadora. Veja-se a 
importância das palavras. Não é sem 
sentido o empenho das classes dominan­
tes nos estudos linguísticos. Além disso é 
preciso reavaliar o papel do herói na 
História. Eu penso que sem Fidel não 
haveria revolução cubana. No caso de 
Kadafi, também. Kadafi começa sua 
militância ainda no Liceu, aos 16 anos. 
Todos eram contra o rei na Líbia. Kadafi 
diz: “eu vou derrubar o rei” . É um 
negócio messiânico. Se Jango tivesse essa 
garra, 64 não teria vencido. O mártir 
muçulmano tem a promessa de que, se 
morrer pela fé, terá a recompensa no 
outro mundo. Para o cristão, o martírio 
não é militância. Voltando ao herói: é 
difícil dizer que se não houvesse Maomé 
teria havido outro. Às vezes, há oportu­
nidades históricas mas não há o homem. 
O herói tem que arriscar, tem que 
apostar. Ou vai ao poder e fuzila ou é 
fuzilado fora do poder.

Às vezes existem oportunidades 
históricas mas não existe o 

homem. O herói tem de 
arriscar. Ou vai ao poder e 

fuzila, ou é fuzilado fora do 
poder.

— O que representa no Corão a 
repressão ao homossexualismo? Baseado 
em que leitura dele, volta-se a punir a 
mulher adúltera?

— O problema no Irã não é com o ho­
mossexualismo, é com a sexualidade. 
Esse problema é de todo o islamismo. 
Quando se encara o islamismo como 
uma realidade contemporânea, é preciso 
ter em conta o tipo de sociedade em que 
Maomé e o islamismo surgiram. Quero 
dizer, o muçulmano não deve permane­
cer aferrado a textos socialmente ultra­
passados. Assim, não se pode negar ao 
Corão um espírito que desagradaria pro­
fundamente às feministas de hoje. Ex­
pressões como aquelas que colocam a 
mulher sob a subordinação do homem 
são, modernamente, chocantes. Mas é 
preciso lembrar que a coisa mais comum 
que acontecia no tempo de Maomé às 
mulheres, era elas serem mortas ao 
nascer. Havia uma extrema degradação 
da mulher antes de Maomé. Quando elè 
coloca a mulher sob a proteção do 
homem, isto é um tremendo avanço. Ele 
indicou quem as amparasse. De execra­
da, a mulher passou a tuteíada. É para o 
espírito da época que os textos do Corão

foram redigidos, e aí houve uma prote­
ção à mulher; essa tutela continuou, 
abrandada pelas influências ocidentais. 
O islamismo ‘ surgiu numa sociedade 
selvagem, onde as mulheres eram agredi­
das pelos homens. O véu, por exemplo, 
foi uma forma de defendê-las, foi uma 
espécie de “blindagem” . A intenção era 
correta. Houve uma melhora na situa­
ção da mulher com o véu e com a poliga­
mia. Agora, poligamia não é só querer 
ter muitas mulheres... Maomé tinha 
nove e atendia corretamente a todas elas. 
Quanto ao uso do véu, hoje, tenho a 
dizer que a massa de mulheres do Irã 
quer o véu. Não há imposição. Por que 
elas querem, eu não sei. Acho que o véu 
tem uma dimensão que se ignora. Tem a 
ver com a ocultação da mulher ou seu 
desnudamento. O Ocidente desnuda; o 
véu oculta. No Ocidente o velamento da 
mulher é coisa maliciosa. Parece que há 
uma lei fisiológica que diz que o estímu­
lo, alcançando um certo limiar ou sendo 
repetitivo, abole o reflexo, ou seja, o 
desnudamento da mulher acaba anulan­
do a resposta sexual. Nesse contexto, 
acho que o peso cultural da tradição 
sofre o impacto das idéias ocidentais.

Maomé tinha nove mulheres e 
atendia corretamente a todas.

Mas é óbvio que não posso 
defender Khomeini do ponto de 

vista feminista.
Acho que uma das grandes manifesta­
ções do racismo é o europocentrismo, é 
ichar que os valores europeus devem ser 
universais, eternos. Uma curiosidade: o 
Kemal Attakurk, que na década de 20 
foi ditador na Turquia, tinha uma 
amante norte-americana que não supor­
tava os turcos barbudos... Attaturk bai­
xou um imposto sobre as barbas; com 
esse “ato legislativo” os turcos passaram 
a tirar as barbas, o que obedecia ao 
imperativo da “Gilette” , que relacionava 
barba comprida com medievalismo, e 
rosto limpo com modernidade. Então 
pergunto: Quantas “gilettes” o ocidente 
impôs ao oriente? Mas, voltando ao 
problema feminista. A punição do adul­
tério cai no código da tutela da mulher, 
que continua. Com relação ao homosse­
xualismo, o ayatollah não corresponde 
nem à tradição, nem à realidade social. 
O homossexualismo sempre foi exaltado 
na poesia islâmica. O lesbianismo não é 
citado na cultura árabe. Havia tolerância 
quanto a esses hábitos. Acho que, ainda 
hoje, o combate ao homossexualismo no 
Irã está na linha da revolução cultural 
chinesa, e mesmo na do Pol Pot do 
Cambodge: pensavam em reformar o 
país na base da “purificação” do povo. 
Há a elaboração de uma ética que vem 
de cima para baixo, na qual o homosse­
xualismo é visto como miséria, como 
‘“ tara” moral. O ayatollah tem uma 
ética de cúpula na sua visão das coisas. 
Ele contraria a tradição e sabe disso, 
mas quer retificar condutas. Mas é óbvio 
que eu não posso defender Khomeini do 
ponto de vista feminino.
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Censor
Plenipotenciário
P roíba  a n o ite  para m enores  
Faça cortes no am anhecer  
E n qu adre na lei o m eio-dia  
E  suspen da  sine-die o an oitecer

Diga à prim avera: não floresça  
E  à folha de  platano no mês de  maio: 

não caia
G rite  à onda na praia: não corra não 

venha, não m orra
O rdene ao vento: p a re  
E  à m em ória, esqueça

A rranqu e as asas das borboletas  
Voar é so b re tu d o  um  vício  
R om pa o s ilên cio  e  cale o som  
Faça do  m ar um  aquário  
D o am or um  su p líc io  
E  do  espaço en orm e gaiola  

mas atenção
Torça o pesco ço  d o  p r im e iro  gabola  
Que p ia r  fora  do  tom

Diga à am pulheta: corra para cima  
E  ao p o n te iro : m arque outra hora 
Diga à chuva: não m e venha com  

descu lpas
E  quan do te  arrancarem  das mãos 
A tesoura-condão que tanto acalentaste

Diga logo ao pequeno ferro: volte aqui 
a tarefa não acabou

Se há ou tro  p o d e r  
Quem  sabe corto  tu do  ao contrário  

o qu e já  cortei
E  para não de ixar dúvidas  
E ntregu e a alma a D eus 
E  m ande o D iabo te carregar 

F lávio A guiar, d e  Paris

Repensando a 
Cultura Popular

A rte  em  R evista  n °3 , E d . K iró s  1980,106 p g — Cr$ 150,00

A pós se deter nos seus dois 
primeiros números na produ­
ção cultural dos anos 60, Arte em 

Revista n° 3 lança em cena uma 
questão intimamente ligada à pro­
dução daquele período; o popular, 
ou para alguns o nacional-popular, é 
o centro das atenções. O tema reves­
te-se também de uma importância 
atual se atentarmos para a intensifi­
cação do movimento popular hoje.

A revista alterou uma diretriz an­
terior de só publicar textos docu­
mentais, veiculando agora também 
a produção que se concretiza atual­
mente sobre a controvertida ques­
tão.

Num primeiro bloco da publicação 
concentram-se os artigos qtie deli­
mitam a problemática da cultura 
popular de forma mais ampla, bus­
cando um aprofundamento teórico 
do problema. Destaca-se então o 
artigo de Marilena Chauí — “Notas 
sobre a Cultura Popular” , que reto­
ma e aprofunda suas próprias re­
flexões, anteriormente explicitadas 
no texto “Cultura do Povo e Autori­
tarismo das Elites” (publicado em A 
Cultura do Povo Ed. Cortez e Mo­
raes — 1979). Marilena avança de 
forma inovadora e instigante, sacu­
dindo a poeira da questão e incen­
tivando a polêmica. O centro teórico 
do artigo é o repensamento do con­
ceito de alienação, que serviu de 
ponto de apoio a toda “arte cons- 
cientizadora” do início da década de 
60. Na verdade o alvo da autora, o 
ponto onde descarrega a sua muni­
ção crítica, é o papel autoconferido 
por intelectuais e artistas visando

Por José Mario Ortiz Ramos

exercer uma função desalienadoral 
do povo. Para Marilena “ ...este ilu- 
minismo vanguardista e inconscien­
temente autoritário carrega em seu 
bojo uma concepção instrumental 
de cultura e povo e uma das suas 
expressões lapidares encontra-se no 
Manifesto do CPC, de 1962, publi­
cado no primeiro número desta Arte 
em Revista.” Fundamental no artigo 
de Marilena é a integração de toda 
uma produção antropológica atual, 
que está procurando apreender con­
cretamente as formas de pensar e 
agir desenvolvidas pelas classes do­
minadas. Assim, a autora alicerça as 
suas reflexões sobre arte e religião 
populares sobre as bases sólidas das 
análises concretas.

Uma grande parte da revista é 
dedicada aos movimentos de cultura 
popular do passado, como o MCP 
do Recife e o CPC ligado à UNE. 
Reeditam-se desta forma, entre ou­
tros textos, os dois primeiros capítu­
los de “Cultura Posta em Questão” 
de Ferreira Gullar, bem como poe­
mas da série “Violão de Rua” . 
Temos ainda neste terreno o depoi­
mento do sociólogo Carlos Estevan 
Martins, um dos presidentes do 
CPC, que refuta as críticas de po- 
pulismo e autoritarismo hoje impu­
tadas à prática do Centro. Carlos 
Estevan parece retrucar ao artigo de 
Marilena, e nem sempre com argu­
mentos muito convincentes; “ Evi­
dentemente, nós levávamos ao pú­
blico determinadas idéias e informa­
ções. Se isso é ser paternalista, então 
todos autores que li e que me abri­
ram a cabeça também foram pater­

nalistas comigo e eu muito lhes 
agradeço.” ; ou em outros trechos 
antológicos: “ ...eu lutei parà que 
cada vez mais se baixasse o nível, 
não do conteúdo, mas da forma. 
Plagiávamos por exemplo...O Chico 
de Assis queria aplicar técnicas de 
Brecht e eu disse: — Nada de Brecht 
por aqui.” Carlos Estevan reluta em 
aceitar a crítica a um processo, 
confundindo-a e identificando-a 
com uma crítica pessoal aos agentes.

Além de um artigo de. Mario Pe- 
drosa — “Arte Culta e Arte Popu­
lar” , temos ainda vários estudos 
sobre a literatura de cordel, e sem 
pretender negar a importância des­
tas pesquisas pergunta-se: porque 
não se diversificou a pauta, alar­
gando o campo abordado pela pu­
blicação? Assim é incompreensjyel 
por exemplo a ausência do cinema 
brasileiro na revista. Mesmo que 
inexistam subsídios acadêmicos, 
porque não republicar o debate tra­
vado em torno de “Amuleto de 
Ogum” em 1974? No campo de 
teatro, com perspectivas populares, 
porque não falar do trabalho do 
grupo “União Olho Vivo” de César 
Vieira? Esperamos que as respostas 
a estas questões não estejam per­
meadas e marcadas pelas malhas do 
academicismo que às vezes nos en­
volvem desapercebidamente.

O brilho de Arte em Revista no 
entanto permanece, e a publicação 
já está concretizando suas metas de 
servir de fonte pára debates e pes­
quisas mais aprofundadas, tanto as­
sim que o primeiro número da 
revista esgotou-se rapidamente.
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EUA

Brucutu pode chegar ao poder
Ameaçado, o colosso imperialista se torna mais perigoso: 

para salvar a barbárie capitalista, o governo americano aumenta 
o risco da destruição nuclear

Por A. Duret

O s EUA passam atualmente por um período de grande 
crescimento do conservadorismo. A onda de reação que 
varre o pais fez Jimmy Carter esquecer seu pretenso pacifismo 

inicial e caminhar para posições cada vez mais belicosas, e 
perigosas, como ficou claro na fracassada operação no Irã. Isto 
deu algum alento à sua desacreditada campanha pela reeleição, 
e uma grande vantagem sobre seu rival «liberal» Ted Kennedy.

Por outro lado, pela primeira vez desde muitos anos há 
chances reais de que a direita mais brucutu, representada pelo 
ex-ator Ronad Reagan, chegue ao poder. Fala-se em um «novo 
conservadorismo» americano.

Esta onda reacionária é certamente uma enorme ameaça 
mundial. Mas não tem nada de.inexplicável: a classe dominante 
americana e os meios de comunicação que ela manipula estão 
tentando desesperadamente recuperar as condições políticas para 
realizar intervenções militares diretas, condições que foram 
perdidas após a traumática derrota no Vietnã.

Diante do ascenso da revolução anti-imperialista e proletária a 
nivel mundial — no Irã, na América Central —, o Tio Sam se 
assusta e não pode brincar: novas explosões como a qjie levou o 
xá ao chão podem ocorrer, e não é aceitável que o imperialismo 
fique de novo sem condições de salvar um precioso aliado.

Este o sentido da enorme campanha reacionária que empurra 
os EUA para a direita, campanha que foi ajudada por erros 
graves da burocracia soviética, como a intervenção militar no 
Afeganistão.

Publicamos um artigo sobre a situação militar e politica do 
imperialismo americano, transcrito do semanário francês
«Rouge».

D esde 1975, desde a vitória 
da revolução vietnamita, 
produziu-se uma modificação 

das correlações de forças entre 
classes em detrimento do impe­
rialismo. Esta mudança é o 
resultado cumulativo da derro­
ta americana na Indochina, 
com suas repercussões sobre a 
cena política dos Estados Uni­
dos; do declínio da hegemonia 
americana sobre o mundo capi­
talista; . da crise da economia 
capitalista internacional, com 
as contradições sociais exarcer- 
badas que decorrem daí, e o 
aguçamento da concorrência 
inter-imperialista. Tudo isto se 
traduz na crise da direção polí­
tica imperialista, frequente­
mente apresentada pelos meios 
de comunicação de massa sob a 
forma do “caráter vacilante” de 
Carter.

Curar do 
traumatismo 

vietnamita
Neste contexto, uma série de 

acontecimentos estouraram no 
último período: a derrocada por 
uma mobilização popular sem 
precedentes da ditadura do xá, 
gendarme regional que merecia 
toda a consideração da Casa 
Branca, da CIA e. em geral, de 
todas as chancelarias das po­
tências injperialistas; o estouro 
da revolução na América Cen­
tral e nas Caraíbas, com a 
liquidação de Somoza por uma 
insurreição popular; um novo 
ascenso da mobilização anti- 
imperialista no Irã cristalizado 
em torno da “ tomada de re­
fens" da embaixada dos Esta- 
dos Unidos, com um eco em 
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muitos países “islâmicos” . A 
intervenção soviética no Afega­
nistão para impedir o afunda­
mento do regime nascido do 
golpe de Estado de 1978, subli­
nha a perda relativa da capaci­
dade de intervenção americana 
em uma região-chave. Carter 
não podia simplesmente curvar 
a espinha.

Todos estes golpes desfecha­
dos contra o imperialismo — 
sobretudo americano — não 
devem fazer esquecer o aspecto 
aparentemente paradoxal desta 
crise: sobre o plano militar, os 
EUA continuam a principal po­
tência a escala mundial. Eles 
dispõem dos maiores meios de 
destruição militar, e os mais 
terríveis de toda a sua história.

Mas para fazer um uso mais 
eficiente desta força militar, 
para poder se lançar em uma 
nova etapa da “corrida arma- 
mentista” , para poder utilizar 
melhor o trunfo que constitui a 
consolidação militar de novas 
“bases” (da Tailândia ao Egito, 
passando pelo Paquistão e pela 
Turquia), para enfrentar dire­
tamente uma revolução ascen­
dente, é preciso antes que o 
imperialismo americano “cure” 
as massas trabalhadoras ameri­
canas do “ traumatismo” viet­
namita. Carter se dedicou a isso 
desde a sua chegada à presidên­
cia. Esta tarefa está sendo con­
duzida com uma resolução re­
forçada nos últimos meses.

Em primeiro lugar, Carter 
lançou a política dos “direitos 
humanos” , com o fim de criar 
uma ideologia que tome o lugar 
da difundida por Kennedy e 
que desabou sob os golpes du­
ros da revolução vietnamita. 
Chomsky notou bem a propósito 
“que é notável que a ‘descober­

ta’ do Gulag se tenha produzido 
no fim da guerra do Vietnã, no 
momento em que era conveni­
ente desviar a atenção para 
outras atrocidades” (Le Mon­
de, 22 de fevereiro de 1979).

Em seguida, tomou forma 
uma campanha que, ultima­
mente, se articula em torno do 
perigo representado pelos “tan­
ques soviéticos” na fronteira da 
Europa capitalista, a “desco­
berta” da brigada soviética em 
Cuba, o ataque colorido de 
racismo contra a revolução ira­
niana (multiplicado por dez 
com a “ tomada de refens”) e, 
hoje, o “barulho de botas do 
Exército vermelho” na Ásia 
Central (Afeganistão).

Tudo isto tem uma função: 
fazer aceitar às massas ameri­
canas a idéia de uma ação ar­
mada americana, se necessário, 
contra a mobilização anti-impe- 
rialista de um povo e também 
fazer aceitar o aumento impor­
tante do orçamento militar dos 
EUA no momento em que a 
política de austeridade ataca 
violentamente todas as despesas 
sociais. O imperialismo procura 
superar o obstáculo político in- 
t erno a uma intervenção vigoro­
sa e eficaz contra o ascenso das 
revoluções. Carter quer então 
por um jim  ao período pós-vie- 
tnamita. Ele intensifica seu es­
forço atualmente.

Desarmamento 
e nova etapa do 

armamento
F. bem conhecido que quando 

o imperialismo quer transpor 
uma nova etapa no seu super- 
armamento e reorganizar suas 
posições para preparar o con­
tra-ataque, ele fala de “desar­
mamento” e faz uma enorme 
algazarra sobre a “iminência”

da guerra. Alguns esclareci­
mentos são necessários diante 
desta onda de propaganda.

Entre SALT I (Strategic Ar- 
ms Limitation Talks, discussões 
sobre a limitação das armas 
estratégicas), em 1972, e o acor­
do de princípio sobre SALT II, 
o arsenal das principais potên­
cias não parou de crescer, 
quantitativamente e, sobretu­
do, qualitativamente. Os tetos 
fixados pelos acordos são tão 
altos que eles não podem de 
nenhuma maneira ser um fator 
de desarmamento. As limita­
ções representam, além disso, 
um estimulante para a pesquisa 
da produção de armas nos do­
mínios que escapam das regula­
mentações. Os gigantescos in­
vestimentos necessários a este 
“avanço tecnológico” estimu­
lam a necessidade de exporta­
ção de armas, inclusive da pe­
núltima geração (ver a este res­
peito o estudo de Michael Iare 
“o senhor Carter e o limite das 
entregas de armas aõ estrangei­
ro” , Le Monde Diplomatique, 
novembro de 1977). Não há 
portanto desarmamento.

O imperialismo americano se 
lança em uma nova etapa da 
produção de armas que, ou 
combina técnicas conhecidas 
desde muito tempo com a ele­
trônica de ponta ou se efetua 
em um domínio tecnicamente 
novo. Neste período de crise 
econômica, estes novos projetos 
vem ajudar as indústrias de 
ponta do imperialismo.

Segundo o “Herald Tribu- 
ne” : “se os planejadores de 
armas têm sucesso, a próxima 
década vai inaugurar um perío­

do de tamanha inovação no 
armamento que ela transforma­
rá a guerra como é conhecida 
(sic) em terra, nos oceanos, no 
ar e no espaço” (janeiro de 
1980).

Robert Fossum, diretor dos 
projetos de pesquisa do Pentá­
gono, declara: “tais desenvolvi­
mentos foram tornados possí­
veis pela aparição de coisas 
como os micro-computadores, 
menores que a unha de um 
dedo, e que possuem milhares 
de elementos ativos. E isto, é 
um primeiro domínio da tecno­
logia onde os russos estão atra­
sados e no qual ainda ficarão 
mais atrasados” . (Herald Tri- 
bune, janeiro de 1980).

Uma parte desta nova fase do 
armamento americano já possui 
nome: o submarino “Triden­
te” , capaz de lançar vinte-qua­
tro mísseis de sete cabeças nu­
cleares cada um, com uma pre­
cisão de quatrocentos e cin­
quenta metros: “ele poderá ati­
rar sobre o território soviético 
ficando ao abrigo dos mares 
controlados pelos americanos” 
(projeto n° 139, novembro 
1979; Jean Paucot, “Na hora do 
SATL II” ); os míssseis Cruise, 
bombas voadoras, que para res­
ponder ao novo bombardeio so­
viético Backfire “podem modi­
ficar seu programa de vôo em 
marcha, depois de observações 
por satélite da trajetória do 
Backfire” (‘‘As armas em ação 
no teatro européu” , André Jal-
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lon, Le Monde Diplomatique, 
dezembro de 1979); os mísseis 
móveis MX, que possuem dez 
cabeças nucleares cada um e 
devem estar em condições de 
operar entre 1985 e 1989. E nós 
não enumeramos a bomba de 
nêutrons que Carter faz fabri­
car em “peças separadas” (Mi- 
chael Klare, “Carta de Washin­
gton” , em The Nation, 8/2/79) 
ou o raio laser de alta energia, 
assim como a vasta rede de 
satélites necessários para o bom 
funcionamento dos mísseis, dos 
aviões, da “munição dirigida 
com precisão” !

Se os russos 
não existissem, 

seria preciso 
inventá-los

Eis o que há por detrás da 
campanha sobre o “desarma­
mento” e sobre a necessidade 
de reforçar a “ defesa do mun­
do livre” . Eis o que explica os 
orçamentos militares (em nú­
meros absolutos, o que é mais 
importante do que as porcenta­
gens do PNB).

Para encobrir e justificar es­
te novo esforço no armamento, 
bem como a consolidação de 
novas "bases” para o imperia­
lismo, é preciso criar o mito da 
superioridade da URSS no pla­
no militar. Claude Julien su­
blinha com razão: “nenhum 
especialista ignora que a corre­
lação de forças real não corres­
ponde à impressão superficial 
causada por uma comparação 
puramente quantitativa... A in­
sistência com a qual, nos EUA, 
são evocados certos dados nu­
méricos não deve induzir ao 
erro; amplamente difundidos 
pela imprensa, tais argumentos 
tendem essencialmente a con­
vencer o Congresso a se mostrar 
mais generoso para o orçamen­

to militar. Os oficiais do Pentá­
gono não são os únicos a tocar 
esta tecla: a indústria tira daí 
seu lucro. Mas este exagero não 
exclui a serenidade, porque ne­
nhuma autoridade desconhece 
a superioridade qualitativa da 
potência militar americana” (5)

Uma superioridade que tra­
duz as diferenças de nível de 
desenvolvimento sobre o plano 
tecnológico em domínios espe­
cíficos, mas decisivos no plano 
do armamento. Alain Joxe, ex­
plicando a ofensiva dos meios 
da OTAN para dotar as potên­
cias européias de PGM (mísseis 
guiados com precisão) - o caso 
Pershing II e Cruise - escrevia: 
“se passamos a este nível de 
alarme, é que o momento do 
desenvolvimento dos PGM che­
gou e que uma vasta operação 
comercial e militar está em 
curso. Reabilita-se a nível dos 
meios de comunicação de mas­
sa a ameaça de um ataque 
surpresa de uma coluna blinda­
da no momento em que a colu­
na blindada é considerada ob­
soleta. Para justificar o desen­
volvimento dos PGM anti-tan­
ques e anti-aviões, é preciso que 
estejamos diante de um alvo 
atingível por estas armas. Se os 
russos não existissem, seria pre­
ciso inventá-los” (Alain Joxe, 
“Erosão e subversão nacional” . 
“ Le Monde Diplomatique, 
agosto de 1978).

Indicando a superioridade 
tecnológica americana (inclusi­
ve diante das armas de ponta 
dos soviéticos, como o bombar­
deio Backfire e os mísseis SS 
20), André Jallon conclui que 
“o custo da instalação pelos 
soviéticos de um tal sistema 
anti-mísseis (em resposta ao 
Pershing II e ao Cruise) avalia­
do em oitenta bilhões de dóla­
res, é insuportável para a eco­
nomia do Pacto de Varsóvia” 
(Monde Diplomatique, dezem­
bro de 1979).

Uma outra faceta da “corri­
da armamentista” se esclarece 
aqui. “O armamento é sobretu­
do uma arma econômica ameri­
cana visando fazer sofrer a eco­
nomia russa, que apenas segue

o movimento, como o mostra o 
fato de que os avanços sejam 
sempre qualitativos do lado 
americano e quantitativos do 
lado soviético” . (Monde Diplo­
matique, junho de 1979). “Nos 
países ocidentais, a produção 
de material de guerra é uma 
necessidade econômica... Para 
os países do Leste, a indústria 
pesa de maneira forte sobre a 
economia e constitui um freio 
ao desenvolvimento” . (André 
Jallon, “Os lucros do desarma­
mento” , Monde Diplomatique, 
agosto de 1978).

É certo que o imperialismo 
exerce, pela via do desenvolvi­
mento qualitativo (e também 
quantitativo) de seu arsenal 
uma pressão importante sobre a 
burocracia soviética em conse- 
qüências diretas na repartição 
dos investimentos produtivos.

Pressão econômica 
sobre a burocracia 

soviética
Enfim, é incontestável que a 

URSS reforçou seu potencial 
militar - inclusive naval e aero- 
naval - mas é também certo que 
os EUA continuam superiores 
no domínio da força de inter­
venção. “A superioridade nu­
mérica das forças americanas 
de intervenção é acentuada pela 
qualidade das suas performan­
ces: ausência de capacidade de 
reabastecimento em vôo para os 
aviões de transporte soviéticos, 
ausência de unidades de helicó­
pteros integrados às forças anfí­
bias... Mais importante ainda, 
a URSS não tem verdadeiros 
porta-aviões de assalto; não 
possuindo superioridade aérea 
no campo de batalha, as forças 
terrestres soviéticas seriam alta­
mente vulneráveis” , escreve um 
pesquisador americano (Mi- 
chael Klare, “Um arsenal mui­
to elaborado”) Monde Diplo­
matique, julho de 1979).

Tirar partido das dificulda­
des momentâneas do imperia­
lismo americano para efetuar 
uma intervenção militar clássi­
ca - sem riscos aéreos - em um 
país que justapõe a sua frontei­
ra à da URSS - como vimos no 
Afeganistão - ou ainda, levar 
seu apoio logístico como em 
Angola ou na Etiópia, é uma 
coisa. Uma outra seria desenca­
dear operações do tipo das efe­

tuadas pelo imperialismo ame­
ricano na Coréia e no Vietnã. 
Nós não consideramos aqui o 
papel destas intervenções da 
burocracia no plano social. O 
exemplo de Angola mostra bem 
que não se trata para ela de 
estimular a revolução e a mobi­
lização das massas, o que não é 
sem conseqüências sobre o pla­
no dos equilíbrios de força in­
ternacionais. Desde alguns 
anos, e especialmente desde a 
queda da ditadura Pahlevi, os 
•EUA fazem um esforço consi­
derável para reforçar o arsenal 
militar - e repressivo - de muitos 
aliados. Assim, o Senado ame­
ricano tomava a decisão de 
entregar aviões de combate 
mais sofisticados ao Egito, à 
Arábia Saudita, a Israel. A 
administração Carter, para este 
início de ano, acaba mesmo de 
decidir pôr à disposição de vá­
rios de seus alidos os F 16, que 
Israel foi o primeiro a ter.

Um cálculo foi estabelecidc 
para avaliar os fornecimentos 
de armas no Oriente Médio. 
Para os anos fiscais 1976 e 
1977, o total das vendas de 
governo a governo se elevava a 
dez bilhões e quatrocentos mi­
lhões de dólares (se excetuamos 
as vendas ao Irã); para os anos 
1978 e 1979 o montante é de 
dezesseis bilhões e quatrocentos 
milhões de dólares. (Max Hol- 
land, “A diplomacia das armas 
e seus perigos” , ftfonde Diplo­
matique, janeiro de 1980).

O essencial destas vendas se 
faz para à Arábia Saudita, o 
Yêmen do Norte, o Egito (pro­
jeto de dez bilhões de dólares). 
Israel (desde 1973, doze bilhões 
de dólares de ajuda militar lhe 
foram concedidos), o Marrocos 
(os créditos militares america­
nos foram aumentados de 
50%), o sultãnato de Oman. Os 
EUA constroem então na região 
um novo “cinto de segurança” e 
preparam tropas para intervir 
no Golfo Pérsico. A isto, é 
preciso acrescentar a consolida­
ção das posições militares da 
Tailândia, da Coréia do Sul, as 
entregas de armas a Taiwan 
(duzentos e quarenta milhões 
de dólares, no início de janeiro, 
de mísseis anti-aéreos), o apoio 
militar dado à Nigéria, ao Quê­
nia, à Ãfrica do Sul, as medidas 
tomadas para intervir na Amé­
rica Central e nas Caraíbas. 
Hoje, o Paquistão tem direito a 
uma nova onda de ajuda militar 
- e desempenha o papel de in­
termediário para a “resistência 
afegã” - dos EUA. A Turquia 
também é ajudada massiva- 
mente. Enfim, é certo que Was­
hington fará tudo para retomar 
o pé no Irã, aproveitando talvez 
os efeitos políticos da interven­
ção soviética no Afeganistão.

Uma distensão 
um pouco 
mais tensa

Contrariamente aos dizeres 
da onda de propaganda, nós 
assistimos é à preparação de 
uma contra-ofensiva imperia­
lista. O imperialismo sofreu 
muitos reveses. Ele está emba­
raçado - o que foi possível 
constatar por ocasião da revolu­
ção iraniana e da derrubada de

Somoza na Nicarágua - mas 
não está paralisado e dispõe de 
uma força militar enorme.

Tomar medidas de retorsão 
ou responder militarmente de 
maneira “ localizada” - o que os 
próprios “progressos” do arma­
mento devem pela sua defini­
ção permitir - para impedir a 
queda de um aliado, o desen­
volvimento de um ascenso revo­
lucionário ou a perda de posi­
ções adquiridas, torna-se eixo 
de uma politica imperialista 
que procura sair do período da 
“derrota no Vietnã” .

A realização do golpe de Es­
tado preventivo em El Salvador 
foi um indício, mesmo se a crise 
está longe de ser superada.

A resposta feita por Carter 
aos soviéticos se inscreve nesta 
perspectiva. Esta resposta não 
está ligada apenas às necessida­
des de cerrar as fileiras de 
eleitores em vista das eleições 
presidenciais. Ela deve também 
permitir introduzir uma nova 
coesão na direção do mundo 
imperialista; isto já foi notado 
por ocasião das decisões de blo­
queio econômico do Irã. Ela 
deve também preparar o terre­
no para concretizar, se necessá­
rio. esta contra-ofensiva por 
uma intervenção militar na 
América Central, nas Caraíbas 
ou no Golfo Pérsico e, isto, 
limitando ao máximo o preço 
político a ser pago. Neste senti­
do. há uma certa modificação 
do clima político da distensão 
(détente), que não deve ser con­
fundida com uma supressão dos 
acordos de conjunto entre a 
burocracia do Kremlin e Was­
hington.

A buroci acia, como a histó­
ria mostra desde 1947, pode se 
aproveitar de uma situação de 
crise do imperialismo, pode re­
gistrar os progressos do desen­
volvimento da luta anti-impe­
rialista das massas para tentar 
marcar pontos e para tecer la­
ços com as direções naciona­
listas pequeno-burguesas. Liga­
ção ao status quo não significa 
congelamento absoluto das po­
sições, mas vontade de não 
romper o equilíbrio global e de 
freiar o ascenso da revolução 
mundial. Esta vontade tem sua 
raiz na natureza social conser­
vadora da burocracia, como 
seus métodos de intervenção 
refletem aqueles com os quais 
ela garante a sua dominação.

Entretanto, a profunda cri­
se do sistema imperialista, as 
correlações de força entre as 
classes farão que toda interven­
ção imperialista tenha reper­
cussões políticas importantes e 
será por sua vez um elemento 
de prolongamento da sua crise.

Apenas a derrota das massas 
trabalhadoras em uma série de 
países poderá permitir ao impe­
rialismo dar um passo decisivo 
em direção a um enfrentamento 
militar. Neste sentido, a luta 
dos trabalhadores e campone­
ses pobres contra a dominação 
capitalista e imperialista, para 
a derrubada do sistema capita­
lista continua a ser a única 
garantia contra o perigo da 
guerra nuclear que é a imagem 
refletida da bárbarie capitalis­
ta.
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Suécia

O fim do mito 
da estabilidade

Quando a burguesia sueca decidiu congelar os 
salários para fazer face a crise do capitalismo, o conflito 

social voltou a eclodir com toda a força pondo fim à
“ paz social” no antigo “ paraíso”

PorChristian Picquet

O conflito social mais grave que 
a Suécia já conheceu desde 

1909 terminou no 11 de maio. Mais 
dc um quarto da população ativa foi 
atingida pela greve. Este enfren- 
tamento marca uma virada nas lutas 
dc classes. Os comentadores 
lalam do fim da “paz social” , em 
um país famoso por sua estabilida­
de.

Terá sido portanto necessária uma 
prova de força particularmente es­
petacular para que o patronato sue­
co volte atrás na sua decisão de 
congelar os salários. Finalmente, a 
Confederação Geral do Trabalho 
<LO) aceitou um compromisso no 
percentual de aumento (6,8%) que se 
acrescenta à promessa do governo 
lie diminuir o imposto sobre a ren­
da.

Tudo tinha começado com o fra­
casso das negociações para a renova­
ção das convenções coletivas. Os 
sindicatos reivindicavam 11,3% de 
aumento para fazer frente a uma 
inflação galopante. Os sindicatos 
convocaram inicialmente uma greve 
de horas extra. No 25 de abril, o 
setor público parou o trabalho. No 2 
de maio, foi a vez do setor privado 
entrar em greve. O patronato res­
pondeu pelo lock-out de mais de 750 
000 trabalhadores. Durante uma 
semana, a Suécia ficou totalmente 
paralisada. Os transportes coletivos, 
os aeroportos, os hospitais foram 
atingidos. A greve dos transporta­
dores de gasolina ameaçava de uma 
falta rapida de combustível. Mesmo 
o pão e o leite ficaram difíceis de 
encontrar.

O fim da paz social
A greve geral que acaba de aconte­

cer é o conflito social mais impor­
tante desde décadas na Suécia. É 
verdade que houve no passado algu­
mas greves selvagens, como a dos 
mineiros de ferro em 1969e 1970, ou 
a dos operários florestais em 1975. 
Mas, no conjunto, as relações entre 
as classes estavam encerradas num 
sistema bem azeitado que lançava as 
bases de um consenso social. Desde 
1918 (data dos acordos de Saltsjoe- 
baden) sindicatos e empregadores 
negociavam os salários a nível cen­
tral, cada 3 anos. Os acordos feitos 
neste nível tinham valor de lei. Em 
caso de impasse, era chamado um 
mediador encarregado de chegar a 
uma solução de compromisso.

A expansão econômica permitia 
então ao patronato consentir em 
aumentos do poder de compra, sem 
prejuízo para os lucros. A força de 
um partido social-democrata, no go- 
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verno desde 44 anos, e controlando 
cm todos os níveis o movimento 
operário, facilitava a estabilidade do 
sistema.

Mas este belo edifício não resistiu 
à agravaçâo da crise econômica. Em 
dezembro de 1979, o déficit da 
balança comercial alcançou 750 mi­
lhões de dólares. A inflação de no­
vembro a março passou 8%.

Os estaleiros, a siderurgia, a indús­
tria de papel, sofreram os golpes.

Diante desta situação, a burguesia, 
e a coalizão de direita que substituiu 
no governo os social-democratas, em 
1976, reagiram por métodos tradi­
cionais: política de austeridade, ar­
rocho salarial, diminuição dos gas­
tos públicos...Desde 1979, o poder 
de compra dos assalariados parou 
de crescer.

Para a burguesia e para a burocra­
cia sindical, as margens de manobra 
para a recondução da paz social 
foram reduzidas.

Lições preciosas
O acordo realizado está longe de 

satisfazer as exigências operárias. 
Mas a mobilização dos .trabalhado­
res fez recuar um patronato que 
estava decidido no início a não fazer 
concessões. Por menor que seja, este 
recuo mostra as dificuldades da 
burguesia para desenvolver coeren­
temente sua política de austeridade.

A prova de força terminada não 
pode deixar de marcar a consciência 
operária. Para centenas de milhares 
de trabalhadores, em greve ou so­
frendo lock-out, o “modelo sueco” 
sofreu um golpe duro. Fizeram a 
experiência da sua capacidade de 
parar o país, de brecar a intransi­
gência patronal.

Isto não significa que tenha termi­
nado a colaboração de classes neste 
país. A burocracia sindical usará 
todos os meios para restaurar as 
bases de negociação de uma política 
de austeridade.

É nesta linha que Olof Palme, o 
dirigente da social-democracia, de­
clarou: “a austeridade se impõe, 
mas o fardo deve ser dividido equita- 
tivamente. Os trabalhadores devem 
ter uma maior influência nas deci­
sões das empresas".

De qualquer modo, a greve pode 
ser uma virada nas lutas de classes 
neste país. Haverá enfrentamentos 
se o patronato levar adiante, por 
exemplo, suas ameaças de limitar o 
direito de greve no setor privado. 
Um mito se esvai. Como disseram 
muitos comentaristas: “o espírito de 
Saltsjoebaden e o modelo sueco de 
negociação estão bem mortos” .

Peru
Direita leva vantagem

Por Manoel Manrique, de Lima

A campanha eleitoral 
encerrada com a elei­

ção do dia 18, na qual 
participaram 15 candida­
tos, teve um início tardio, 
fundamentalmente devido 
aos problemas que quase 
todos os partidos e frentes 
políticas, quase sem exces- 
são, tiveram que encarar.

Tanto os partidos políti­
cos representativos da di­
reita como as forças da es­
querda peruana viveram os 
dois primeiros xneses do 
ano submersos em agudas 
disputas internas. O 
APRA, o mais antigo parti­
do político do país, com 
cinquenta anos de existên­
cia. ficou gravemente divi­
dido com a morte de seu 
chefe Victor Raul Haya de 
Ia forre. A cisão que os 
apristas tentaram ocultar 
ficou visível com o processo 
eleitoral. De um lado, fica­
ram as forças que contro­
lam o aparato partidário, e 
que no plano ideológico se 
dizem seguidoras do pen­
samento originário de 
Haya de la Torre, e que são 
também aquelas que apro­
ximaram o partido da so­
cial-democracia interna­
cional. Do outro, as forças 
que concebem para o 
APRA uma posição mais 
liberal e recalcitrantemen- 
te anti-comunista. No fi­
nal, foi o primeiro setor, 
encabeçado por Armando 
Villanueva dei Campo, o 
que se impôs, com a can­
didatura Villanueva.

Por outro lado, a Acción 
Popular, o partido que em 
1968 governava o país, 
quando os militares que 
agora saem deram um gol­
pe, sofreu também os efei­
tos da luta caudilhesca no 
seu interior que só pude­
ram ser resolvidas por sua 
cabeça máxima, o arquite­
to Fernando Belaunde Ter- 
ry, que se fez candidato, 
mais uma vez, à presidên­
cia. Acción Popular repre­
senta uma espécie de popu- 
lismo de direita que no

momento de seu surgimen­
to representava uma força 
de oposição à então todo- 
poderosa oligarquia perua­
na.

O Partido Popular Cris­
tão, que é a terceira força 
importante da direita, tam­
pouco esteve livre de difi­
culdades internas. Um se­
tor de dirigentes acusaram 
aos cabeças do partido de 
a tuar anti-dem ocratica- 
mente, às costas das bases, 
e a de confundir o país com 
uma empresa, pelo que re­
solveram abandonar o par­
tido.

Como informamos em 
ocasiões passadas, pelo la­
do da esquerda também se 
produziram sérios proble­
mas, quando um amplo 
espectro de unidade, agru­
pado na Alianza Revolu­
cionária de Izquierda 
(ARI) entre janeiro e feve­
reiro fracassou totalmente, 
produzindo-se uma disper­
são que influi notavelmen­
te na colocação da esquer­
da no fim do processo elei­
toral.

Uma primeira constata­
ção dos efeitos da divisão 
na esquerda fica evidente 
quando se analisa o tom 
que assumiu a campanha 
eleitoral. A direita conse­
guiu deslocar a contradi­
ção esquerda-direita do 
primeiro plano, em favor 
de uma confrontação entre 
diversas alternativas de di­
reita. Os partidos políticos 
da burguesia tiveram um 
comportamento onde puse­
ram em jogo uma gama de 
diferenças de segundo nível 
entre eles.

Apoiada em milionárias 
campanhas propagandísti- 
cas por todos os meios de 
comunicação, a direita se 
ofereceu ao eleitorado qua­
se sem tomar em conside­
ração as forças de esquer­
da. E isto, sem dúvida, se 
deve ao debilitamento so­
frido como consequência 
da ruptura da ARI.

Além disso, o APRA, a

Acción Popular e o PPC 
aproveitaram a chegada de 
refugiados cubanos para 
por em prática uma cam­
panha macartista cujo fim 
iói retirar votos à esquerda.

O resultado das 
eleições

O resultado das eleições te­
ve surpresas. Esperava-se 

a vitória de Belaunde, beneficia­
do pelo desgaste dos militares 
que o depuseram: representava a 
negação aparente da ditadura. 
Mas a porcentagem de 43% foi 
acima das expectativas. Do 
mesmo m odo, a queda do 
APRA (26,5%) foi além.

A derrota da esquerda corres­
pondeu ao esperado. Contudo, a 
queda da votação de Hugo Blan- 
co foi uma surpresa. Blanco 
representou a esperança de 
unidade da esquerda com a ARI, 
e foi o candidato mais prejudica­
do com sua ruptura. Sobre ele se 
concentrou uma intensa  
campanha, da direita por seu 
“ radicalismo” , da esquerda cul- 
pando-o pela divisão. Ficou com 
aproximadamente 4%.

A liderança da esquerda passou 
a ser disputada pela UNIR, que 
obteve quase 4% dos votos com 
seu candidato Horácio Zeballos. 
Seu grande trunfo é ter a direção 
do SUTEP (Sindicato Unico dos 
Trabalhadores do Ensino do 
Peru), que dirigiu uma longa 
greve de professores no ano pas- 
sádo (quatro meses de duração).

Grande surpresa foi a baixís­
sima votação do general Leôni- 
das Rodrigues, do PSR “ velas- 
quista” (indentificado com  
Velasco Alvarado, da primeira 
fase do regime militar), e que 
contou com o apoio do PC 
oficial. Esses partidos passaram 
de 13% dos votos somados para 
2,8%.

Genaro Ledesma, o candidato 
da FOCEP, legenda que obtivera 
12% dos votos nas passadas 
eleições, e que ele ganhou frau­
dulentamente (à moda de Ivete 
Vargas) teve apenas 1,8%.

O recuo da votação da 
esquerda reformista foi maior 
que o da esquerda revolucio­
nária. Consolida-se uma situação 
que já se manifestara na Cons­
tituinte.

Mais que tudo, fica eviden­
ciado o desastre representado 
pela ruptura da ARI. A esquerda 
peruana perdeu grande parte da 
força conseguida em 1980. Per­
deu a esperança de unidade que 
foi a FOCEP, e a esperança 
ainda maior representada pela 
ARI. Será preciso retomar o 
caminho. (J. Machado)
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Em defesa da política da 
Unidade Sindical e do PMDB

Senhores redatores

Lí com atenção a entrevista do Sr. Paulo 
Skomov presidente do Sindicato dos Cou- 
reiros de São Paulo publicada nesse perió­
dico de número 105. As questões levan­
tadas na mesma, merecem algumas consi­
derações, principalmente no tocante a greve 
do ÀBCD. O sindicalista depois de dis­
correr sobre esse movimento, faz certas crí­
ticas ao comportamento da Unidade Sin­
dical no episódio. Chega a afirmar em 
determinado trecho de sua entrevista que a 
greve geral em apoio ao ABC só não se efe­
tivou porque a Unidade Sindical se opôs a 
isto. Segundo ainda sua palavras, o repre­
sentante dessa organização teria dito que tal 
proposta era utópica. Constituindo-se assim 
no fator determinante para a não defla­
gração da greve geral!

Ora, ao meu ver o sr. Paulo superestimou 
a capacidade de mobilização da classe tra- 
balhadota nesse momento, inclusive do sin­
dicalismo atual. Pois é evidente que dos 
milhares de sindicatos existentes em nosso 
pais, somente um número ínfimo tem na 
sua direção elementos realmente combativos 
e mesmo assim porque foram direções 
conquistadas nos últimos três ou quatro 
anos, tempo insuficiente para efetiva reor­
ganização dos trabalhadores submetidos 

ue foram, a dezesseis anos de sistemática 
ispersão. E só mais recentemente é que 

algumas categorias mais esclarecidas estão 
se mobilizando, mas ainda tendo como 
fundamentação as reivindicações estrita­
mente econômicas. O ABC e particular­
mente São Bernardo, não pode ser tomado 
como exemplo pois se trata de uma situação 
peculiar. E portanto, a greve de solidarie­
dade é política por execelência e nesse 
sentido o conjunto da classe trabalhadora 
no Brasil infelizmente devido ao longo 
tempo de submissão a ditadura ainda está 
muito longe de atingir o grau de conciência 
para uma tomada de posições dessa magni­
tude. Acho estranho o sr. Paulo como diri­
gente sindical não ter a compreensão de 
questões tão elementares como estas. Já 
tivemos exemplos de sobra aqui em São 
Paulo, de que mesmo a tentativa de greve 
por reivindicações salariais terem sido um 
fracasso total, como a dos bancários, jor­
nalistas, dos metalúrgicos no ano passado e

por último a dos condutores de ônibus. E 
isto em se tratando de categoriais relativa­
mente combativas e mobilizadas, imaginem 
as outras que se encontram totalmente 
dispersadas.

De qualquer modo, porque o sr. Paulo 
junto com outros dirigentes sindicais da 
mesma linha de pensamento, não fizeram a 
greve de solidariedade pelo menos em seus 
setores de atuação? Seria um feito extraor­
dinário e davam uma “ lição na Unidade 
Sindical” .

A propósito, onde andam os coureiros? 
Infelizmente não conseguimos ainda captar 
a presença dessa categoria em nenhuma 
movimentação de trabalhadores por mais 
modesta que fosse.

OPT e o PMDB na greve
Achamos que para que o operariado 

possa dar um salto qualitativo em termos 
políticos, as suas direções têm de ter uma 
preocupação fundamental que é o de 
organizá-lo nas suas empresas a partir das 
reivindicações imediatas, conquistar as dire­
ções sindicais dominadas por pelegos e 
através desse processo chegar-se até a for­
mação da C.U.T. Atingindo esses objetivos 
não tenho dúvidas de que o caminho estaria 
aberto para a mais ampla participação das 
classes trabalhadoras nas decisões que lhes 
dizem respeito e com muita força para lutar 
pela definitiva queda da ditadura e por uma 
democracia autêntica em beneficio de todo 
o povo brasileiro. É nesse sentido que 
devemos canalizar todas as nossas energias 
e o nosso trabalho.

Outra questão que nos chamou a atenção 
na entrevista foi a relacionada com o PT e 
sua participação na greve. Acompanhei algu­
mas assembléias e participei do 1° dc Maio 
em São Bernardo e pude constatar em todas 
essas ocasiões que os operários ali reunidos 
em nenhum momento deram a minima 
atenção ao problema partidário e ao PT em 
particular. Apesar, de alguns parlamenta­
res, intelectuais e estudantes terem insisten­
temente acenado a bandeira dessa agremia­
ção. Mas o povo não lhes deu a menor 
importância essa é a realidade dos fatos. 
Talvez tenha contribuído para isso a desta-

Joaqulm dos Santos Andrade, da 
Unidade Sindical.

cada participação de políticos da enver­
gadura de um Teotônio Vilela ou de um 
Tito Costa, ambos do P.M .D .B.. Sentimos 
porém, que a liderança do Lula é incontes­
tável, mas como dirigente sindicai e em 
momento algum os operários associaram o 
seu nome ao P.T .. Sendo esse comporta­
mento muito significativo, pois mostrou que 
a preocupação maior dos trabalhadores 
nesse instante é com suas necessidades 
imediatas que são cruciais tais como: 
melhores salários, estabilidade no emprego, 
habitação, saúde, educação, transporte, etc.

Assim sendo, concordamos em gênero, 
número e grau com a posição da Unidade 
Sindical em ter considerado utópica a 
proposta de greve geral defendida por 
alguns líderes sindicais. E a prática mostrou 
essa inviabilidade ao não registrar nenhuma 
mobilização grevista em solidariedade ao 
ABC, nem mesmo dos coureiros.

Finalizando, gostaríamos de repetir que 
uma coisa é o nosso desejo, outra é a 
realidade concreta que nos apresenta que é 
hem diferente.

Rubens Coelho — SP

Homossexuais denunciam violência policial
Nos dias 23 e 24 deste mês, São Paulo e 

mais precisamente o Largo do Arouche foi 
vitima de mais uma onda de violência po­
licial. Várias viaturas, com policiais portan­
do armas de grosso calibre, invadiram aque­
le local e prenderam indiscriminadamente 
mais de 500 pessoas, no que eles chamam 
de Operação Arrastão.

Ao contrário das «batidas policiais» onde 
se costuma pedir os documentos, nesses 
dois dias os policiais nada argumentaram, 
simplesmente carregavam as pessoas e os 
colocavam nos camburões. Depois dos car­
ros devidamente lotados, seguiam para o 
distrito onde se processava a triagem. Uma

das pessoas presas que tentou protestar 
contra os métodos da prisão, foi levada 
para uma sala separada e espancada. Um 
outro preso sofreu dois ataques epiléticos 
sem ser socorrido.

Mais uma vez a repressão policial agiu 
impunemente nas ruas, atemorizando as 
pessoas, numa verdadeira onda de violên­
cia.

Interessante notar, porém, que essa re­
pressão, hão se localizou somente sobre os 
homossexuais, mas que foi generalizado, 
atingindo também as prostitutas, negros e 
as pessoas de uma maneira geral. Todos 
nós, temos direitos constitucionais e esses

direitos foram violados e esquecidos pela 
policia que no «cumprimento do dever» 
levou para a delegacia portadores de car­
teiras profissionais assinadas e carteiras de- 
identidade,

N ós os participantes dos Grupos 
Homossexuais Organizados, repudiamos es­
ses atos e denunciam os a onda de 
repressão que se abateu sobre os cidadãos.

São Paulo, 25 de Maio de 1980

Grupos: Somos; Libertos; Eros; 
Ação Lésbico-Feminista; Ação Ho- 
mossexualista.
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Geraldo Castro da Silva:

«Sou testemunha da morte 
de Manoel Fiel Filho»

O depoimento de Geraldo, assim como outras revelações 
estão contidas no livro: «Manoel Fiel Filho, 

quem vai pagar por este crime?», do jornalista, Carlos Alberto Luppi.
ri*

nio José Nocete;tenente Tamotu Na- 
kao, delegados Harim Sampaio d’Oíi- 
veira e Edevarde José; sargento do 
Exércitgo Luiz Shinji Akaboshi), entre­
vistas com a viúva do operário, Teresa 
de Lourdes Martins Fiel, com o general 
Ednardo D’Avila Melo, além de pare­
cer de peritos competentes que exami­
nam os laudos integrantes do IPM. No 
livro também estão as principais peças 
dos autos do processo que a viúva de 
Fiel Filho atualmente move contra a 
União ação cível de indenização por 
perdas e danos — em curso na Quinta 
Vara Federal de São Paulo e cujas 
audiências oficiais iniciam-se agora no 
próximo dia 13 de junho às 14 horas.

O livro de Luppi mostra claramente 
çwg-o _QQ&rário metalúrgico foi tortura- 

e assSwí^iadp nas celas do DOI- 
COM após tcr*Wv;siihnictido a várias 
torturas, inclusive do dra­
gão". E no livro sef^decpieTM ustiça 
seja feita e que os responsáveis pelo, 
violento crime sejam punidos, Na apre­
sentação do livro, o jornalista deixa 
claro que a memória do país é muito 
fraca e que há uma tencUmciatda parte 
do governo dc fazer co^rque t|js crimes, 
caiam no esquedmdHar Masj® autor 
lembra que “se a;Aíbíiória éiraija, o 
coração se lem^raíjáálém rte/atkertir 
que fatos cotjjp os JjjontMÍBos com, o 
operário podem aeomeçjw- com qual- 
quctkja^^à num paí> onde a àrbitra- 
rí^dSKfeea ilegqh^Sc dos prepotentes 

jwmiinafn a vo? djJBniaioria. Por isso 
pede Justiça. a papflr de fatos novos re­
voados com inúnujfos detalhes (inclusi- 
y to  fato de que o que aconteceu com 
Fiel Filho acoâw cra entre 74 e 76 com 
quatro outros cidadãos presos no mes­
mo DOI-CODlJc sempre com a justifi­
cativa das autoridades de “suicídios” e 
‘‘tentativas d r  suicídios"). O livro mos- 
tra cTaramente todos os crimes cometi- 

td»éqntrTrW L Filho pelos agentes do 
1jR'^BWb:prevátt»ção, maus tratos, co- 
mis\áoíic socol

Geraldo Silva, mas logo depois ele en­
tendeu o que havia acontecido no DOI- 
CODI naquela manhã: o operário me­
talúrgico Manoel Fiel Filho — preso 
ilegalmente e por engano 21 horas an­
tes na Metal Arte, firma onde trabalha­
va — havia sido‘assassinado, não su­
portando os sofrimentos físicos a ele 
impostos por vários policiais do DO1- 
CODI.

czo, os gritos pararam e o rádio foi des­
ligado. Passados uns cinco ou dez mi­
nutos a porta foi aberta e eu ouvi 
quando um homem disse; “Chefe, o 
omelete está feito". Eu iniciei uma res­
posta a uma pergunta que me tinha 
sido formulada, mas meu interlocutor 
que se mostrou chocado e surpreendido 
com o que ouvira por parte de quem 
entrara na sala, me disse: “Depois nós 
conversamos, ,depois do almoço nós 
continuamos o interrogatório". Deter- 
i t^ fg u e n tS o  que fosse colocado o 
cd^Sg^tmim .-.e eu fosse levado para a 
cela, tâóiet e/íiifo, quando voltava, um 
•fifcntúo medonho. Depois, foi servido o 
aonOpo e eu estava na cela iniciando a 
rcfqggão quando o carcereiro disse que 
nórSBbcriamos f&'ar de almoçar para 
aa^SKtuhii-lo, fggando-nos de rosto 
j /p im c n o  até o tremo oposto do 
f&rredor do na cela à
esquerda da enirçfda eijcotUtrâFa-se o 
yórpb, de um hoRtiefn^siendido, em 
diagonal < )cc /«g^rospés para a porta 
e a cabçç.q itofmdo do vaso, sanitário 
tipojirifô&iirturca. Nôf&tfmos dezeno­
ve prFsns e então todos nós fomos 
levamos à cela. Vi então uma meia. 
Untarrada ao pescoço do homem esten- 
flido e à porta estavam dois homens 
' com características asiáticas, altos. Um 
<deles disse e n tã o ^ ^ b sé ^ v ^ í  
Mozzco se suicidou, não havia necessidá- vai page 
»<■ para isso. Se vocês disserem o ta Carie 
■jHírárzo lá fora nós temos o endereço do pela 
| J L m»z por um e vocês vão pagar vel ações 

sequências''. Depois fomos acontec 
adveriidifs, de que se nós não confir- cuja ntc 
m ijá m o s o ^ t^ J javíamos dito (o que ração c 
eles nos obrigaram a fazer) .no DOI sè^  T\£rcit< 
riamós^ovamente levqtjps para làe eles

mc então não se responsabili- não se 1 
fo efue pudess^vir a aconte- Até 
fezó estávamos no DOPS T. anos, to

"...Depois me perguntaram se eu es­
lava com fome e me mandaram para a 
cela. Lá me encontrei com José Teixeira 
da Silva e Antonio Albuquerque, que 
eu não conhecia a/Ua^cmenie. Ambos 
estavam ta i^ ^ ^ ie jc á íy fg f^ y o m  ma­
cacões. .los^T.eixbiFâimm^K^^nq oca­
sião qu >choqu < ■wLfciz dei -
ra na büX^CfRe Ji-
i ou ra^^Wodo e o carcereiro o&Kkou 
dchaggdéigua pra alivú& as d õ ^ ,d o s
'' ' ' ‘Zà' <''

do driqfáojCwrffnü em e.stado hornpr 
so. estaéqtúgfinfalqpndo tet&iicontiBya 
deseSpçrdH^^ ‘PébcureL ajftlmlP-loégJo 
dia 17. ̂ péfã^nanhdfh  esiaen-trífitUna 
cela qua/uíb ouvi olcqfcereiro cljSfnar 
pelo presiffMtffipel Frei Filho. fíf&> ba­
rulho de aperft&Xi da p o r ta f p prios 
ruidos das-vozes. a cd t^dg^ftnoel K el 
Filho deveria ficar fff&iasKSfas celaf à 
esquerda da que < r • * g

«Subitamente se deu um 
silêncio. Os gritos pararam 
Eu também estava sendo 

interrogado. Passados uns 
cinco ou dez minutos a
porta de onde eu estava 
foi aberta je o o L ftw o d õ  

um homem disse: «Chefe, 
o omelete estáJLeito.» Meu 

interlocutor se mostrou 
chocado e surpreendido e«José Teixeira levara tanto 

chóque na «Cadeira do 
dragão», com sal iia boca, 
que ficou todo ferido e o 

carcereiro o colocou 
debaixo d’água para aliviar 
as dores. No dia seguinte, 

foi novamente levado e 
voltou em estado 

horroroso. Estava 
cambeleando ê se encontrava

dissei 
zafíãí 
éer. 4Dez ou quinze minutos depois, ftji 

chamado e levado, encapuzado, para p 
piso superior e passei a ser interrogado. 
Me tiraram o capuz e este interrogató'- 
rio foi feito com o mesmo respeito cotn 
que estou sendaJjtígypítBudd agorit. 
Tratava-se de mBEfiijBir de Fieia ida­
de. aparen ta^U ^) atMs. cabelos gri­
salhos e qitF^^tava un&anel de pedra 
azul clara po dedó. Awres de. ser Reti­
rado da da, logo após Manoel Fiel

■s mc iruci a Çitando 
eslava sendo inici rogml ouví gritos 
mais cansados qne vinham do piso infe­
rior do DOi-CODI Ourie também gri­
tos dos torturadores insuítandotmtfin' 
gritava de dor. Os torturadores gritam 
muito enquanto torturam. Eu me lem­
bro que “quando estava sendo torturado 
e pedia f/Vlo amor de Deus que paras­
sem de bater um dos torturadores disse 
aos berros: “Aqui não adianta pedir 
nem. a Deus nem ao diabo, se eles caí­
rem também aqui, vão entrar no pau do 
mesmo jeitqè'.,fEnquanta ç_u ouvia os 
gritos, foi ligado o rádio. Com o baru­
lho do ráüio (us^p^f^otà zjzjS* |é«zzpozí- 
travbm na cefã não otivem bem ós grF 
tos. mas de onde eú" nie -encontrava

iitc cercjwam o a i­
po no DOL-CODI 
aros. O IPM ins- 
o erç tempo recor- 
do pelo “suicídio” 
vjçjõiem nenhum 
id ê^ ic l Filho foi 
festarla jespeito de 
aciais-las pessoas 
i juntafttente com 
rbr a n i| a àjçasad a s

«No md:Í7 pela marthã 
ouvi o carcereiro chamar 
pelo préso Manoel Fiel 
Filho. Lbgciapós, ouvi 

gritos: «Pelo amor de Deus 
não me judiem tanto que 

i vogls ine matam». Os
gritos, cada vez maiSR^

B m erior t’o DOl-CODI. 
Ouvi também Os gritos dos 
torturadores Insultando o 

que gritava^e dor».’

lomicídio qualifica- 
ja b e  autoridade e

presos, 
ís  até o

coritas<cm i 
i^ao  estr^Sif., 
;iitos “se esqi 
.) corpo assas 
totêlmetjaé T—' 
rsia erfa enegad

is e cont.jaâjtórios ÍP 
Lcei aftt i dc relatar

sttuajdo antes dífe 
Jolícia TecíW- 
Im orturadjfe-

res se vissem livres dc acusações J ie  
homicídio premeditado.

Mas, a despeito disso tudo, a verda­
de aparece. E apareceu com toda a 
torça. O livro "Manoel Fiel Filho, 
quem Vai J^tgar por este crime?", dc 
Carlos Alberto Luppi levanta todos os 
fatos acontecidos com o operário, du­
rante as 21 horas entre sua prisão ilegal 
e seu assassinato numa prisão política. 
O livro é um relato jornalístico, entre­
meado com depoimentos novos e reve­
ladores, os laudos confusos e estranhos,

na cela à 
trava-se o

estendido. Eles então 
disseram: «Observem bem. 

Esse louco se suicidou.
Set vocês disserem o 

contrário lá fora nós temos 
os endereços de um por um 

e vocês vão pagar pelas 
consequências».

É assim que o atendentente de en­
fermagem Geraldo Castro da Silva 
conta o que viu e ouviu naquela manhã 
do dia 17 de janeiro de 1976, dentro do 
DOl-CODI do II.° Exército, em São 
Paulo — onde se encontrava preso — 
no exato momento em que outro preso, 
o operário Manoel Fiel F i | w ^ ^ R  
anos, estava sendo torturado e executa-

Espera-se que durante a ação cível 
em curso contra a União, Justiça se

dava para ouvir os gritos e o barulho do 
rádio. Enquanto eu estava sendo inter­
rogado, subitamente, se deu uni silên-

do pelos torturadores de serviço naque­
la unidade militar. A frase “chefe, o 
omelete está feito” , soou estranha para

os pareceres das autoridades militares, 
entrevistas com os torturadores do ope­
rário (soldados Alfredo Umeda e Anto-

faça com todo o rigor contra tortura­
dores e assassinos que ainda andam à 
solta. Impunemente.


